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PROJETO BAIXIO DE IRECÊ
CDRU – ETAPA 2
TERMOS DE REFERÊNCIA

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, com sede em Brasília, Distrito Federal, SGAN, Quadra 601, conjunto I, Edifício Manoel Novaes, CEP 70830–901 (doravante denominada “Poder Concedente”), torna público, por meio de edital, a abertura da licitação, na modalidade de Concorrência Nacional do Tipo Melhor Oferta, com a finalidade de selecionar a melhor proposta para a celebração de Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – CDRU, de forma a viabilizar a conclusão de obras de captação de água, operação e manutenção da infraestrutura de uso comum, ocupação da área, e realizar a integração de  produtores rurais nos propósitos de produção agrícola, em uma área total de 16.675,58 ha, sendo 13,433,21ha irrigáveis e 3.252,29ha não-irrigáveis, localizada no perímetro de irrigação denominado, do Projeto de Irrigação do Baixio de Irecê, (o “Perímetro de Irrigação Baixio de Irecê” ou “Projeto Baixio de Irecê” ou “Projeto”), nos Municípios de Xique-Xique/BA.
A licitação será regida pelas regras previstas no Edital n. ........... e seus anexos, neste Termo de Referência (o “Termo de Referência”)  e pelas Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, n° 12.787 de 11 de janeiro de 2013, nº 9.636, de 15 de maio de 1998 e n° 9.074, de 7 de julho de 1995 , nº 8.987 de 14 de fevereiro de 1955, e Decreto-Lei nº 271 de 28 de fevereiro de 1967, e suas posteriores alterações. (a “Licitação”).
O critério de julgamento considerará o maior de proposta financeira ofertado pela outorga da CDRU, a ser paga pela proponente vencedora (a “Concessionária de CDRU”) ao Poder Concedente ou a quem ele delegar. Para fins desta licitação, o critério técnico será apurado por meio da apresentação dos Documentos de Habilitação e Proposta Financeira, conforme o item 13, deste Termo de Referência.

1. OBJETIVOS

1.1. Os objetivos deste Termo de Referência são de orientar e instruir as empresas Proponentes à Concessão de Direito Real de Uso - CDRU do Perímetro de Irrigação Baixio de Irecê – Etapa 2 e parte da Etapa 1 - pela CODEVASF na qualidade de Poder Concedente, em favor da Concessionária de CDRU, sobre conceitos, definições, marcos referenciais e enfoques estratégicos, para a preparação das Propostas Financeira e Técnica com encargos de subconcessões, integração de  produtores rurais nos propósitos de produção agrícola, visando a implementação de projetos produtivos em obediência aos preceitos de desenvolvimento regional sustentável.

1.2. A finalidade da celebração do Contrato de CDRU para o Projeto Público de Irrigação Baixio de Irecê Etapas 1 e 2 é criar condições que possibilitem o uso produtivo das áreas que compõem as Áreas Irrigáveis e de Áreas Não Irrigáveis, mediante empreendimentos agrícolas, agropecuários e agro-industriais, promovendo-se a função social da terra e o desenvolvimento econômico da região e de sua comunidade.
1.3. Os proponentes devem ser informados que, além da presente CDRU, poderão haver outras licitações no Projeto Baixio de Irecê, em tempo a ser definido pelo Poder Concedente. As licitações serão referentes à construção da EBP2 e infraestrutura de irrigação, drenagem e demais infraestruturas das Etapas 3 a 9, bem como sua ocupação, operação e manutenção. 

2. TERMINOLOGIA E DEFINIÇÕES

Agricultor Integrado: é o agricultor que estabelece uma parceria de produção agrícola com a Concessionária de CDRU, com a finalidade de explorar parte da unidade parcelar, na forma prevista no subitem 6.5.

Agricultor Irrigante de CDRU ou Agricultor Irrigante: pessoa física ou jurídica, cooperativa ou associação, que exerça agricultura irrigada mediante contrato de concessão de direito real de uso de áreas públicas para fins de produção e realização de ações necessárias a manutenção das áreas comuns de preservação permanente e de proteção ambiental.

Anexo: cada um dos documentos anexos ao Edital.

Área de Inclusão Social: área irrigável de 200 hectares, localizada ao norte da Etapa 1 que será doada Prefeitura de Xique-Xique.
Área de Preservação Permanente: a área de terra do Projeto Baixio de Irecê adjacente à Área Irrigável ou interna, conforme definido na Lei n. 12.651, de 25 de maio de 2012.

Área de Reserva Legal: É a área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos, e promover à conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna silvestre e flora nativas. 
Área Irrigável: a área de terra do Projeto que, em decorrência de estudos técnicos, ambientais, sociais e econômicos, é considerada apta para a prática da agricultura irrigada.

Área Não Irrigável: parcela ou mancha que conjuntamente com as áreas irrigáveis constituem a unidade parcelar, que é objeto de ocupação para exploração econômica por parte do agricultor irrigante de CDRU.

Autorização de Supressão de Vegetação: É a autorização para a retirada de uma parcela de vegetação dentro de uma área de um imóvel rural destinada a diversos usos, emitida pela Secretaria do Meio Ambiente, conforme a Lei Estadual da Bahia nº 10.431. 

CODEVASF: a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba, empresa pública federal criada com autorização da Lei nº. 6.088/74, que tem por finalidade o aproveitamento, para fins agrícolas, agropecuários e agroindustriais, dos recursos de água e solo dos vales dos rios São Francisco, Parnaíba, Itapecuru e Mearim, diretamente ou por intermédio de entidades públicas e privadas, promovendo o desenvolvimento integrado de áreas prioritárias e a implantação de distritos agroindustriais e agropecuários.
Comissão de Licitação: a comissão instituída pelo Poder Concedente que será responsável por receber, examinar e julgar todos os documentos e conduzir os procedimentos relativos à Licitação.

Concessão de Direito Real de Uso, Concessão ou CDRU: Significa a concessão de direito real de uso a ser outorgada ao adjudicatário vencedor da Licitação em relação ao Projeto, para a finalidade de promover a ocupação e de exploração da Área Irrigável e Não Irrigável, e atividades relacionadas, de acordo com o presente Termo de Referência e do respectivo Contrato de CDRU.

Concessionária: É a pessoa física ou jurídica que assume, mediante contrato de concessão, o direito real de uso de áreas públicas para fins de exploração agrícola, e a realização de ações necessárias a manutenção das áreas comuns de preservação permanente e de proteção ambiental.

Consórcio: para fins deste Termo de Referência, é definido como a associação de empresas, constituído nos moldes da Lei 6.474/76 que exerça agricultura irrigada nas unidades parcelares da Etapa 2 do Projeto de Irrigação Baixio de Irecê destinadas à Empresas e Cooperativas, conforme Quadro 3.3.
Contrato de CDRU: Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – CDRU – e Outras Avenças a ser celebrado, em relação ao Projeto, entre o Poder Concedente e a Concessionária de CDRU, selecionada nos termos do presente Termo de Referência.

Contrato de Fornecimento de Água: É o contrato que tem por objeto o fornecimento de água pela Concessionária de CDRU à Codevasf.
Cooperativas: as pessoas jurídicas constituídas conforme a Lei nº 5.764, de 1971, que sejam formadas por agricultores irrigantes.

Diretrizes : significa as diretrizes das atividades e serviços referentes à implantação de projeto de desenvolvimento agrícola na Área Irrigável do Perímetro de Irrigação do Baixio de Irecê, a serem desenvolvidos pelas empresas agrícolas de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência.

Documentos de Habilitação: conjunto de documentos arrolados no Edital, a ser obrigatoriamente apresentado pelos proponentes, destinado a comprovar sua regularidade jurídica-fiscal, capacidade técnica e econômica. 

DOU: o Diário Oficial da União.

Edital: o Edital de Licitação, na modalidade de concorrência, e todos os seus Anexos.

Emancipação – Segundo a Lei de Irrigação (nº 12.787/13), emancipação de Projetos Públicos de Irrigação é instituto aplicável a empreendimentos com previsão de transferência, para os agricultores irrigantes, da propriedade das infraestruturas de irrigação de uso comum, de apoio à produção e da unidade parcelar. 
Empresa Agrícola: significa as pessoas jurídicas, incluindo cooperativas e/ou associações,  que exerçam agricultura irrigada, de modo profissional e voltado para o mercado assumindo os riscos empresariais inerentes à atividade, selecionadas de acordo com critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

Estação de Bombeamento (EB): Obra civil e instalação eletromecânica cuja função é o bombeamento dos volumes de água.

Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum (IUC): conjunto de estruturas e equipamentos de captação, adução, armazenamento, distribuição ou drenagem de água, estradas internas e de acesso ao projeto, redes de distribuição de energia elétrica e instalações para o gerenciamento e administração do projeto de irrigação.

Infraestrutura Parcelar ou infraestrutura das unidades parcelares: conjunto de benfeitorias e equipamentos de utilização individual, implantado nas unidades parcelares de projetos de irrigação.

Integração: é o conjunto de contratos de longo prazo a serem celebrados entre a Concessionária de CDRU, os Agricultores Integrados ou suas Cooperativas, para estabelecer uma parceria de produção agrícola promovida e implementada pela Concessionária de CDRU, nos termos do disposto no Anexo I deste Termo de Referência.
Licença de Localização ou Licença Prévia: É a licença ambiental concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação.
Licença de Instalação: É a licença ambiental que autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante.
Licença de Operação (LO) - É a licença ambiental que autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.

Licitação: o conjunto de procedimentos realizados para a contratação da Concessão de CDRU da Etapa 1 do Projeto.

Minuta do Contrato de CDRU: a minuta do Contrato de CDRU que integra o Anexo do Edital.  

Módulo Agrícola: área de terra determinada pelo Poder Concedente que será licitada para o CDRU.

Outorga de Direito de Uso: É o ato administrativo mediante o qual o poder público outorgante (União, Estado ou Distrito Federal) faculta ao outorgado (requerente) o direito de uso de recurso hídrico, por prazo determinado, nos termos e nas condições expressas no respectivo ato administrativo, sendo necessário para início da ocupação das Unidades Parcelares.

Operação e Manutenção (O&M) – Compreende os serviços de manutenção e de operação, consistindo no planejamento, execução e acompanhamento das atividades necessárias à boa conservação e funcionamento da Infraestrutura de Uso Comum.

Parte: CODEVASF e Agricultor Irrigante de CDRU também denominados, individual e indistintamente, simplesmente como “Parte” e, em conjunto, como “Partes”.

Patrimônio Líquido: É a riqueza líquida da pessoa obtida pela soma dos bens e dos direitos e, desse total, subtraem-se as obrigações; o resultado é a riqueza líquida. 
Pessoa: qualquer pessoa física ou jurídica nacional ou estrangeira (esta última com autorização de funcionamento no país), pública ou privada, consórcio, sociedade de pessoas, sociedade de capitais, sociedade de responsabilidade limitada, sociedade de responsabilidade ilimitada, sociedade de responsabilidade mista, associação, joint venture ou, ainda, qualquer órgão da Administração Pública direta ou indireta.

Plano de Gestão Fundiário: Metodologia do arranjo fundiário definindo a forma de ocupação, critérios de seleção de produtores, organização, manutenção e atualização do cadastro de subconcessões da área.

Plano de Gestão da Produção: deverá ser preparado pelo Proponente conforme disposto no Anexo I deste Termo de Referência, que será apresentado em sua Qualificação Técnica.

Poder Concedente: a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba.

Prazo da Concessão de CDRU: o prazo de vigência do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso.

Projeto de Irrigação Baixio de Irecê, Projeto Baixio ou Projeto: projeto de irrigação localizado no Município de Xique-Xique/BA, que inclui a Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum, Áreas Irrigáveis, Áreas de Reserva Legal, Áreas Não Irrigáveis, e Área de Preservação Permanente, conforme descrito neste Termo de Referência.

Proponente: pessoas físicas ou jurídicas nacionais ou estrangeiras (esta última com autorização de funcionamento no país) ou consórcios de pessoas jurídicas que participem dessa Concorrência segundo as regras deste Termo de Referência.

Renda: rendimentos da atividade rural na forma definida na Legislação tributária em vigor.

Representantes Credenciados; são os representantes das proponentes que cumprirem as exigência contidas no item 10 deste Termo de Referência. 

Superfície Agrícola Útil (SAU): Área agricultável dos Módulos Agrícolas, efetivamente disponível para a utilização com cultivos agrícolas, sob condições de irrigação ou de agricultura mista.

Transferência de Área – Se dará por meio de contrato de Concessão de Direito Real de Uso, resultante de um processo prévio de licitação, em que a administração pública transfere a terra ao particular como direito real resolúvel, de forma gratuita, e por prazo definido, mediante o cumprimento de requisitos previamente determinados, o qual se desviado ou não atingido pode ensejar o término antecipado da concessão.

Unidade Parcelar (lote agrícola): área de uso individual destinada ao agricultor irrigante nos Projetos Públicos de Irrigação.
Valor de Outorga da CDRU: é o valor referente ao uso da terra pertencente à Codevasf para os fins da CDRU, conforme previsto no artigo 28 da Lei nº 12.787 e calculado conforme o artigo 41 do Decreto-Lei 89.496. Referido valor será utilizado como forma de seleção do concessionário vencedor.  
3. O PROJETO BAIXIO DE IRECÊ
3.1. Caracterização

A implantação das obras do Projeto Baixio de Irecê foi prevista para execução em etapas. A Etapa 1 (já licitada) corresponde à tomada d’água junto à margem direita do Rio São Francisco e o trecho inicial do canal principal de irrigação (CP0), numa extensão de 27,02km. A Etapa 2 corresponde ao trecho do Canal CP0 desde o km 27,02 até o km 42,276 bem como as obras de Infraestrutura De Uso Comum como as Estações de Pressurização e suas adutoras, a rede de drenagem e a rede viária. As estruturas distribuídas ao longo do canal, tais como as obras civis das estações de recalque, as comportas e descargas de fundo e os bueiros, está sendo implantada pela Codevasf.
O Projeto de Irrigação do Baixio de Irecê poderá ser concedido da seguinte forma: a Etapa 1 foi concedida mediante CDRU. A Etapa 2, objeto da presente licitação, será concedida mediante CDRU, a concessão das Etapas 3 a 9 poderá ser uma PPP, cujo objeto será a realização das obras de infraestrutura, visando construção dos canais e das estações de bombeamento de água necessários à prestação do serviço de irrigação essencial para a exploração da agricultura irrigável, ocupação da área das etapas 3 a 9 do projeto. 

3.1.1. Infraestrutura Hidráulica

3.1.1.1. Descrição Geral da Infraestrutura
Entende-se como Infraestrutura básica para o Projeto Baixio de Irecê, o Sistema Viário, Sistema de Abastecimento de Água, Sistema de Distribuição de Energia Elétrica, Sistema de Drenagem e Saneamento que deverão ser instalados no decorrer da instalação do empreendimento.

A infraestrutura prevista para atender aos objetivos deste empreendimento contempla os seguintes componentes do Projeto global:

· Obras de Captação, constituídas da tomada d’água no rio São Francisco e o Canal de Aproximação;

· Estação de Bombeamento Principal (EBP), e suas obras conexas, como por exemplo, o prédio da casa de comando e controle, adutoras, chaminés de equilíbrio e obra de desemboque;

· Sistema de Condução, constituído pelo Canal Principal (CP-0) e canais secundários (CS-01, CS-02, CS-03 e CS-04); contempla também a Estação de Bombeamento Secundária (EBS), posicionada no eixo do canal CS-04;

· Sistema de Distribuição, que compreende as Estações de Bombeamento de Aspersão (EBAs 1A e 5) que visam pressurizar a vazão demandada pelos setores irrigados por métodos que assim o exigem e as Estações de Recalque (ER-1 a ER-10) que aduzem a água em baixa pressão até os lotes irrigados, cujos futuros irrigantes ficarão encarregados de pressurizá-la para atender seus sistemas de irrigação. Contempla também as redes de adutoras que fazem a distribuição de água interna aos setores. As tomadas de água e as redes adutoras de baixa pressão que atendem aos demais lotes irrigados.

· Sistema de Drenagem, do qual fazem parte os drenos de proteção das obras hidráulicas, drenos coletores abertos e suas obras correlatas (bueiros, passagens molhadas, quedas, etc.);

· Sistema Viário, compreendendo as estradas de operação e manutenção estradas, de acesso aos lotes e estradas de manutenção dos drenos, bem como suas obras afins (pontes, passarelas, etc.);

· Sistema de Telecontrole e Telegestão, destinado a permitir o controle e gestão de um conjunto de informações que caracterizem as condições e os níveis ou vazões em trânsito, sobre todas as obras do Projeto;

· Sistema de Suprimento de Energia Elétrica, destinado a atender as necessidades de energia das Estações de Bombeamento, das Áreas de Concentração Industrial e outros pontos de consumo do Projeto.

Das obras acima relacionadas, aquelas referentes à infraestrutura comum da Etapa 1 e a parte relativa ao Canal CP-0 no trecho entre os km 27,02 e 42 estão concluídas, conforme descrito a seguir.

a) Captação, EBP e Obras Conexas

Captação no rio São Francisco através de um canal de aproximação que conduz a água do rio até a Estação de Bombeamento Principal (EBP), cujo Módulo 1 encontra-se concluído, de onde a água é recalcada até uma estrutura de desemboque no Canal Principal (CP-0) e a partir deste ponto distribuída para o perímetro.

· Canal de Aproximação

•
Trecho Inicial (comum aos Módulos 1 e 2)

	- Extensão:
	160 m

	- Seção:
	largura do fundo: 25 m

	- Taludes:
	4(V): 1(H) e 3(V): 1(H)

	- Vazão:
	67,0 m3/s


•
Trecho Posterior (Módulo 1)

	- Extensão:
	247 m

	- Seção:
	largura do fundo: 6 m

	- Taludes:
	4(V): 1(H)

	- Vazão:
	11,2 m3/s


· Estação de Bombeamento Principal (EBP - Módulo 1)

	- Vazão Total:
	10,65 m3/s

	- Nº de Grupos Moto-bomba:
	3 unidades com vazão unitária de 3,55 m3/s

	- Altura Manométrica:
	25,5 m.c.a.

	- Potência Nominal por Grupo:
	1.260 kW

	- Proteção contra Transientes Hidráulicos:
	Chaminé de Equilíbrio

	- Adutora em aço:
	1 linha com ø 2.100 mm e 275 m de extensão.


· Prédio de Comando e Controle.

· Subestação rebaixadora 69/13,8 kW, 10/12 MVA.

b) Sistema de Condução e Obras Conexas

O sistema é composto pelos canais de condução os quais são revestidos com geomembrana impermeável recoberta com uma camada de concreto simples nos taludes e no fundo. Foram também instalados drenos sob o fundo em toda a extensão do canal, menos nos trechos com substituição de material.

A regulação é do tipo mista com controle de nível, a montante e jusante, mediante o emprego de comportas automáticas.

· Canal CP0

- Extensão:



42,2 km

- Vazão Inicial:


67m3/s

- Seção do Canal no Início:
Base: 7 m, taludes 1(V):2(H), profundidade: 5,5 m

· Compostas de Controle de Nível

CN 1 – Obra civil concluída (as 6 comportas estão em fase de instalação, ainda não há nenhuma comporta instalada)

CN 2 – Obra civil concluída

CN 3 – Obra civil concluída

· Extravasores de Emergência: 4 unidades concluídas

c) Sistema de Distribuição 

Boa parte dos lotes captará água diretamente dos canais de condução, tendo sido executadas, entretanto, duas estações de pressurização (EBA-1A e EBA-5) para os setores hidráulicos da Etapa 1A.

· Estações de bombeamento e redes pressurizadas (Etapa 1A):

	CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS
	EBA A1-A
	EBA A5

	Setor
	A1-A
	A5

	SAU (ha)
	282,00
	1.241,1

	Número de Conjuntos Moto-bomba
	3 (*)
	4 (*)

	Vazão Total (m3/h)
	1.479,6
	2.851,2

	Vazão por Conjunto Motobomba (m3/h)
	493,2
	712,8

	Altura Manométrica (m.c.a.)
	52,0
	50,0

	Potência Total (kW)
	337
	608

	Tensão de Alimentação (V)
	380
	380

	Extensão da Rede Pressurizada (km)
	6,9
	10,1

	Faixa de Diâmetros da Rede (mm)
	(100 a 500
	( 150 a 700

	Sistema de Filtragem Pressurizado
	Dotada
	Não dotada

	Sistema de Medição (Hidrômetro)
	Eletromagnético
	Eletromagnético

	
	( 300 mm
	(400 mm


d) Drenagem Superficial

- Extensão de drenos:
        total de 57,37km, sendo 27,02 km na Etapa 1  e 30,35 km na Etapa 2.


- Seção:


trapezoidal sem revestimento


- Taludes:


2 (H) : 1 (V)


- Bueiros Celulares:

12 unidades


- Bueiros Tubulares:

6 unidades

e) Rede Viária

· Estradas de Operação e Manutenção (EOM) ou Estradas Principais

Localizadas ao longo do canal CP-0, na margem esquerda do mesmo. Revestimento primário, com largura de 6,0 m de faixa e acostamento de 1,0 m.


- Extensão:

42,0 km

· Estradas de Acesso aos Lotes (EAL) ou Estradas Secundárias

Localizadas ao longo do canal CP-0, na margem direita do mesmo, e no interior dos setores, de forma a permitir o aceso aos lotes irrigados e a interligação com a rede viária principal. Revestimento primário, com largura da faixa de 4,0 m e 1,0 m de acostamento.


- Extensão:

61,5 km

· Pontes sobre o Canal CP-0

Na Etapa 1A, as pontes para cruzamento do canal CP-0 estão associadas às obras de controle de nível, localizadas nos km 13,4 e 22 do canal CP-0, como forma de otimização dos custos e redução do número de obras de arte no canal. Na Etapa 2, pelo seu porte além da ponte associada ao CN3, foram construídas mais 3 pontes para permitir a travessia do canal CP-0 em pontos estratégicos, totalizando 6 pontes.

· Passarelas sobre o Canal CP-0

Para permitir a travessia de pedestres foram construídas passarelas, localizadas em pontos equidistantes sempre junto às obras das estações de bombeamento e às tomadas d’água para os lotes empresariais, que em conjunto com as pontes possibilitam o acesso dos trabalhadores a ambas as margens do canal CP-0. Foram construídas 21 passarelas na Etapa 1 e 5 passarelas na Etapa 2, totalizando 26 passarelas.

f) Sistema de Suprimento de Energia Elétrica

A implantação do Sistema de Suprimento de Energia Elétrica para o Projeto foi objeto de convênio entre a CODEVASF e a COELBA.

O sistema contempla as unidades descritas no Quadro a seguir.

	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	Saída de Linha  138kV - Irecê CHESF

Saída de Linha 138kV da SE de Irecê - CHESF
	un
	1

	Linha de Transmissão 138kV

Linha de Transmissão 138kV - Circuito Simples
	Km
	125,00

	Alimentador A - 138kV - Captação

Linha de Transmissão 138kV - Circuito Simples
	Km
	35,20

	Saída de Linha  69kV – Xique - Xique

Saída de Linha 69kV da SE de Xique-Xique
	un
	1

	Linha de Transmissão 69kV

Linha de Transmissão 69kV - Circuito Simples
	Km
	37,67

	Subestação Rebaixadora

SE 69kV – 13,8kV - 1 x 10/12,5MVA com 1 saídas 13,8kV 
	un
	1

	Saída de Linha  138kV – SE BAIXIO DE IRECÊ II

Saída de Linha 138kV da SE de Baixio de Irecê II
	un
	1

	Linha de Transmissão 138kV

Linha de Transmissão 138kV - Circuito Simples da SE Baixio de

 Irecê II para SE Baixio de Irecê III
	Km
	42,30

	Subestação Rebaixadora

SE 138kV – 34,5kV - 1 x 26,6 MVA com 1 saídas 34,5kV
	un
	1

	Subestação Rebaixadora

SE 138kV - 34.5kV - 2 x 20/26MVA com 6 saídas 34.5kV a Religador e uma saída a disjuntor em tensão 138kV – 

Alimentador A
	un
	1

	Alimentador 1 - 34.5kV

Linha de Distribuição Trifásica classe 36,2kV - Circuito Simples 3#336CAA

Banco de Capacitor Automático 600kVAr
	Km

un
	40,10

1

	Alimentador 2 - 34.5kV

Linha de Distribuição Trifásica classe 36,2kV - Circuito Simples 3#336CAA

Banco de Regulador de Tensão 34.5kV
	Km

un
	37,20

1

	Alimentador 3 - 34.5kV

Linha de Distribuição Trifásica classe 36,2kV - Circuito Simples 3#336CAA
	Km
	29,00

	Alimentador 4 - 34.5kV

Linha de Distribuição Trifásica classe 36,2kV - Circuito Simples 3#336CAA

Banco de Capacitor Automático 600kVAr
	Km

un
	27,40

1

	Alimentador 5 - 34.5kV

Linha de Distribuição Trifásica classe 36,2kV - Circuito Simples 3#336CAA

Banco de Regulador de Tensão 34.5kV
	Km

un
	29,90

1

	Alimentador 6 - 34.5kV

Linha de Distribuição Trifásica classe 36,2kV - Circuito Simples 3#336CAA

Banco de Regulador de Tensão 34.5kV
	Km

un
	27,60

1


Essas obras encontram-se concluídas até o Alimentador 2, que atenderá a Etapa 2, sendo que os recursos para as demais obras já foram repassados à COELBA e os Alimentadores 3 a 6 serão implantados na medida da implantação das obras da infraestrutura de irrigação.

g) Sistema de Condução e Distribuição

Para o dimensionamento hidráulico do CP0 foram consideradas as necessidades hídricas a serem atendidas, bem como para o dimensionamento das tomadas de água dos lotes e das cinco Estações de Recalque (ER) relativas a esta etapa (Etapa 2) do Projeto.

O abastecimento dos lotes pertencentes à Etapa 2 será realizado através de tomadas de água implantadas diretamente no canal CP0 ou através de adutoras pressurizadas abastecidas por estações de recalque (ER).

As adutoras ou tubulações forçadas (F) das Estações de Recalque (ER) iniciam no final dos barriletes, passam pelos equipamentos de proteção e medição geral de vazão e seguem até os lotes a serem abastecidos.  Ao longo de seu caminhamento serão equipadas com ventosas e descargas de fundo (expurgos) e, na entrada de cada lote será instalado um medidor eletromagnético de vazão.

O dimensionamento da rede pressurizada foi realizado através da otimização de diâmetros de forma que as velocidades não excedessem aos limites usuais resultando nos menores custos possíveis de energia nas estações de recalque (ER).

O traçado do caminhamento das adutoras foi lançado em planta baixa, iniciando no final do barrilete de cada ER, passando junto ao limite dos lotes até alcançar as tomadas de água a ser implantada na testada de cada um dos lotes.  Neste ponto serão instalados os equipamentos que constituirão a tomada: registro tipo gaveta e medidor eletromagnético de vazão. O final desta tubulação será lacrado com flange cego o qual só será retirado para a instalação dos equipamentos de propriedade de cada usuário. 

Ao longo das adutoras foram definidos pontos para maior detalhamento e denominados “nós”. São constituídos das curvas, derivações, medidores de vazão, tomadas de água, ventosas, descarga de fundo. Estes nós foram numerados sequencialmente, detalhados e suas peças descritas e quantificadas. Os segmentos compreendidos entre dois nós consecutivos foram denominados de “trechos” da rede.

As demandas hídricas de cada unidade parcelar estão diretamente associadas ao tipo de cultura a ser cultivado pelo agricultor irrigante. O projeto básico foi delineado considerando as máximas eficiências parcelares (eficiência de aplicação e distribuição ) e operacional (eficiência de capitação e condução), o que exigirá do agricultor irrigante selecionado utilização de equipamentos de irrigação de alta performance e adequado ao tipo de cultura plantada.

 Mantida as condições do projeto e considerando que o sistema está concebido para operar 20 horas/dia, as vazões máximas por setor e unidades parcelares oscilarão entre 0,90 l/s/ha e 1,32 l/s/ha.

Cabe destacar que as demandas hídricas consideradas foram calculadas admitindo-se que os as unidades parcelares estarão totalmente cultivadas e que as plantas estarão em seu máximo estágio de desenvolvimento e de necessidades hídricas.

Pode-se admitir que um empreendimento da dimensão do Projeto Baixio de Irecê, em sua primeira fase, haverá uma diversidade de culturas, em estágios de desenvolvimento e uso de cultivo diferenciados e que, portanto, as vazões ofertadas será adequada à maioria das culturas tradicionalmente plantadas nos Perímetros Públicos de Irrigação do nordeste brasileiro, especificamente da CODEVASF.

As vazões bombeadas pelas estações de recalque serão medidas num ponto da adutora situado imediatamente a jusante do barrilete. Neste local será instalado um medidor eletromagnético de vazão (macromedição) que permitirá confrontar as vazões bombeadas com o somatório das vazões medidas em cada tomada de lote.

Toda a água fornecida a cada lote será quantificada através de medidor eletromagnético a ser instalado em abrigo junto ao limite do lote.  Imediatamente antes de cada tomada de água serão instalados um registro gaveta e uma ventosa.

Os quadros a seguir apresentam as principais características das Estações de Recalque e de suas adutoras:

Estações de Recalque (Etapa 2)

	Estações de Recalque
	Qtde de Bombas
	Vazão    Bomba l/s
	Vazão Bomba (m³/h)
	AMT Bomba (m.c.a.)
	Rendim. Bomba(%)
	Potência BHP
	Potência        Motor (cv)

	ER-1
	3
	280
	1.008
	32
	85
	140,6
	200

	ER-2
	3
	450
	1.620
	31,5
	84
	225
	250

	ER-3
	3
	440
	1.584
	20,5
	84
	143,2
	250

	ER-4
	3
	220
	792
	19
	85
	65,6
	75

	ER-5
	3
	220
	792
	19
	85
	65,6
	75


Adutoras das Estações de Recalque

	Estação de Recalque
	Trechos
	Vazão (l/s)
	Diâmetro (mm)
	Comprimento (mm)

	ER-1
	1-2
	518,1
	600
	1.070

	
	0-1
	803,7
	800
	2.234

	ER-2
	1-4
	718,3
	700
	158

	
	2-3
	274
	600
	423

	
	1-2
	612
	700
	5

	
	0-1
	1.330,30
	1.000
	2.165

	ER-3
	2-3
	637,4
	600
	276

	
	1-2
	1.176,20
	900
	1.100

	
	0-1
	1.310,20
	900
	820

	ER-4
	0-1
	649,5
	700
	2.940

	ER-5
	0-1
	637,2
	800
	2.310


h) Rede de drenagem

O principal curso d’água da região, o Rio São Francisco, é também o grande coletor do sistema de drenagem local, formado por outros riachos temporários existentes na região, como a Vereda do Lajedo.

O sistema de drenagem proposto para o empreendimento é composto de drenos naturais (não escavados) e drenos artificiais (escavados). Os drenos escavados deverão apresentar seções suficientes para permitir a remoção dos escoamentos excedentes das áreas cultivadas, dentro de períodos que as plantas não venham a sofrer danos significativos.

Admite-se que trechos de drenos escavados situados em talvegues, tenham seção suficiente para permitir a drenagem agrícola, porém transbordem durante o escoamento de enxurradas.

Os drenos de proteção do canal CP0 serão escavados ao longo do lado direito do mesmo a uma distância média de 30 metros do seu eixo. Terão seção suficiente para remover os escoamentos com TR=5 anos, taludes 1,0(v):1,5(h) e declividade mínima possível. As velocidades poderão variar de 0,40 a 1,2 m/s sendo que foram indicadas quedas hidráulicas sempre que necessário para manter a velocidade dentro dos limites estabelecidos.

i) Rede viária interna

Além das vias ao longo do canal, descritas anteriormente, serão construídas estradas principais ao longo das adutoras das ERs e em trechos de interligação para permitir o trânsito dentro do perímetro. Essas estradas terão 6,0 m de largura e serão construídas de modo a se interligarem ao sistema viário local.

Para sua implantação será necessário o desmatamento de uma faixa de cerca de 15 m. Em seguida, será feito o nivelamento do solo para o lançamento da base da estrada, que é constituída de um material granular. Após a compactação do solo, será colocado um revestimento. Caso ocorra a presença de solos vérticos, estes deverão ser substituídos por material de 1ª categoria, extraído de jazidas e devidamente compactado.

As estradas receberão um revestimento primário e, para sua construção, será necessária a utilização de tratores com pá carregadeira, moto-niveladoras, rolos compactadores, caminhões-pipa e caminhões basculantes.

3.2. Localização da Área

3.2.1 Área de Abrangência do Projeto

O Projeto Baixio de Irecê (“PBI”) localiza-se na margem direita do Rio São Francisco, ao norte da região do Médio São Francisco, nos municípios de Xique-Xique/BA e Itaguaçú da Bahia/BA, região central do Estado da Bahia. A capital mais próxima do PBI é Salvador, distante 500 km.

Acesso

O acesso à área do Projeto dá-se principalmente através da rodovia BA-052, que liga Xique-Xique a Feira de Santana, interligando-se então à malha viária nacional através da BR-116. A ligação existente entre o local de início do projeto (tomada de água no Rio São Francisco) e a cidade de Xique-Xique é realizada através de estrada vicinal, não pavimentada, numa distância de cerca de 40 km.

3.3. Situação Fundiária

A situação fundiária da área concedida consta dos quadros, cujo detalhamento está inserido no Anexo XIII.
QUADRO 01 – Distribuição das áreas e vazão objeto da CDRU

	Área irrigável (Ha)
	Área não irrigável (Ha)


	Área Total (Ha)
	Vazão*

(m³)

	12.201,37
	2.955,76
	15.147,13
	10,98


QUADRO 2 – Distribuição das áreas e vazão da área de Integração

	Área irrigável 

(Ha)
	Área não irrigável (Ha)


	Área Total (Ha)
	Vazão*

(m³)

	1.231,84
	296,53
	1.528,45
	1,23


*Vazão utilizada = 1,0  l/s/ha 

Fonte: Dados do Projeto Básico elaborado pela Magna Engenharia e AD/GEP (As unidades parcelares, incluindo suas áreas irrigáveis e não irrigáveis, foram estimadas, podendo apresentar variações para mais ou para menos quando da conclusão dos estudos de divisão parcelar e o levantamento georreferenciado).

4. DOCUMENTAÇÃO DISPONÍVEL

Informações adicionais, estudos técnicos e bases de dados sobre o Projeto Baixio de Irecê encontram-se disponíveis no site da Codevasf, na Sede da CODEVASF em Brasília/DF, e nas instalações da 2a SR, em Bom Jesus da Lapa/BA, no escritório de apoio técnico de Irecê (2ªSR/EIR), na Rua São Francisco, s/n - Irecê, Tel.: (74) 3641-4648, Fax: (74) 3641-1194; e no escritório da Codevasf localizado no canteiro de obras do Projeto Baixio de Irecê.
A CODEVASF, para implantação do Projeto Baixio de Irecê, realizou, basicamente os seguintes investimentos: estudos técnicos, elaboração de projetos, aquisições de terras e construção de estação de bombeamento de canais, rede de drenagem (principal e secundária), redes de energia elétrica, estradas dos sistemas viários internos e acesso ao projeto, conforme Anexo VII deste Termo de Referência.

Os estudos técnicos, projetos de pré-viabilidade e de viabilidade, projeto básico e executivo da infraestrutura de uso comum, listados e caracterizados adiante, encontrar-se-ão à disposição dos Proponentes para consulta e referência na elaboração das propostas ao Edital de Concorrência, no endereço eletrônico: www.codevasf.gov.br.

5. MAPAS DE LOCALIZAÇÃO

Os mapas de localização estão disponíveis no ANEXO VIII deste Termo de Referência.
6. ESCOPO DA CDRU

O escopo da concessão a uma entidade de direito privado, fundamenta-se no objeto da Concessão de Direito Real de Uso das terras do Projeto Baixio de Irecê pertencentes à CODEVASF e em conjunto de encargos decorrentes e atribuídos à Empresa Concessionária de CDRU. O escopo da CDRU é:

a) ocupar e gerir as terras da totalidade da Etapa 2, que pertencem à Codevasf;

b) Integrar agricultores irrigantes ao sistema de produção agrícola apresentado nas propostas técnicas, mediante subconcessão. Sendo que a integração deverá ser realizada em áreas da Etapa 1 do Projeto Baixio de Irecê, conforme descrito no subitem 3.3 e Anexo XIII. 

c) ampliar a Estação de Bombeamento Principal para permitir a irrigação total das Etapas 1 e 2, para a vazão total de 16,96 m³/s, em até 5 anos;

d) fornecer gratuitamente a vazão necessária de 3,53 m³/s para irrigação de parte da Etapa 1, a da Área de Inclusão Social, e Piscicultura mediante Contrato de Fornecimento de Água a ser firmado entre a Concessionária e a Codevasf;

e) administrar, operar e manter a infraestrutura de uso comum das Etapas 1 e 2, incluindo a EBP1;

f) firmar contrato de gestão compartilhada da operação e manutenção da infrastrutura de uso comum com o futuro concessionário das Etapas 3 a 9, se cabível;

g) pagar o valor da Outorga de Direito de Uso da área da CDRU; e

h) suprimir a vegetação e alienar o material lenhoso.

6.1. Definição do Modelo Legal

6.1.1. O modelo proposto consiste em uma licitação de Concessão de Direito Real de Uso onerosa de parte da Etapa 1 e totalidade da Etapa 2 do Projeto (Áreas Irrigáveis e Áreas Não Irrigáveis), nos termos do Decreto-Lei 271, de 28 de fevereiro de 1967 e da Lei 8.666/93. Para tanto o objeto principal, que consiste na exploração agrícola da área, pautará o processo licitatório.

6.1.2. Nesse formato, o processo licitatório se dará na modalidade concorrência. O critério de julgamento considerará o maior valor da outorga de CDRU a ser paga pela Concessionária ao Poder Concedente ou a quem ele delegar. Para fins desta licitação, a qualificação técnica será apurada por meio da apresentação dos documentos exigidos nos termos do subitem 11.1.4 e Anexo I deste Termo de Referência. 
6.1.3. A concessão das terras públicas do Projeto implicará à concessionária:

i) Integrar agricultores irrigantes ao sistema de produção agrícola apresentado nas propostas técnicas, mediante subconcessão.

 ii) A integração deverá ser realizada em áreas da Etapa 1 do Projeto Baixio de Irecê, conforme descrito no subitem 3.3 e Anexo XIII. 

6.1.4. O principal benefício desse formato é o maior dinamismo na eventual substituição dos concessionários por descumprimento das obrigações pré-estabelecidas, e a possibilidade de se evitar especulações financeiras, , bem como de possibilitar aos subconcessionados/integrados utilizarem seus recursos em meios produtivos de custeio ao invés de despenderem recursos escassos em aquisições de terras.

6.2. Definição do Modelo de Exploração

6.2.1. O modelo de exploração proposto visa a implementação do Projeto Baixio de Irecê – Etapa 2 - por intermédio de Concessionária, selecionada em concorrência pública, mediante Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) para a exploração de todas as terras irrigáveis e não irrigáveis aptas a cultivos agrícolas no âmbito do Projeto e pertencentes à CODEVASF. A concessão de direito real de uso se caracteriza como um direito real resolúvel sobre terrenos públicos, neste caso cedido de forma onerosa, enquanto durar o prazo da concessão. 

6.2.2. Desde já fica prevista a emancipação da área concedida, cujas as condições serão estipuladas quando da regulamentação da Lei nº 12.787/13, que dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação. 
6.2.3. O modelo pressupõe a exploração das terras em sistema de gestão produtiva e negocial, a qual, se desviada ou não atingida, poderá ensejar o término da concessão a critério do Poder Concedente, respeitado o prazo para ocupação estabelecido no Anexo I, item 1.12.1.

6.2.4. Em função da dimensão do Projeto Baixio de Irecê, e da complementação de obras e de estruturas da infraestrutura de uso comum, o Modelo adotado prevê  que o Concessionário cumpra com o objeto da CDRU (6.3) e seus Encargos (6.4). 
6.2.5. A estrutura do modelo proposto é composta pela exploração direta do Concessionário de CDRU e por subconcessões emitidas pelo Concessionário, segundo os critérios estabelecidos pela Contratante. Conquanto o subconcessionário assuma o desempenho do serviço em nome próprio, não se extingue o Contrato de Concessão, permanecendo o Concessionário obrigado a realizar as ações necessárias para promover com eficiência e eficácia a continuidade das ações de produção.

6.2.6. A área concedida deverá ser explorada na integralidade de sua área irrigável, devendo-se obedecer ao encargo da integração a ser feita nas áreas da Etapa 1, conforme definição pela Codevasf
6.3. Objeto da CDRU

6.3.1. Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) de Áreas Públicas do Projeto Baixio de Irecê (Etapas 1 e 2), localizado no Município de Xique-Xique e Itaguaçu da Bahia/Estado da Bahia, visando à implementação de projetos produtivos em obediência aos preceitos de desenvolvimento regional sustentável. 

6.4. Encargos da CDRU

6.4.1. Os encargos da CDRU decorrem da utilização das áreas públicas para fins de projetos agrícolas, agropecuários e agroindustriais pela CDRU, são:

a) ocupar e gerir as terras da totalidade da Etapa 2, que pertencem à Codevasf;
b) Integrar agricultores irrigantes ao sistema de produção agrícola apresentado nas propostas técnicas, mediante subconcessão. Sendo que a integração deverá ser realizada em áreas da Etapa 1 do Projeto Baixio de Irecê, conforme descrito no subitem 3.3 e Anexo XIII. 

c) ampliar a Estação de Bombeamento Principal para permitir a irrigação total das Etapas 1 e 2, para a vazão total de 16,96 m³/s, em até 5 anos;

d) fornecer gratuitamente a vazão necessária de 3,53 m³/s para irrigação de parte da Etapa 1, a da Área de Inclusão Social, e Piscicultura, mediante Contrato de Fornecimento de Água a ser firmado entre a Concessionária e a Codevasf;

e) administrar, operar e manter a infraestrutura de uso comum das Etapas 1 e 2, incluindo a EBP1;

f) firmar contrato de gestão compartilhada da operação e manutenção da infrastrutura de uso comum com o futuro concessionário das Etapas 3 a 9, se cabível;

g) pagar o valor da Outorga de Direito de Uso da área da CDRU; e

h) suprimir a vegetação e alienar o material lenhoso.
6.5. Subconcessão e Integração 
6.5.1 
Fica permitido à Concessionária subconceder a CDRU às Empresas Agrícolas, aos Agricultores Integrados e/ou suas Cooperativas, desde que atendidos os parâmetros de capacitação técnica, financeira e jurídica estabelecidos nas Diretrizes e Termo de Referência do Plano de Ocupação.

6.5.1.1. O conceito de integração, como em outros segmentos agrícolas, decorre das vantagens de escala normalmente alcançada pela participação de empresas integradoras, atuantes nos produtos ou commodities de seu interesse e do grupo de produtores de determinadas matérias primas, com padrões de qualidade definidos.

6.5.1.2. A integração dos produtores objetivando a melhoria de processos, a qualidade de produtos, e a assiduidade de oferta com preços competitivos é tarefa da concessionária, facilitada pela assistência técnica aos produtores, pelo apoio na comercialização e por eventuais processamentos de transformação inicial ou final de produtos.
6.5.1.3. Considerando que um dos objetivos da concessão é a integração, a concessionária poderá selecionar agricultores irrigantes ou Empresas Agrícolas para ocupar 50% da área destinada à integração; e uma Cooperativa para ocupar os 50% restantes da área destinada à integração.

6.5.1.4. Em relação às áreas de proprietários particulares situados ao redor do projeto, há possibilidade destes aderirem ao modelo de exploração agrícola proposto pelo concessionário, mediante acordo entre partes.

6.6. Forma de Ocupação e Gestão 

6.6.1     Se a Concessionária vier a desistir da exploração da CDRU, deixar inexploradas áreas suscetíveis de aproveitamento, ou descumprir com as obrigações elencadas no subitem 6.7.1, a área concedida reverterá ao Poder Concedente.

i) O Poder Concedente fará uma nova seleção para ocupação da área. A nova Concessionária deverá cumprir com todos os compromissos contratuais assumidos com os subconcessionados, desde que observado o subitem 11.1.4.
ii) A nova selecionada (Concessionária de CDRU) deverá apresentar um novo modelo de exploração para as áreas que forem eventualmente impactadas pela desocupação.

6.6.2. Cabe a Concessionária de CDRU referente à ocupação e gestão da área concedida
i) Proceder à ocupação plena da Área Irrigável durante o prazo da Concessão, observados o disposto no Anexo I deste Termo de Referência, por meio próprio ou mediante subconcessão.
ii) Ser responsável pela gestão do projeto de exploração agrícola perante o Poder Concedente.
iii) Realizar a Integração na Etapa 1, em área equivalente concomitante com a área da Etapa 2, em conformidade com o cronograma de ocupação disposto no Anexo I deste Termo de Referência. 

iv) Selecionar os subconcessionários/integrados observando os seguintes impedimentos: (a) ser empregado da CODEVASF, inclusive cônjuge e filhos dependentes; (b) ser empregado de empresa pública, sociedade de economia mista, funcionário ou servidor público federal, estadual ou municipal.

a) A Concessionária terá autonomia para substituir os subconcessionados/integrados, caso estes não cumpram os contratos de subconcessão/integração entre a Concessionária e as Empresas Agrícolas, os Agricultores Integrados e/ou suas Cooperativas.
b) Cabe a Concessionária, em caso de substituição do subconcessionário/integrado, proceder ao encontro de contas das benfeitorias úteis e necessárias, conforme pactuado no Contrato de Subconcessão. Devendo-se garantir que o subconcessionado/integrado seja ressarcido pelas benfeitorias úteis e necessárias e pelos custos advindos com a cultura implantada. Os bens imóveis edificados pelo subconcessionário/integrado, que não são benfeitorias úteis e necessárias, não serão indenizados pelo Concessionário ou Poder Concedente.
c) Cabe à Concessionária notificar a substituição ao Subconcessionário/Integrado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

d) A Concessionária poderá, após assinatura do Contrato de CDRU com o Poder Concedente, celebrar contratos de subconcessão/integração com os agricultores selecionados à Integração, incluindo como cláusula do contrato todas as obrigações contidas no subitem 6.7.2 abaixo.

6.7. Obrigações da Concessionária e dos Agricultores Integrados
6.7.1. Obrigações da Concessionária

i) Fazer cumprir, nos termos da Qualificação Técnica, o Plano de Ocupação, em especial o compromisso de Integração assumido;

ii) Pagar o valor da Outorga de Direito de Uso da área da CDRU;

iii) Cumprir a parcela de obrigações que lhe competir nos termos da Qualificação Técnica e do disposto no Anexo I deste Termo de Referência;
iv) ampliar a Estação de Bombeamento Principal para permitir a irrigação total das Etapas 1 e 2, para a vazão total de 16,96 m³/s, em até 5 anos;

v) fornecer gratuitamente a vazão necessária de 3,53 m³/s para irrigação de parte da Etapa 1, a da Área de Inclusão Social, e Piscicultura, mediante Contrato de Fornecimento de Água a ser firmado entre a Concessionária e a Codevasf;

vi) administrar, operar e manter a infraestrutura de uso comum das Etapas 1 e 2, incluindo a EBP1;

vii) operar e manter estradas internas e de acesso ao projeto;

viii) firmar contrato de gestão compartilhada da operação e manutenção da infrastrutura de uso comum com o futuro concessionário das Etapas 3 a 9, se cabível;

ix)  suprimir a vegetação e alienar o material lenhoso.

x) Garantir que as condições descritas neste subitem sejam observadas quando da assinatura dos eventuais Contratos de Subconcessão de Direito Real de Uso;

xi) Conservar e manter as infraestruturas de irrigação de Uso Comum, de apoio à produção;
xii) Ampliar, modernizar e modificar as infraestruturas de irrigação de Uso Comum, mediante autorização do Poder Concedente;

xiii) Manter em condições de funcionalidade até o final da concessão de CDRU, os bens imóveis edificados e recebidos, uma vez que são incorporados ao projeto como patrimônio do Poder Concedente;
xiv) Adotar práticas e técnicas de irrigação que promovam a conservação dos recursos ambientais, em especial do solo e dos recursos hídricos;
xv) Empregar práticas e técnicas de irrigação adequadas às condições do Projeto Baixio de Irecê;
xvi) Utilizar a vazão máxima de 13,43 m³/s para a exploração da área objeto desta CDRU.
xvii) Colaborar com a fiscalização das atividades inerentes ao sistema de produção e ao uso da água e do solo, prestando em tempo hábil as informações solicitadas;

xviii) Fornecimento de água tratada (potável), bem como o tratamento de efluentes gerados de acordo com padrões sanitários vigentes para atendimento da população ocupante do projeto ou agrovilas caso sejam implantadas pelo Concessionário;

6.7.2. Obrigações dos Integrados

i) Explorar a unidade parcelar subconcessionada, admitida a contratação de mão-de-obra complementar, e de serviços de terceiros, possibilitando o progresso social e econômico, sendo vedado o arrendamento. 

ii) Cumprir com as diretrizes dos contratos de subconcessão/integração celebrado com a Concessionária (subitem 6.7.1 e incisos);

iii) Produzir conforme padrões determinados pela Concessionária no que tange a variedade, insumos, manejo e colheita;

iv) Vender à Concessionária a produção agrícola nas condições contratadas, observando o percentual definido no Anexo 1 – subitem 1.10.1 letra”e”;

v) Permitir o controle ou supervisão por parte da Concessionária sobre o modo de produção estabelecido contratualmente no modelo de integração adotado;

vi) Cumprir com as diretrizes para uso da água e do solo; 

vii) Reembolsar a Concessionária de CDRU pelo pagamento do valor de outorga de CDRU corresponde ao tamanho de sua unidade parcelar, limitado ao valor ofertado na licitação;

viii) Pagar a tarifa de energia elétrica instalada em sua unidade parcelar, para uso particular, diretamente à Concessionária de Energia Elétrica; 

ix) Promover o aproveitamento econômico de sua unidade parcelar, mediante o exercício da agricultura irrigada;

x) Adotar práticas e técnicas de irrigação que promovam a conservação dos recursos ambientais, em especial do solo e dos recursos hídricos;

xi) Empregar práticas e técnicas de irrigação adequadas às condições do Projeto Baixio de Irecê;

xii) Colaborar com a fiscalização das atividades inerentes ao sistema de produção e ao uso da água e do solo, prestando em tempo hábil as informações solicitadas;

xiii) Colaborar com a conservação, manutenção, ampliação, modernização e modificação das infraestruturas de irrigação de Uso Comum, de apoio à produção;

xiv) Colocar placa de identificação na entrada de sua respectiva unidade parcelar, em local de fácil visualização.

7. PRAZO DA CONCESSÃO

7.1. 
O prazo do contrato de concessão terá vigência a partir de sua assinatura, sendo o prazo de concessão de direito real de 35 (trinta e cinco) anos, contados a partir da notificação de início da operação por parte da Codevasf, com eficácia após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da União, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado por igual período, dependendo da vontade das partes. 

7.1.1 Vencido o prazo da concessão, esta poderá ser prorrogada ou emancipada, nos termos da regulamentação da Lei nº 12.787/13, que dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação.
7.2.
O cumprimento do cronograma de implantação do Plano de Gestão Fundiária a ser apresentado pela Concessionária de CDRU ficará condicionado à entrega da notificação de início da operação por parte da Codevasf.

8. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

Poderão apresentar propostas para a concessão prevista no Edital de Licitação, e concorrem à disputa, entidades civis organizadas sob a forma de pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, isoladas ou consorciadas, que pretendam aderir ao modelo de gestão do Projeto de Irrigação Baixio de Irecê, que atendam as condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, e que possuam o capital social integralizado mínimo, em moeda corrente nacional, referente a 10% o total do valor de outorga da CDRU, correspondente a R$ 3.015.311,73 (Três milhões, quinze mil e trezentos e onze reais e setenta e três centavos).
8.1. É vedada a participação na licitação, de pessoa jurídica impedida pela legislação de participar do certame ou nos casos de: (i) processo de recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; (ii) empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal; (iii) empresa consorciada em mais de um consórcio e isoladamente, nesta licitação; (iv) empresa coligada, controlada ou controladora da proponente; (v) empresa cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, empregados ou ocupantes de função gratificada na CODEVASF; e (vi) empresa suspensa de participar em licitações ou de ser contratada pela CODEVASF e que tenham sido declaradas inidôneas, por órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal.

8.2. Cada proponente terá apenas um representante que, devidamente munido de documento hábil, será o único a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo, dessa forma, para todos os efeitos, por sua representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes identificarem-se exibindo carteira de identidade.

8.3. Por documento hábil entende-se: (i) Habilitação do representante mediante procuração pública/privada para participar de licitação, acompanhada de cópia do ato de investidura do outorgante, no qual declare expressamente, ter poderes para a devida outorga; e (ii) se titular da empresa, documento que o comprove. A não apresentação do documento de credenciamento não inabilita o proponente, mas impedirá o representante de se manifestar, impugnar e responder pela mesma.

8.4. O credenciado ou procurador (os “Representantes Credenciados”) não poderá representar mais de uma proponente, ficando expressa e ajustado que a inobservância desta exigência implicará na desqualificação automática das respectivas propostas. A participação na licitação implica na aceitação integral do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis.

8.5. As Proponentes deverão visitar os locais onde serão desenvolvidas as atividades de produção, avaliar os problemas futuros e incluir em suas respectivas propostas as ações a serem desenvolvidas e os custos e benefícios decorrente da concessão de direito real de uso da área pública e dos encargos conseqüentes. As despesas decorrentes das visitas correrão à conta de cada proponente.

8.6. A Proponente assume integralmente a responsabilidade pela verificação in loco das condições e dimensionamentos dos elementos técnicos e gerenciais indispensáveis à apresentação da proposta. A ausência de manifestação de óbices e de dificuldades encontradas nessas visitas e na proposta não poderá ser avocada durante a execução do contrato como fonte de alterações dos termos contratuais.

8.7. Em caso de dúvidas sobre a visita ao local onde ser serão desenvolvidas as atividades de produção as proponentes deverão contatar com Equipe de Fiscalização do Projeto de Irrigação Baixio de Irecê, na cidade de Xique-Xique, Estado da Bahia, através do telefone (74) 3664-1116.
8.8. A visita ao local deverá ser marcada com antecedência de pelo menos 48 (quarenta e oito) horas e deverá ser realizada em horário comercial.

8.9. Caso a proponente seja consórcio, as seguintes regras deverão ser observadas, sem prejuízo de outras existentes neste Termo de Referência e demais documentos relativos à licitação:

a) cada consorciado deverá atender individualmente às exigências relativas à regularidade jurídica e fiscal contidas no Edital;

b) as exigências de qualificação técnica deverão ser atendidas pelo consórcio, por intermédio de qualquer dos consorciados isoladamente ou pela soma das qualificações técnicas apresentadas pelos consorciados;

c) a inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio;

d) não há limite de número de consorciados para a constituição do consórcio;

e) nenhuma Proponente poderá participar de mais de um consórcio, ainda que por intermédio de suas Afiliadas;

f) caso uma Proponente ou uma de suas afiliadas participe de um consórcio, ficarão ambas impedidas de participar isoladamente da Licitação; e

g) não será admitida a substituição, a retirada, a exclusão ou a inclusão de consorciados ao longo da Licitação.

8.9.2. O consórcio participante deverá, adicionalmente aos documentos exigidos neste Edital, incluir em seu Envelope de Habilitação o competente instrumento de compromisso, público ou particular, de constituição de consórcio, subscrito pelas consorciadas, por meio de seus representantes legais com poderes para tanto.

8.9.3. O instrumento de constituição de consórcio deverá conter, expressa e claramente, a indicação da sociedade responsável pelo consórcio perante a Administração Pública, sendo que tal liderança deverá necessariamente incumbir a uma sociedade brasileira caso haja sociedades brasileiras e estrangeiras em um mesmo consórcio.

8.9.4. As sociedades integrantes do consórcio serão solidariamente responsáveis pelos atos praticados no âmbito do consórcio ou do compromisso de sua constituição.

8.11.
Às sociedades estrangeiras aplicam-se todos os termos e condições contidos neste Edital. Além disso, devem atender ao Código Civil Brasileiro apresentando os seguintes documentos:

a)
Prova de estar legalmente representada no Brasil (procuração com poderes expressos para receber citação, intimação e responder administrativamente e judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com os documentos de habilitação);

b)
Prova de estar legalmente constituída no seu país de origem;

c)
Declaração expressa de que conhece a legislação brasileira, de que a ela se submete e que renuncia a qualquer reclamação por via diplomática;

d)
Material informativo pertinente, a juízo da empresa.

Os documentos apresentados em língua estrangeira:

a)
Os documentos apresentados por proponente brasileira, se expressos em língua estrangeira, deverão ser traduzidos para a língua portuguesa por tradutor público juramentado e autenticados pelo respectivo consulado, excetuados os catálogos técnicos ilustrativos dos produtos ofertados, que poderão ser apresentados em língua portuguesa, inglesa ou espanhola;

b)
Os documentos e a proposta apresentados por proponente estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para a língua portuguesa, por tradutor juramentado, excetuado os catálogos técnicos ilustrativos dos produtos ofertados, que poderão ser apresentados em língua portuguesa, inglesa ou espanhola.

8.12. A participação na Licitação implica a integral e incondicional aceitação de todos os termos, disposições e condições do Edital, da Minuta do Contrato de CDRU e dos Anexos da Minuta do Contrato de CDRU, bem como das demais normas aplicáveis à Licitação.
8.13. As proponentes apresentarão proposta financeira para a área a ser concedida, podendo a Comissão Julgadora baixar as propostas em diligência para esclarecimentos complementares.  
9. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

7.1. As Propostas, incluindo a Apresentação dos Documentos de Habilitação e a Proposta Financeira Escrita, e deverão ser (i) entregues à Comissão de Licitação na Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento na ................................., até as ............. (horário de Brasília) do dia [●] de [●] de 2014, pessoalmente pelos Representantes Credenciados ou por via postal, e (ii) apresentados em 3 (três) volumes lacrados, distintos e identificados em sua capa da seguinte forma:

7.1.1. VOLUME I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

LICITAÇÃO N° [●] - CONCESSÃO PARA OUTORGA DE DIREITO REAL DE USO – CDRU PARA UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS LOCALIZADAS NO PROJETO BAIXIO DE IRECÊ – ETAPA 2, ESTADO DE BAHIA.

DENOMINAÇÃO SOCIAL DA PROPONENTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO, INDICANDO SEUS INTEGRANTES E SEU LÍDER

NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DE CADA REPRESENTANTE CREDENCIADO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

VOLUME II – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

LICITAÇÃO N° [●] - CONCESSÃO PARA OUTORGA DE DIREITO REAL DE USO – CDRU PARA UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS LOCALIZADAS NO PROJETO BAIXIO DE IRECÊ – ETAPA 2, ESTADO DE BAHIA.

DENOMINAÇÃO SOCIAL DA PROPONENTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO, INDICANDO SEUS INTEGRANTES E SEU LÍDER

NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DE CADA REPRESENTANTE CREDENCIADO

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1.2. VOLUME III - PROPOSTA FINANCEIRA 

LICITAÇÃO N° [●] - CONCESSÃO PARA OUTORGA DE DIREITO REAL DE USO – CDRU PARA UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS LOCALIZADAS NO PROJETO BAIXIO DE IRECÊ – ETAPA 2, ESTADO DE BAHIA.

DENOMINAÇÃO SOCIAL DA PROPONENTE OU DENOMINAÇÃO DO CONSÓRCIO, INDICANDO SEUS INTEGRANTES E SEU LÍDER

NOME, TELEFONE E ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) DE CADA REPRESENTANTE CREDENCIADO

PROPOSTA FINANCEIRA

7.2. Cada um dos volumes dos Documentos de Habilitação e da Proposta Financeira deverá ser apresentado em 3 (três) vias, uma com os originais e as outras duas em cópias de idêntico teor, encadernadas separadamente, com todas as folhas numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, independentemente de ser mais de um caderno, da primeira à última folha, de forma que a numeração da última folha do último caderno reflita a quantidade total de folhas de cada volume, não sendo permitidas emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

7.3. Cada via conterá página com termo de encerramento próprio, que não será numerada.

7.4. Para efeito de apresentação:

7.4.1. As vias de cada um dos volumes dos Documentos de Habilitação e da Proposta Financeira deverão conter, além da identificação citada no subitem 9.1 acima, os subtítulos “1ª via”, “2ª Via” e “3ª Via”, respectivamente; e

7.4.2. Todos os documentos deverão ser apresentados em sua forma original ou cópia autenticada por cartório competente ou por servidor do Poder Concedente, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

7.4.3. Todas as folhas de cada uma das vias dos Documentos de Habilitação e da Proposta Financeira deverão ser rubricadas por um de seus Representantes Credenciados.

7.4.4. Um dos Representantes Credenciados deverá rubricar sobre o lacre de cada um dos envelopes contendo cada um dos volumes indicados no subitem 9.1. acima, inserindo ao lado da rubrica, de próprio punho, a sua data e hora.

7.4.5. Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e deverão observar as seguintes regras com relação ao idioma:

7.4.5.1. Todos os documentos que se relacionam à Licitação deverão ser apresentados em língua portuguesa e toda a documentação será compreendida e interpretada de acordo com o referido idioma;

7.4.6. Serão aceitas propostas encaminhadas por via postal, desde que sejam recebidas pela CODEVASF no endereço indicado no preâmbulo deste Termo de Referência até o dia e hora estabelecidos para recebimento e abertura da documentação e propostas, não se admitindo sua apresentação via fax ou correio eletrônico (e-mail), ou ainda sua entrega em outro local.

7.4.7. Após a entrega dos documentos da Licitação, as Proponentes não mais poderão efetuar quaisquer modificações nos documentos, bem como não mais poderão entregar quaisquer documentos que porventura tenha deixado de inserir nos documentos apresentados.

7.4.8. As Proponentes arcarão com todos os custos relacionados à preparação e à apresentação dos volumes dos Documentos de Habilitação e da Proposta Financeira, não sendo o Poder Concedente responsável, em qualquer hipótese, por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na Licitação ou seus resultados.

7.4.9. A prática de atos pelas Proponentes em cada etapa da Licitação está sujeita à preclusão, sendo vedado o exercício de faculdades, inclusive a interposição de recursos, referentes a etapas já consumadas da Licitação.

10. REPRESENTANTES DAS PROPONENTES
10.1. Representantes Credenciados

10.1.2. Na Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento, os Representantes Credenciados das Proponentes deverão comprovar que têm poderes de representação das Proponentes (individual ou em consórcio) por meio da apresentação de, conforme o caso:

a) no caso de empresas brasileiras, instrumento de procuração que comprove poderes para praticar, em nome da Proponente, todos os atos referentes à Licitação, nos moldes do modelo constante do Anexo V deste Termo de Referência, acompanhado dos documentos que comprovem os poderes do(s) outorgante(s) (conforme última alteração do contrato social, estatuto social ou ato constitutivo da proponente, conjuntamente com demais documentos societários pertinentes, por ex., a ata de eleição dos diretores, arquivada no registro empresarial ou cartório competente);

b) no caso de consórcio, o instrumento de procuração mencionado no ANEXO VI, deverá ser outorgado pela empresa líder e será acompanhado de (a) procurações dos consorciados à empresa líder; e (b) documentos que comprovem os poderes dos outorgantes (conforme última alteração do contrato social, estatuto social ou ato constitutivo da Proponente, conjuntamente com demais documentos societários pertinentes, por ex., a ata de eleição dos diretores, arquivada no registro empresarial ou cartório competente); e

10.1.3. Os Representantes Credenciados deverão apresentar, juntamente com os documentos referidos no subitem 10.1.1, acima, via original do contrato celebrado entre a Proponente e sua respectiva Corretora Credenciada, bem como ato societário e/ou procuração comprovando os poderes das pessoas que firmaram tal contrato.

10.1.4. Os Representantes Credenciados serão os únicos admitidos a intervir na Licitação e deverão praticar e acompanhar todos os atos necessários durante a Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento e as demais etapas da Licitação.

10.1.5. Cada Representante Credenciado somente poderá exercer a representação de uma única Proponente.

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA FINANCEIRA

11.1. DA HABILITAÇÃO – A Documentação – Volumes I e II do subitem 9.1 deste TERMO DE REFERÊNCIA – constitui-se de:

11.1.1. Habilitação Jurídica

a) Registro comercial no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato do registro de autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

e) Declaração da inexistência de fato superveniente à expedição do SICAF que impeça a sua habilitação, prevista no § 2º do Art. 32 da Lei nº 8.666/93; de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública; e de que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF, bem como de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal;

f) Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

11.1.2. Regularidade Fiscal

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal do domicílio ou sede do proponente, pertinente a seu ramo de atividade e compatível com o objetivo contratual;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente na forma da lei. A prova de quitação com a Fazenda Federal deverá ser acompanhada da Certidão da Dívida Ativa da União, com validade em vigor;

d) Prova de regularidade quanto á Seguridade Social demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante Certidão Negativa de Débitos com a Previdência Social (CND), com validade em vigor;

e) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, com prazo de validade em vigor.

11.1.3. Qualificação Econômico-Financeira

a) Registro do capital social mínimo no valor estabelecido no item 8.1 deste Termo de Referência, até a data de apresentação das propostas;

b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou execução patrimonial expedida pelo domicílio de pessoa física. Para facilitar a verificação da autenticidade do documento apresentado, pede-se que seja apresentada, também, certidão da Corregedoria local indicando quais são os cartórios existentes na região para o fim especificado; 

c) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do ÍNDICE GERAL DE PREÇOS – DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou de outro indicador que o venha substituir;

c1) Observações: serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

c.1.1) sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

· publicados em Diário Oficial; ou

· publicados em jornal de grande circulação; ou,

· por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente;

c.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

· por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente; ou

· fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente;

c.1.3) sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - estatuto das microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”:

· por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente ou em outro órgão equivalente; ou

· fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente;

c.1.4) sociedade criada no exercício em curso:

· fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente;

· o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

c.1.5) sociedade cooperativa regulada pela Lei nº 5.764, de 1971:

· fotocópia do balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

11.1.4. Qualificação Técnica – Volume II

a) Declaração de visita fornecida pela Equipe de Fiscalização do Projeto de Irrigação Baixio de Irecê, nos termos do subitem 8.6 deste Termo de Referência, assinada também pelo(s) o(s) Representante(s) da proponente, conforme modelo do Anexo IX dos Termos de Referência, Anexo I deste Edital;

b) Carta de Apresentação da Qualificação Técnica, devidamente assinada, conforme modelo constante do Anexo 4 deste Termo de Referência; 

c)  Como referência, é indicada a seguinte organização e conteúdo para a elaboração e apresentação da qualificação técnica:

· Informações Gerais

- Antecedentes

· Plano de Gestão dos Encargos

· Plano de Gestão Fundiária

· Plano de Gestão da Produção – Concepção “on farm” de produção primária

· Plano de Gestão Ambiental – medidas mitigadoras relativas as atividades executadas em cada unidade parcelar, referente ao monitoramento de água, monitoramento de solo,  uso racional e recolhimento das embalagens de agrotóxico, uso racional e proteção da área de reserva legal 

· Cronograma de Implantação

· Cronograma de Investimentos

c1) A Qualificação Técnica fundamenta-se nos critérios de apresentação dos Planos de Gestão, conforme estabelecido no Anexo I destes Termos de Referência;

c2) A Qualificação Técnica deverá ser elaborada sob a forma de Planos de Gestão dos Encargos da CDRU; 

d) Apresentar como - ANEXO I - da Qualificação Técnica uma avaliação  Econômico-social e Financeira, contendo a base de cálculos  (custos e receitas) e fiscais que nortearam a sua formulação. A  avaliação social deve considerar a geração de empregos diretos e indiretos, a geração de renda no contexto da CDRU e a estimativa de arrecadação de tributos. 

11.1.4.1. A proponente tem plena liberdade de formular seu próprio modelo e de desenvolver sua proposta segundo princípios que julgarem mais apropriados. As referências fornecidas neste Termo de Referência são indicadoras e não necessariamente cerceadoras da capacidade criativa da proponente.

11.1.5. As empresas consorciadas deverão apresentar, ainda, Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio que deverá constar no mínimo o seguinte:

a) Composição do consórcio e proporção em percentual da participação de cada consorciada;

b) Designação da empresa  líder e do representante legal do consórcio;

c) Objetivo da consorciação;

d) Prazo de duração do consórcio que deve, no mínimo, coincidir com a data da vigência ou do fornecimento/execução dos serviços, objeto desta licitação e endereço;

e) Compromissos e obrigações de cada uma das consorciadas, indicando o percentual de participação de cada uma delas, em relação à execução dos serviços objeto da licitação;

f) Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto nas fases de licitação quanto na execução do contrato;

g) Não será admitida às consorciadas dissolver, rescindir, distratar ou cindir o consórcio cuja responsabilidade perdurará integralmente até o encerramento dos trabalhos contratados, resguardada a solidariedade das obrigações assumidas;

h) Compromisso de que não será alterada a constituição ou composição do consórcio sem prévia anuência da CODEVASF, visando manter válidas as premissas que asseguraram a habilitação do consórcio original, exceto quando as empresas consorciadas decidirem fundir-se em uma só que as suceda para todos os efeitos legais;

i) Compromisso de que o Consórcio não se constitui nem se constituirá em pessoa jurídica diversa de seus integrantes e de que o consórcio não adotará denominação própria; 
j) Obrigação do consórcio de apresentar, antes da assinatura do Contrato, objeto desta licitação, o Termo de Constituição do Consórcio, devidamente formalizado de acordo com o que estabelecem os arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, que dispõe sobre as Sociedades por Ações e art. 33 da Lei 8.666/93, devidamente registrado na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos, de acordo com a natureza das pessoas consorciadas.

11.2.  A PROPOSTA FINANCEIRA – Volume III – deverá conter:

a) O valor proposto para o pagamento do Valor de Outorga da CDRU, em algarismo e por extenso, sem rasuras ou repetições, que deverá ser referente ao ano de apresentação da proposta.

b) O  Valor de Outorga de CDRU terá como valor mínimo R$ 30.153.117,27 (Trinta milhões, cento e cinqüenta e três mil e cento e dezessete reais e vinte e sete centavos).

i) A proposta com valor inferior ao valor mínimo estipulado na alínea “b” deste subitem, ofertado pela Concedente, será desclassificada;

c) Carta de Apresentação da Proposta, devidamente assinada, conforme modelo constante do Anexo 5 deste Termo de Referência;

11.2.1. Havendo divergência entre o valor em algarismo e por extenso, será considerado o valor por extenso. 

12. SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS

12.1. A Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento seguirá a ordem das etapas e dos eventos indicados na tabela abaixo:

	Etapa
	Evento

	1
	Credenciamento dos Representantes Credenciados  da Proponentes, por meio do fornecimento dos respectivos instrumentos de procuração, bem como da comprovação dos poderes dos outorgantes das procurações e signatários dos contratos à Comissão de Licitação.

	2
	Recebimento pela Comissão de Licitação de todas as vias dos volumes relativos a:

(i)  Documentos de Habilitação e Qualificação Técnica;

(ii) Proposta Financeira

	3
	Abertura das vias dos volumes de Documentos de Habilitação da Proponente

	4
	Rubrica de todas as páginas do volume original dos Documentos de Habilitação pelos Representantes Credenciados presentes e por todos os membros da Comissão de Licitação.

	5
	Análise dos Documentos de Habilitação

	6
	Divulgação da decisão da Comissão de Licitação a respeito dos Documentos de Habilitação das Proponentes cujos documentos de habilitação tenham sido abertos e analisados, correndo dessa data o prazo para eventuais recursos contra a decisão da Comissão de Licitação, caso não haja renúncia expressa de todas as Proponente do direito de interpor recurso contra a decisão da Comissão de Licitação.

	7
	Caso não haja renúncia do direito de interpor recurso conforme acima exposto e qualquer Proponente interponha recurso, notificação das demais Proponentes da interposição de recurso(s) e abertura de prazo para impugnação ao(s) recurso(s).

	8
	Publicação da decisão sobre os recursos e impugnações a recursos relativos à análise dos Documentos de Habilitação das Proponentes ou das remanescentes caso ocorra inabilitação.

	9
	Rubrica de todas as páginas do volume original das Propostas Financeira pelos Representantes Credenciados presentes e por todos os membros da Comissão de Licitação.

	10
	Julgamento das Propostas Financeiras, desclassificação daquelas que não atendam a qualquer dos itens constantes deste TERMO DE REFERÊNCIA.

	11
	Publicação, pela Comissão de Licitação, do resultado do julgamento das Propostas Financeiras, caso este tenha ocorrido, ajustadas de acordo com o resultado, em ordem decrescente, correndo-se desta data o prazo para eventuais recursos contra a decisão, caso não haja renúncia expressa por todas as Proponentes do direito de interpor recurso.

	12
	Notificação das Proponentes da interposição de recursos e abertura de prazo para a impugnação aos recursos.

	13
	Divulgação da decisão sobre os recursos e impugnações a recursos relativos ao julgamento das Propostas Financeiras, caso este tenha ocorrido, e publicação do resultado.

	14
	Homologação do objeto da licitação.


12.2. A Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento poderá ser suspensa pelo Poder Concedente ao final de cada uma das etapas descritas na tabela acima, retornando a critério da Comissão de Licitação.

12.3. No ato de suspensão da Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento, a Comissão de Licitação indicará os prazos para interposição de recursos e respectivas impugnações.

12.4. A concorrente vencedora será a que obtiver maior valor para a Tarifa de Serviço de Irrigação. As demais concorrentes serão classificadas em ordem decrescente dos pontos obtidos.

12.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, promoverá sorteio público, ocasião em que serão convocadas todas as Proponentes.

13. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1. Da Habilitação 

13.1.1. A Comissão de Licitação  inabilitará a Proponente cuja Documentação de Habilitação e não atenda à totalidade das exigências estabelecidas neste Termo de Referência, conforme item 11.1 e seus subitens.

13.1.2. O julgamento da Qualificação Técnica será avaliado por meio do pleno atendimento pela Proponente do subitem 11.1.4 deste Termo de Referência.

13.1.3. As Proponentes tem plena liberdade de formular seu próprio modelo e de desenvolver sua proposta segundo princípios que julgarem mais apropriados, observados os critérios da Qualificação Técnica, constante do Anexo I deste Termo de Referência. As referências fornecidas neste Termo de Referência são indicadoras e não necessariamente cerceadoras da capacidade criativa da proponente.

13.1.3.1. O critério de aceitação da Qualificação Técnica é a apresentação dos Planos de Gestão, conforme Anexo I deste Termo de Referência. O quadro a seguir sintetiza o sistema de conferência do pleno atendimento.

	ITEM
	CONCEITO/CONTEÚDO

	
	

	A1
	Plano de Gestão compreendendo:

Gestão Fundiária

- Metodologia do Arranjo

- Organização, Manutenção e Atualização Cadastral

	A2


	Gestão da Produção

- Cronograma de Implantação das Áreas

- Metodologia de Assistência Técnica

- Plano Anual de Trabalho

- Sistemática de Apoio ao Financiamento

	A3
	Gestão Ambiental

- Organização do monitoramento do uso de água, monitoramento de solo, uso racional de agrotóxico e a devida destinação de embalagens

- Plano de Manejo, manutenção, fiscalização e vigilância da Área de Reserva, bem como de fomentar o uso sustentável da área possibilitando a geração de renda.


13.2. Julgamento da Proposta Financeira

13.2.1. A Proponente que atender o subitem 13.1 acima será habilitada para abertura do Envelope Volume III, referente a Proposta Financeira para oferta do Valor da Outorga da CDRU ofertado pela Proponente a ser paga pela Concessionária de CDRU ao Poder Concedente ou a quem esta delegar.

13.2.2. O critério de julgamento das propostas é o do tipo  “Melhor Oferta”. 

13.2.3. As propostas serão ordenadas de forma decrescente, a Proponente que tiver a sua proposta classificada em primeiro lugar e que tenha seus Documentos de Habilitação considerados aderentes às exigências deste certame, será declarada vencedora.
13.2.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o disposto no parágrafo 2º do artigo 3º da Lei 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todas as proponentes serão convocadas, vedado qualquer outro processo.

14. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

14.1. As Proponentes que participarem da Licitação poderão recorrer à Comissão de Licitação da decisão sobre (i) o julgamento e classificação dos Documentos de Habilitação e das Propostas Financeiras, após a realização deste; e (ii) a anulação ou revogação da Licitação, na forma estabelecida pela legislação aplicável.

14.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da publicação da correspondente decisão.

14.3. Os recursos somente serão admitidos quando subscritos por representante (s) legal (is), Representantes Credenciados, procurador com poderes específicos ou qualquer pessoa substabelecida em tais poderes específicos, desde que instruídos com demonstração de tais poderes, devendo ser protocolados na sede do Poder Concedente, identificados como segue:

	RECURSO ADMINISTRATIVO

RELATIVO À LICITAÇÃO N° [●]/2014 - CONCESSÃO PARA OUTORGA DE DIREITO REAL DE USO – CDRU PARA UTILIZAÇÃO DAS ÁREAS LOCALIZADAS NO PROJETO BAIXIO DE IRECÊ – ETAPA 2, ESTADO DA BAHIA

At. Sr. Presidente da Comissão de Licitação


14.4. Os Recursos apresentados em virtude dos casos previstos nos subitem 14.1, “i” e “ii”, acima, terão automaticamente efeito suspensivo.

14.5. Da interposição do recurso serão intimadas as demais Proponentes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

15. HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E ASSINATURA DO CONTRATO DE CDRU

15.1. O resultado da Licitação será submetido pela Comissão de Licitação para homologação da autoridade superior.

15.2. A divulgação da Proponente vencedora será realizada por meio de aviso a ser publicado no DOU e afixado nos quadros de avisos existentes no Poder Concedente.

15.3. A adjudicatária será convocada pelo Poder Concedente para assinar o Contrato de CDRU, conforme a Minuta do Contrato de CDRU. 

15.4. O prazo de 10 (dez) dias para assinatura do Contrato de CDRU poderão ser prorrogados, por igual período, se solicitado durante o seu transcurso pela Proponente vencedora e desde que decorra de motivo justificado aceito pelo Poder Concedente.

15.4.1. A recusa em assinar o Contrato de CDRU, sem justificativa aceita pelo Poder Concedente, dentro do prazo estabelecido, acarretará à adjudicatária individual, ou, no caso de consórcio, a todos os consorciados, as sanções previstas no artigo 87 da Lei n°8.666/93, em seu inciso III, pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, ou em seu inciso IV.

15.5. Havendo recusa em assinar o Contrato de CDRU no prazo e nas condições estabelecidos ou ocorrendo o não cumprimento de qualquer das exigências preliminares à sua assinatura, é facultado ao Poder Concedente convocar as Proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a Licitação, sem prejuízo das sanções administrativas e civis cabíveis.

15.6. Sem prejuízo do disposto no subitem anterior, a Licitação somente poderá ser revogada pelo Poder Concedente, mediante proposta da Comissão de Licitação, por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal revogação.

15.7. O Poder Concedente, de ofício ou por provocação de terceiros, ouvida a Comissão de Licitação, deverá anular a Licitação se verificada qualquer ilegalidade que não possa ser sanada, mediante parecer devidamente fundamentado.

15.8. A nulidade da Licitação implica a nulidade do Contrato de CDRU, não gerando obrigação de indenizar por parte do poder Concedente, ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 59, da Lei n° 8.666/93.

15.9. O Poder Concedente poderá, a qualquer tempo, adiar as etapas da Licitação, nos termos da legislação aplicável, sem que caiba às Proponentes direito a indenização ou reembolso de despesas a qualquer título.

15.10. Na hipótese de o Poder Concedente vir a tomar conhecimento, após a fase de habilitação, de que qualquer documento de habilitação apresentado por uma Proponente era falso ou inválido à época da apresentação dos documentos de habilitação, poderá inabilitá-la, sem que a esta caiba direito a indenização ou a reembolso de despesas a qualquer título, sem prejuízo de indenização ao Poder Concedente.

15.11. A Proponente obriga-se a comunicar ao Poder Concedente, a qualquer tempo, qualquer fato ou circunstância superveniente que seja impeditivo das condições de habilitação ou qualificação, imediatamente após sua ocorrência.

15.12. Serão inutilizadas todas as vias dos volumes das Propostas Técnicas Escritas que não forem retiradas na sede do Poder Concedente, pelas proponentes no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da assinatura do Contrato de CDRU.

16. EXPLORAÇÃO DA CONCESSÃO DE CDRU

16.1. A Concessionária de CDRU deverá explorar a Concessão de CDRU de acordo com as disposições do Contrato de CDRU.  
16.2. A Concessionária de CDRU obrigar-se-á (i) executar as obras civis, elétricas e hidráulicas decorrentes da ampliação da infraestrutura para garantia a vazão necessária para irrigação plena das Etapas 1 e 2; (ii) iniciar a implantação de projeto de desenvolvimento agrícola na Área Irrigável, nos termos do Plano de Gestão da Produção e Fundiária, por meio do estímulo, orientação, coordenação e promoção da produção agrícola nas áreas do Perímetro, na forma do Anexo I deste Termo de Referência.
16.3. Responsabilidade

16.3.1. A Concessionária de CDRU responderá, nos termos da legislação aplicável, por quaisquer prejuízos causados a terceiros, por si ou seus administradores, empregados, prepostos ou prestadores de serviços ou qualquer outra Pessoa a ela vinculada, no exercício das atividades abrangidas pela Concessão, não sendo assumida pelo Poder Concedente qualquer espécie de responsabilidade por tais prejuízos.

16.3.2 A Concessionária de CDRU será responsável pelos danos causados aos Bens da Concessão, responsabilidade essa que não será reduzida ou excluída em virtude da fiscalização do Poder Concedente.

16.3.3 A Concessionária de CDRU é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, civis e comerciais resultantes da execução do Contrato.

16.4      Contratação com Terceiros e Empregados

16.4.1 Sem prejuízo de suas responsabilidades, a Concessionária de CDRU deverá executar as obras e os serviços da Concessão, por si ou por meio de terceiros, por sua conta e risco.

16.4.2 Os terceiros contratados pela Concessionária de CDRU deverão ser dotados de solidez financeira e de competência e habilidade técnica.

16.4.3 O fato de a existência do contrato com terceiros ter sido levada ao conhecimento do Poder Concedente não exime a Concessionária de CDRU do cumprimento, total ou parcial, de suas obrigações decorrentes do Contrato.

16.4.4 Os contratos entre a Concessionária de CDRU e quaisquer Pessoas reger-se-ão pelas normas de direito privado, não se estabelecendo relação de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder Concedente.

16.5      Transferência do Controle Societário da Concessionária
16.5.1 A composição societária da Concessionária de CDRU é a descrita no contrato, que apresenta também os documentos constitutivos e posteriores alterações, se houver, arquivados no competente registro empresarial.

16.5.2 A Concessionária de CDRU deverá comunicar ao Poder Concedente as alterações na sua estrutura societária, ainda que essas não impliquem transferência de controle, respeitadas as obrigações definidas no Contrato que concernem à transferência do controle, até 15 (quinze) dias após a sua ocorrência.

16.5.3 O Poder Concedente deverá previamente aprovar qualquer transferência no controle societário da Concessionária de CDRU, o que está sujeito às condições estabelecidas no artigo 27, da Lei n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

17. EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

17.1. A Concessão extinguir-se-á por:
a) advento do termo contratual;

b) encampação;

c) caducidade;

d) rescisão; 

e) anulação; ou 

f) falência ou extinção da Concessionária de CDRU.

17.1.1. Salvo disposição em contrário e sem prejuízo do pagamento da indenização aplicável pelo Poder Concedente à Concessionária de CDRU, extinta a CDRU, os Bens da Concessão reverterão ao Poder Concedente livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, e cessarão, para a Concessionária de CDRU, todos os direitos oriundos do Contrato de CDRU.

17.1.2. De acordo com os prazos e condições estabelecidos em regulamentação do Poder Concedente, terceiros serão autorizados a realizar pesquisas de campo no Perímetro quando se aproximar o término do Prazo do Contato de CDRU, para fins de realização de estudos para promoção de novos procedimentos licitatórios e/ou realização de novas obras.

17.1.3. Advento do termo contratual - Encerrado o prazo do contrato de CDRU, a Concessionária de CDRU será responsável pelo encerramento de quaisquer contratos inerentes à CDRU celebrados com terceiros, incluindo os eventuais Contratos de Subconcessão de Direito Real de Uso, assumindo todos os encargos, responsabilidades e ônus daí resultantes.

17.1.4. A Concessionária de CDRU não fará jus a qualquer indenização em decorrência do término do prazo do contrato de CDRU.

17.2. Encampação - O Poder Concedente poderá a qualquer tempo, encampar a CDRU, por motivos de interesse público, mediante notificação à Concessionária de CDRU com prazo não inferior a 90 (noventa) dias. 

17.2.1. A indenização devida à Concessionária de CDRU em caso de encampação cobrirá os investimentos já realizados pela Concessionária de CDRU para viabilizar o início da exploração das atividades agrícolas, incluindo os valores despendidos em vista da construção da Infraestrutura das Unidades Parcelares nas Áreas Irrigáveis, assim como as despesas decorrentes do encerramento dos contratos firmados pela Concessionária com terceiros em vigência no tempo da encampação.

17.2.2. O Poder Concedente avaliará o valor da indenização a ser paga a Concessionária de CDRU antes da encampação da Concessão. Caso a Concessionária de CDRU não concorde com o valor de indenização fixado pelo Poder Concedente, nos termos aqui mencionados, poderá solicitar que o valor de indenização devido seja apurado por meio de procedimento arbitral, sendo que a encampação somente ocorrerá após a determinação do valor de indenização.

17.3. Caducidade - O Poder Concedente poderá declarar a caducidade da CDRU na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato de CDRU por parte da Concessionária de CDRU, observado o disposto nas normas regulamentares e legais pertinentes, e especialmente se:

17.3.1.1. a Concessionária de CDRU descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais e regulamentares concernentes à CDRU; 

17.3.1.2. houver falta de pagamento da Valor da Outorga, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias;

17.3.1.3. houver abandono injustificado do projeto; 

17.3.1.4. houver fusão, cisão, incorporação ou qualquer outro processo de reorganização societária ou transferência do Controle da Concessionária de CDRU, exceto se autorizado prévia e expressamente pelo Poder Concedente ou por este Contrato; 

17.3.1.5. houver formulação de pedido de falência pela Concessionária de CDRU ou decretação de sua falência a pedido de terceiros, desde que não devidamente elidida nos prazos processualmente aplicáveis.

17.3.1.6. A Concessionária de CDRU não cumprir as penalidades impostas por infrações, nos devidos prazos; ou

17.3.1.7. A Concessionária de CDRU não atender a intimação do Poder Concedente no sentido de regularizar alguma das obrigações do Contrato de CDRU.

17.3.2. O Poder Concedente não poderá declarar a caducidade da CDRU com relação ao inadimplemento da Concessionária de CDRU causados pela ocorrência de caso fortuito ou força maior.

17.3.3. A declaração de caducidade da CDRU deverá ser precedida da verificação do inadimplemento contratual da Concessionária de CDRU em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa à Concessionária de CDRU.

17.3.4. Não será instaurado processo administrativo de caducidade sem prévia notificação à Concessionária de CDRU, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais.

17.3.5. Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a caducidade será declarada pelo Poder Concedente, independentemente de indenização prévia, calculada no decurso do processo e de acordo com a subcláusula 17.3.7, abaixo.

17.3.6. Declarada a caducidade e paga a respectiva indenização, não resultará para o Poder Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da Concessionária de CDRU.

17.3.7. A indenização devida à Concessionária de CDRU em caso de caducidade restringir-se-á ao valor contábil dos Bens da Concessão, previstos no objeto da concessão, que devam reverter ao Poder Público, ou ser transferidas para novo concessionário, desde que, e na medida em que, tal valor não tenha sido depreciado ou amortizado em virtude de investimentos realizados nos últimos 5 (cinco) anos de vigência do Contrato.

17.6.7.1 Integram a Concessão os seguintes bens, cuja guarda e vigilância são de responsabilidade da Concessionária de CDRU e que reverterão ao Poder Concedente ao término da concessão:

17.3.7.1. O Perímetro, incluindo as Areas Irrigáveis, Área Não Irrigáveis, transferido à Concessionária de CDRU na data de assinatura do Contrato de CDRU; 

17.3.7.2. As benfeitorias úteis e necessárias, inclusive prédios, construções e Infraestrutura das Unidades Parcelares eventualmente construídos e instalados pela Concessionária de CDRU, ao longo do Prazo do Contrato de CDRU; e

17.3.7.3. Equipamentos, maquinários e peças associados à Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum ou à Infraestrutura das Unidades Parcelares, destinados ao processo de irrigação.

17.4. Não serão reversíveis ao final da concessão

17.4.1.1. as benfeitorias e equipamentos instalados pela Concessionária de CDRU para beneficiamento, armazenagem, transformação da produção agrícola, para apoio à comercialização, pesquisa, assistência técnica e extensão, bem como para treinamento e capacitação.

17.4.1.2. as plantas industriais que sejam implantadas em vista da atividade agrícola a ser desenvolvida pela Concessionária de CDRU que sejam efetivamente removidos pela Concessionária de CDRU até o seu desapossamento;

17.4.1.3. os tratores, veículos, mobiliário e equipamentos passíveis de remoção sem destruição ou perda substancial de seu valor ou função, que sejam efetivamente removidos pela Concessionária de CDRU até o seu desapossamento.

17.5. A Concessionária de CDRU deverá manter e operar suas benfeitorias e equipamentos no curso normal de suas atividades até a sua efetiva reversão ao Poder Concedente ou a quem este indicar, sendo-lhe vedado:

17.5.1.1. utilizar os Bens da Concessão de forma anormal, abusiva ou depredatória, ou deixar de cumprir as obrigações previstas no Contrato de CDRU em qualquer período que anteceder a reversão; e

17.5.1.2. interromper o Processo de Drenagem.
17.5.1.3. Do montante previsto no subitem anterior serão descontados:

(i) os prejuízos causados pela Concessionária de CDRU ao Poder Concedente e à sociedade;

(ii) as multas contratuais aplicadas à Concessionária de CDRU que não tenham sido pagas até a data do pagamento do montante previsto na subitem 17.3.7 acima; e

(iii) quaisquer valores recebidos pela Concessionária de CDRU a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a declaração de caducidade.

17.5.2. A declaração de caducidade acarretará, ainda: 

17.5.2.1. a execução da Garantia de Execução do Contrato, para ressarcimento de eventuais prejuízos causados ao Poder Concedente; e 

17.5.2.2. retenção de eventuais créditos decorrentes do Contrato de CDRU, até o limite dos prejuízos causados ao Poder Concedente.

17.6. Rescisão - A Concessionária de CDRU deverá notificar o Poder Concedente de sua intenção de rescindir o Contrato de CDRU no caso de descumprimento das normas contratuais pelo Poder Concedente, mediante procedimento especialmente intentado para esse fim, nos termos previstos na legislação e nas normas regulamentares pertinentes do Poder Concedente.

17.6.1.  A Concessionária de CDRU somente poderá se desvincular das obrigações assumidas no Contrato de CDRU no caso de inadimplência do Poder Concedente, após o trânsito em julgado da decisão judicial que decretar a rescisão do Contrato de CDRU.

17.6.2.  A indenização devida à Concessionária de CDRU no caso de rescisão será calculada de acordo com o subitem 17.2.1 acima.

17.6.3.  Para fins do cálculo indicado no subitem 17.6.2 acima, considerar-se-ão os valores recebidos pela Concessionária de CDRU a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão.

17.6.4.  O Contrato de CDRU também poderá ser rescindido por consenso entre as Partes, que compartilharão os gastos e despesas relacionados

17.7. Anulação - O Contrato somente poderá ser anulado nos termos da lei observando-se os princípios do contraditório e da ampla defesa.

17.7.1.  Caso a Concessionária não tenha dado causa à anulação, a indenização devida será equivalente à encampação e calculada na forma prevista no subitem 17.2.1 deste Contrato. 

17.7.2.  Caso a Concessionária tenha dado causa à anulação, a indenização devida será equivalente à prevista para a hipótese de caducidade.

17.8. Reversão de Bens - Ao término da CDRU em quaisquer das hipóteses previstas acima, reverterão automaticamente ao Poder Concedente, os bens reversíveis previstos no subitem 17.6.7.1, bem como os bens previstos no subitem 17.4.1.2 e 17.4.1.3 que não tenham sido efetivamente removidos pela Concessionária de CDRU até o seu desapossamento.

17.8.1 Ocorrendo a dissolução ou liquidação da Concessionária, o patrimônio social não poderá ser objeto de partilha sob nenhum pretexto, sem que a CODEVASF ou seu representante se manifeste, após proceder a vistoria de recebimento e constatar o estado de reversão dos bens, livres de ônus e de qualquer outro tipo de indenização, conforme Anexo XVI. O Termo de Devolução e Reversão de Bens será firmado entre a CODEVASF e a Concessionária.

18. QUESTÕES AMBIENTAIS

18.1. Responsabilidade do Poder Concedente

a) Cumprimento dos condicionantes exigidos em consequência da emissão da Licença Prévia do Projeto Baixio de Irecê, que foi concedida à Codevasf em 23/07/1999, por meio da Resolução nº 1990 do Conselho Estadual de Meio Ambiente; e cumprimento dos condicionantes, decorrente da Licença de Implantação, que foi concedida à Codevasf por meio da Resolução nº 3177 do Centro de Recursos Ambientais – CRA.

b) Obtenção das outorgas e eventuais renovações, para as obras e instalações complementares de responsabilidade da CODEVASF, resguardada a circunstância tecnicamente configurada de má gestão e de danos ambientais;

c) Atendimento às exigências da legislação ambiental relativa às áreas de preservação permanente (APP’s) e de reserva legal (RL), segundo o Novo Código Florestal, nas áreas de sua propriedade até o início da operação do serviço de irrigação. Posteriormente, esta responsabilidade, no que couber, será transferida ao Agricultor Irrigante na proporção da área de sua unidade parcelar.

d) Cumprimento dos condicionantes da(s) Licença(s) de Operação(s) (LO) do Projeto no que se refere à operação e manutenção (O&M) da infraestrutura de uso comum do perímetro, de forma direta até a transferência desta à vencedora de eventual licitação para concessão dos serviços de O&M da referida infraestrutura de uso comum, e de forma indireta, após a transferência, por meio da fiscalização e acompanhamento.

18.2. Responsabilidade da Concessionária de CDRU

a) Obtenção e eventuais renovações de autorizações relativas ao uso e ocupação dos módulos agrícolas, incluindo, mas não se limitando, a autorizações de supressão vegetação (ASV), bem como o cumprimento de requisitos e exigências decorrentes das referidas autorizações, relativos ao uso e ocupação das unidades parcelares;

i) Todos os eventuais ônus e bônus oriundos do processo de obtenção/renovação da ASV, bem como da execução dos serviços de supressão de vegetação serão de responsabilidade exclusiva da concessionária.

ii) Quando da emissão de Outorga de Direito de Uso a concessionária deverá adequar-se às diretrizes determinadas pelo órgão outorgante. 

b) Cumprir os condicionantes da futura Licença de Operação (LO) e os de Outorga de Direito de Uso do Projeto no que se referem ao uso e ocupação do solo;

c) Atender todas as exigências estabelecidas pelos órgãos ambientais competentes, nos termos da legislação vigente, para a concessão das licenças necessárias ao pleno exercício das atividades objeto da Concessão;

d) Executar qualquer ação, determinada pela Codevasf, que se faça necessária à garantia da regularidade/qualidade ambiental do empreendimento.

e) Ser responsável por eventuais multas e embargos originados pelo uso incorreto dos recursos naturais e por práticas que estejam em desacordo com as orientações e exigências constantes nas licenças ambientais.

18.2.1 A concessionária, em função da atribuição de organização do sistema produtivo, deverá ter conhecimento pleno de todos os estudos ambientais da área do projeto e das propostas de Programas de Adequação Ambiental advindas  do processo de licenciamento ambiental; bem como das etapas posteriores de cumprimento das medidas mitigadoras e compensatórias, que poderão ser exigidas pelo órgão ambiental. Sendo de sua inteira responsabilidade a reparação pelos danos ambientais que, por culpa ou dolo, der causa.
18.2.2 A execução dos Programas de Compensação e Mitigação ambientais advindos com as licenças de instalação das obras e instalações complementares que a CODEVASF vem realizando serão de responsabilidade do poder concedente. Porém, a concessionária deverá participar de forma ativa no acompanhamento da implementação das ações. As ações relacionadas ao uso agrícola das áreas do projeto, mais especificamente dos programas de destinação adequada das embalagens de agrotóxicos, conservação do solo e da água, monitoramento da qualidade da água e assistência técnica, serão de responsabilidade exclusiva da concessionária e dos produtores, conforme Plano de Gestão.

18.2.3 A concessionária deverá responsabilizar-se pelo Pleno cumprimento das Diretrizes para Uso da Água e do Solo constante no Anexo III deste Termo de Referência.
19. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

19.1. Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação

19.1.1. Caberá à CODEVASF, de acordo com  os planos,  ações, atividades e tarefas relacionados nos PAT´s, o devido acompanhamento, monitoramento e avaliação dos Planos de Gestão apresentados pela proponente.

19.2. Emissão dos Relatórios

17.8.1. Preparado sob a responsabilidade da Concessionária, o Relatório Semestral de Execução é o documento de relato dos insumos usados e produtos gerados, em termos físicos e financeiros, tendo por base as ações e atividades programadas nos respectivos planos anuais de trabalho (PAT) e no PAT consolidado pela Concessionária

17.8.2. Os referidos relatórios deverão ser entregues à comissão de fiscalização designada pelo Presidente da Codevasf, em um prazo máximo de 30 (trinta) dias após o encerramento do semestre para fins de análise e avaliação.

19.2.2.1 - Os membros da Comissão de Avaliação Permanente de Desempenho serão designados da seguinte forma:


1 (um) membro indicado pelo Poder Concedente, que será o Presidente da Comissão;


1 (um) membro indicado por cada Concessionária de CDRU; e


2 (dois) membros indicados pelos Agricultores Integrados de cada módulo agrícola.

17.8.3. Como resultado dos relatórios apreciados pela Comissão Técnica, descrita acima, são disponibilizadas informações que propiciem uma visão conjunta do andamento das ações, bem como indicadas providências necessárias para a correção de eventuais falhas e os ajustes na programação anual. Posteriormente, tais relatórios devem ser encaminhados à Comissão Técnica de Fiscalização do Contrato de CDRU, descrita no subitem 19.3.1 abaixo, no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento.

19.3. Fiscalização

17.8.4. O acompanhamento, monitoramento e avaliação da concessão serão exercidos por uma Comissão Técnica de Fiscalização do Contrato de CDRU, composta por 3 (três) membros designados pelo Poder Concedente, todos com notório conhecimento sobre o objeto do Contrato de CDRU, que atuará sob responsabilidade de um coordenador formalmente designado na forma do art. 67 da Lei 8.666/93, com o objetivo de assegurar o cumprimento do contrato, e compreenderá, inclusive, o cumprimento das normas técnicas aplicáveis.

17.8.5. A avaliação de desempenho prevista no item anterior será qualitativa e levará em consideração o cumprimento do Plano de Gestão Ambiental, o Plano de Gestão Fundiário, o Plano de Gestão da Produção, analisado através do relatório produzido pela Comissão Técnica descrita no subitem 19.2.2 acima.

17.8.6. Caberá à equipe de fiscalização supervisionar e acompanhar a execução do Contrato de CDRU, avaliando o desempenho da Concessionária, tendo em vista a finalidade da concessão e dos encargos dela decorrentes, podendo propor a aplicação de sanções, conforme disposto no item 21.5. Para tanto, deverá ter livre acesso às instalações, aos documentos e a todos os elementos que forem necessários ao desempenho da missão.

20. GESTÃO DA PRÉ OPERAÇÃO E DA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

 20.1 Pré Operação

20.1.1 Cabe a CODEVASF, ou a quem ela delegar, o ônus pela pré-operação e manutenção da infraestrutura de uso comum e dos encargos de supervisão das ações de operação e manutenção, assistindo permanentemente ao Projeto, aos seus integrantes e componentes, até que as obras complementares da infraestrutura de irrigação sejam concluídas, conforme Anexo XVI.

20.1.2 Cabe a Codevasf, ou a quem ela delegar, o fornecimento de água nos canais de acordo com a vazão estipulada durante 20 horas por dia
, na pré-operação.
20.1.3 A Codevasf notificará a concessionária sobre a conclusão das obras complementares para disponibilização de água na área concessionada (comportas,  reforço estrutural e ampliação da ensecadeira no canal CP-0, confecção de caixa de alvenaria com fundo e tampas de concreto, instalação de tampas de aço, assentamento de tubos e montagem das conexões hidráulicas nas tomadas de água das unidades parcelares), momento em que se dará o início da operação pela concessionária, cuja não aceitação ensejará penalidades.
20.2       Operação e Manutenção
20.3. A Codevasf transfere à Concessionária o ônus da operação e manutenção da infraestrutura de uso comum concluída, e dos encargos de supervisão das ações de operação e manutenção assistindo permanentemente ao Projeto (Etapas 1 e 2), aos seus integrantes e componentes, a partir da notificação mencionada no subitem anterior.
20.4. Durante o prazo da concessão, cabe a Concessionária o fornecimento de água nos canais de acordo com a vazão estipulada, durante 20 horas por dia, fora do horário de pico do consumo de energia elétrica
.

20.5. Durante as obras de ampliação da infraestrutura de irrigação, a Concessionária não poderá interromper o fornecimento de água para irrigação da área já concedida na Etapa 1, em uma área de aproximadamente 2.730 hectares irrigáveis, respeitada a vazão de 3,53 l/s/ha.
20.6. A Concessionária deverá adotar as práticas necessárias para atingir a excelência na eficiência de irrigação, observando os índices aplicados na regulamentação pela Agência Nacional de Águas – ANA.

20.7. Eventual alteração na outorga de água emitida pela ANA deverá ser acatada pela concessionária não cabendo a Codevasf qualquer responsabilidade.

20.8. Do Valor de Outorga de CDRU
A Concessionária de CDRU será exclusivamente responsável, perante a Codevasf, pelo pagamento devido a título do Valor de Outorga de CDRU, podendo ser acionada pelo Poder Concedente, em caso de inadimplemento por parte da Concessionária.

20.5.1  Será concedida à Concessionária de CDRU uma carência de 3 (três) anos para pagamento das parcelas do valor da outorga da CDRU, contados da data da notificação de início de operação e manutenção.
20.5.2  O Valor de Outorga de CDRU será paga ao Poder Concedente em 32 parcelas anuais e sucessivas, com vencimento da primeira parcela após 3 (três) anos da assinatura do contrato.

20.5.3  O valor das parcelas mencionadas no subitem anterior será reajustado anualmente pelo IPCA ou outro índice que o substituir.

20.5.4  O atraso no pagamento Valor de Outorga de CDRU ensejará multa de 2% e juros SELIC (Sistema Especial de Liquidação e Custódia, para títulos públicos federais).
20.6  Infraestrutura de Uso Comum (IUC)
Infraestrutura de uso comum do Projeto Baixio de Irecê é o conjunto de obras e equipamentos destinados à irrigação, drenagem e vias de acesso às áreas agricultáveis do empreendimento agrícola.

A IUC está dividida em duas categorias de bens: 

a) os que no momento da reversão devem ser restituídos no estado em que forem recebidos pela Concessionária;

b) os que deverão ser objeto das atividades de operação e manutenção em conformidade com as prescrições dos manuais dos fabricantes ou com os planos de O&M elaborados pelo Poder Concedente. 

O Poder Concedente repassara à Concessionária toda documentação técnica relativa aos bens do item “b”, seja a dos fabricantes dos equipamentos (data-books, folhas de dados, curvas de desempenho, desenhos, diagramas, instruções de instalação e montagem, manuais de O & M) ou os planos de O&M referidos no mesmo item.

Integram os bens da categoria referida no item “b” os drenos; as estradas; a subestação, os painéis de acionamento e os conjuntos Moto-Bomba da EBP. Todos os demais bens inserem-se na categoria “a” .

A Concessionária fica obrigada a executar as atividades de operação e manutenção preventiva e corretiva dos bens da categoria do item “b” em conformidade com as prescrições da documentação técnica repassada pelo Poder Concedente e em conformidade com as prescrições deste Termo de Referência. 

Integra o presente Termos de Referência uma minuta do Termo de Recebimento das Obras e Equipamentos da Infraestrutura de Uso Comum a ser repassada pelo Poder Concedente à Concessionária – Anexo XII. Tal documento deverá ser assinado pelos representantes legais da Concessionária e conterá como anexo o relatório técnico contendo os registros de todas as inspeções e testes, sendo parte integrante do Termo de Recebimento.

O recebimento das obras e equipamentos da infraestrutura de uso comum dar-se-á por uma comissão composta por técnicos do Poder Concedente e da Concessionária com as seguintes finalidades:

· Verificar, por meio de inspeções e testes operacionais, o estado em que se encontram todos os itens componentes da infraestrutura física de uso comum no início da vigência do contrato de concessão;
· Verificar, por meio de inspeções e testes operacionais, o estado em que se encontram todos os itens componentes da infraestrutura física de uso comum antes do fim da vigência do contrato de concessão;

· Elaborar um relatório técnico contendo os registros de todas as inspeções e testes. 

A Concessionária, na ocasião do término da vigência do contrato de concessão e reversão dos bens, deverá restituir os bens da categoria “a” no estado em que foram recebidos no início da vigência do contrato de concessão. Quanto aos bens da categoria “b”, os mesmos deverão ser restituídos em condições operacionais normais a serem aferidas nas inspeções e testes. Entende-se por condições operacionais normais as condições prescritas na documentação técnica ou manuais de O&M.  
20.7 Manutenção da IUC

A manutenção da IUC do projeto é de responsabilidade da Concessionária para que o sistema de irrigação e drenagem, o sistema de acessos e de escoamentos da produção funcionem a contento, de modo a que se cumpram as funções de produção agrícola do Projeto. 

A Concessionária deverá elaborar e manter, o descrito abaixo, observando o Anexo XIV, 
- A execução dos serviços de operação e manutenção da Infraestrutura que compõem o sistema de captação, adução, condução e irrigação do Projeto Baixio de Irecê, até o km 42,26 do Canal Principal CP-0, a saber:

- Estação de Bombeamento Principal EBP;

- Área do Canteiro Central;

- Estrutura de Adução do Canal Principal;

- Canal Principal até o km 42,26;

- Estações de Bombeamento e Aspersão EBA-1, EBA-5 e ER’s 1 a 5;

- Rede Pressurizada do Setor A1;

- Controles de Nível CN-1, CN-2 e CN-3;

- Tomada do Canal Secundário CS-1;

- Rede Gravitaria dos lotes empresariais 01 a 18;

· Rede de Distribuição do Setor A-5;

· Drenos Profundos e Superficiais ao longo do canal até km 42,26 e áreas dos lotes;

· Estrada de acesso ao longo do canal até km 42,26 e estradas secundárias de acesso aos lotes agrícolas.

Todas estas estruturas com os respectivos equipamentos elétricos, hidráulicos, mecânicos e de climatização, drenos e etc, compõem o Projeto de Irrigação do Baixio de Irecê.

A manutenção da IUC é geralmente dividida em três instâncias e tipos, a saber:

· Manutenção Preventiva – Contempla todas as ações, atividades e tarefas que buscam manter os equipamentos e os sistemas funcionando normalmente. As manutenções de rotina são de responsabilidade da Concessionária e são realizadas sempre quando as inspeções de rotina assim o exigirem;

· Manutenção Corretiva - Por reparos, consertos, substituições e modernizações de equipamentos, de instrumentos e de sistemas – Esse tipo de manutenção, normalmente associado à recuperação de perdas ocasionadas por danos, fadigas e mal funcionamento do todo ou de partes, é, também, de responsabilidade da Concessionária, mesmo que contemple profundas modificações de sistemas, acordadas com a CODEVASF. Na prática, equivale a propostas de reabilitação do projeto, principalmente, decorrentes de depreciações e/ou de obsolescência de equipamentos e de estruturas;

· Manutenção Fortuita – Decorrentes de eventos extremos por desastres de difícil previsão a ação preventiva, por isso mesmo, objeto de negociações específicas entre as partes contratantes, sempre quando em ausência de apólices de seguros ou da outras formas de garantia pecuniária.

 20.8 Operação da IUC – Infraestrutura de Uso Comum

A operação da IUC do Projeto consiste, basicamente, em executar as atividades de funcionamento dos sistemas de irrigação, inclusive da EBP e estação de bombeamento de pressurização, de estradas, e de executar os serviços de drenagem de toda a área do Projeto.

Em se tratando de área para a produção agrícola, as atividades de operação da IUC deverão ser compatibilizadas com os padrões de cultivo projetados em suas necessidades de oferta e de demanda e em condições de excesso ou de escassez de água.

Como responsabilidade da Concessionária, o encargo da operação da IUC requer que sejam preparados documentos de referência e de instrução aos operadores, dentre eles, os seguintes:

·  Normas e instruções operacionais de equipamentos e dos sistemas;

·  Procedimentos de emergência;

·  Procedimentos de medições e de registros.

As ações, atividades e tarefas de operação/implementação decorrem do Projeto de O&M da IUC, versadas e consolidadas nos Planos Anuais de Trabalho (PAT´s), que deverão ser  apresentados à Comissão de Fiscalização do contrato, quando do início da operação.

Para tanto, a Concessionária deverá indicar a equipe mínima de operadores (gestão geral, técnica e administrativa) que o Projeto da proponente demandará com as respectivas qualificações profissionais requeridas, assim como as propostas de atualizações, reciclagens e de treinamento e capacitação dos recursos humanos e institucionais alocados à O&M da IUC do Projeto.

O planejamento anual dos serviços de Manutenção e Operação com a identificação das respectivas fontes de financiamento deverá constar do Plano Anual de Trabalho – PAT. O plano de gestão de manutenção e operação deverá observar as prescrições do Anexo XIV e conter no mínimo as seguintes informações:

· Identificação do componente da infraestrutura objeto do serviço.

· A descrição do serviço.

· A sistemática de execução.

· O cronograma de execução.

· O respectivo custo e a fonte de financiamento.

20. DAS DESISTÊNCIAS, PENALIDADES, E INADIMPLEMENTO DA CONCESSIONÁRIA

21.1. Ocorrendo desistência por parte do adjudicatário, a CODEVASF convocará os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para contratar nas condições propostas pelo primeiro classificado, em conformidade com o art. 64 § 2º da Lei nº 8.666/93.

21.2. Será considerado desistente o proponente que: (i) convocado para conhecimento final, não comparecer no dia e hora previamente definidos; (ii) que não assinar o contrato de Concessão ou, ainda, (iii) deixar de cumprir com as condições estabelecidas em contrato e no cronograma de implantação  proposto.

21.3. Ao desistente, nos termos deste Termo de Referência, serão aplicadas as penalidades de suspensão ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal e Estadual.

21.4. Considera-se inadimplemento contratual por parte da Concessionária de CDRU a ocorrência de qualquer dos seguintes eventos específicos:

21.4.1. Negligenciar, permitir ou manter-se inerte em face da ocupação das terras da Área Irrigável em desacordo com as diretrizes e as limitações estipuladas nas Diretrizes e Termo de Referência do Plano de Ocupação;

21.4.2. Atrasar, por prazo superior a 30 (trinta) dias, o prazo de ocupação das Áreas Irrigáveis, nos termos do Plano de Ocupação, das Diretrizes e Termo de Referência do Plano de Ocupação e do prazo determinado;
21.4.3. Deixar de observar o prazo para reocupação das unidades parcelares no prazo previsto no subitem 6.6.2 acima.

21.4.4. Deixar de obter quaisquer licenças necessárias à consecução do objeto deste Termo de Referência;

21.4.5. Não observar a obrigação de cultivar o produto definido no Anexo 1 do Termo de Referência apresentado na Licitação, ou alterar esse produto sem prévia aprovação do Poder Concedente;

21.4.6. Não observar as condições descritas no subitem 6.6.2, ou se omitir quanto ao dever de restabelecer as condições quando a Integração for efetuada pelas Empresas Agrícolas subconcessionadas;

21.4.7. Adotar práticas em desacordo com as técnicas agrícolas recomendáveis ou com a legislação ambiental aplicável que acarretem a salinização ou danificação do solo, ou danos ao meio ambiente;

21.4.8. Promover a fusão, cisão, incorporação ou qualquer outro processo de reorganização societária ou transferência do Controle Acionário da Concessionária de CDRU, sem prévia aprovação do Poder Concedente;

21.4.9. Formular pedido de falência, insolvência ou estado de liquidação; 

21.4.10. Ter decretada, a pedido de terceiros, a falência, a insolvência ou o estado de liquidação; e

21.4.11. Atrasar o cumprimento ou descumprir qualquer outra obrigação estabelecida no Contrato de CDRU ou na legislação aplicável.

21.5. Caso a Concessionária de CDRU incorra em alguma das situações mencionadas no subitem anterior, estará sujeita à aplicação de penalidades incluindo:

a) advertência; 

b) multas; ou 

c) caducidade do Contrato de CDRU.

21.6. As penalidades eventualmente aplicadas à Concessionária de CDRU deverão levar em conta a gravidade e a seriedade do inadimplemento, levando em consideração ainda a eventual reincidência ou contumácia da Concessionária de CDRU, os efeitos danosos oriundos da infração, bem como a boa-fé ou remediação eficaz por parte da Concessionária de CDRU.

21.7. As multas variarão da seguinte forma:

(i) Para infrações leves será aplicado o percentual de 5% (cinco por cento) sobre a parcela anual de pagamento do Valor de Outorga da CDRU;

(ii) Para infrações médias será aplicado o percentual de 10% (dez por cento) sobre a parcela anual de pagamento do Valor de Outorga da CDRU;

(iii) Para infrações graves será aplicado o percentual de 15% (quinze por cento) sobre a parcela anual de pagamento do Valor de Outorga da CDRU; e

(iv) Para infrações gravíssimas será aplicado o percentual de 20% (vinte por cento) sobre a parcela anual de pagamento do Valor de Outorga da CDRU.

21.8. A gradação das penalidades observará as escalas previstas no Anexo XI ao presente Termo de Referência.

21.9. O Poder Concedente, a depender das circunstâncias e observado o quanto disposto no subitem 21.7 acima, poderá reduzir o valor das multas acima indicado.

21.10. Caso a Área Irrigável destinada ao regime de Integração não esteja ocupada nos termos, nas condições ou nos percentuais estabelecidos no Plano de Ocupação ou de acordo com as Diretrizes e Termo de Referência do Plano de Ocupação, o ato da Concessionária de CDRU estará enquadrado na modalidade de infração gravíssima, sujeito a multa por mês em que persistir a situação de inadimplemento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis previstas na regulamentação aplicável, incluindo a declaração da caducidade do Contrato de CDRU, observados os procedimentos previstos em lei. 

21.11. Caso a Concessionária de CDRU não efetue as Compensações e Mitigações ambientais, previstas no item 18 e seus subitens, bem como no Plano de Ocupação, o ato da Concessionária de CDRU estará enquadrado na modalidade de infração gravíssima, sujeito a multa por mês em que persistir a situação de inadimplemento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis previstas na regulamentação aplicável, incluindo a declaração da caducidade do Contrato de CDRU, observados os procedimentos previstos em lei.

21.12. Caso a Concessionária de CDRU não proceda ao pagamento das multas referidas nos subitens 21.8 e 21.9 acima no prazo de 10 (dez) dias do recebimento de notificação enviada pelo Poder Concedente nesse sentido, o Poder Concedente utilizará a Garantia de Execução do Contrato de CDRU.

21.13. Em qualquer caso, o processo administrativo de aplicação de penalidades observará o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem como, em qualquer situação, na legislação posterior a estas.

21. ATOS EXCLUDENTES DE RESPONSABILIDADE

22.1. Tanto o Poder Concedente quanto a Concessionária de CDRU não responderão pelo descumprimento ou pelo atraso na satisfação das obrigações decorrentes deste Termo de Referência e do Contrato de CDRU nas hipóteses de ocorrência de caso fortuito ou força maior, de acordo com as definições da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), ou de atos emanados de órgãos integrantes do Poder Público ou alterações legislativas e normativas que impactem direta ou indiretamente o Contrato de CDRU, ou ocorrência de fatos do príncipe ou de administração que interfiram na execução de uma ou mais obrigações do Termo de Referência e do Contrato de CDRU, desde que devidamente comprovadas.

22.2. Excluem-se da definição de caso fortuito ou força maior os seguintes eventos:

22.2.1. Greve ou outras manifestações similares dos empregados, agentes, contratados ou subcontratados da Concessionária;

22.2.2. Alterações das condições econômico-financeiras da Concessionária, salvo se em decorrência de condutas imputáveis ao Poder Concedente que configurem causa de desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de CDRU;

22.2.3. Quebra ou falha de equipamentos, maquinário ou instalações da Concessionária de CDRU ou outro evento ligado ao seu negócio;

22.2.4. Atraso ou inadimplemento no cumprimento das obrigações por contratados ou subcontratados da Concessionária de CDRU, que afetem o cumprimento das obrigações da Concessionária de CDRU no Termo de Referência e no Contrato de CDRU; e

22.2.5. Atraso ou inadimplemento no cumprimento das obrigações decorrente de falta de manutenção ou manutenção inadequada da Infraestrutura das Unidades Parcelares.

22.3. A Parte que invocar caso fortuito, força maior ou outros atos excludentes de responsabilidade para o inadimplemento ou a demora no cumprimento de qualquer obrigação decorrente deste Termo de Referência deverá notificar a outra Parte, adotar todas as medidas tendentes a fazer cessar ou diminuir as consequências oriundas do evento, documentar todos os fatos respeitantes ao evento e prontamente avisar a outra Parte quando da cessação do evento e de suas consequências.

22.4. Se os eventos de caso fortuito, força maior ou outros excludentes de responsabilidade permanecerem por um período superior a 6 (seis) meses, impedindo a concretização das obrigações decorrentes deste Termo de Referência e do Contrato de CDRU, as Partes envidarão seus melhores esforços para promover alterações contratuais que visem a sanar o impasse para permitir a continuação das atividades, mantendo inalterados o objeto e os interesses das Partes. Não chegando as Partes a um consenso, o Contrato de CDRU poderá ser extinto, sem responsabilidade para as Partes.

22.5. Na hipótese de encampação do Contrato de CDRU, ou seja, quando tratar-se de rescisão por exclusiva conveniência do Poder Público, por motivos de interesse público, a Concessionária de CDRU fará jus a indenização prévia.

22. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

23.1.  Como garantia para completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 10% (dez por cento) sobre a totalidade do valor previsto para investimentos pelo Concessionário, conforme cronograma financeiro da qualificação técnica, subitem 11.1.4.c, apresentada na licitação. Tal garantia deverá ser integralizada previamente à assinatura do contrato, em espécie, em Títulos da Dívida Pública da União, com cotação de mercado devidamente comprovada por documento hábil expedido pela CVM – Comissão de Valores Mobiliários, Seguro Garantia ou Fiança Bancária, a critério da Concessionária de CDRU. 

23.2.  Quando se tratar de caução em títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do Art. 56, inc. I, da Lei 8.666/93.

23.3.  A Concessionária de CDRU deverá manter atualizada a garantia contratual até 90(noventa) dias após o encerramento do objeto contratado.

23.4.  Após a assinatura do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato será devolvida a "Garantia de Execução", uma vez verificada o perfeito atendimento as cláusulas contratuais.

23.5.  A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial, credenciada pela CODEVASF, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da CODEVASF.

23.6.  A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de multa e de rescisão, na forma prevista nas cláusulas contratuais.

23.7.  Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do disposto na cláusula de rescisão do contrato, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada pela CODEVASF.

23. PROPRIEDADE INTELECTUAL

24.1   A Concessionária de CDRU cede, gratuitamente, ao Poder Concedente, todos os documentos e relatórios, de qualquer natureza, relativos aos Bens Reversíveis que se revelem necessários ao desempenho das funções que incumbem ao Poder Concedente ou ao exercício dos direitos que lhe assistem, nos termos do Contrato, e que tenham sido especificamente adquiridos ou elaborados no desenvolvimento das atividades integradas na Concessão, seja diretamente pela Concessionária de CDRU, seja por terceiros por ela contratados.

24.2   Os direitos de propriedade intelectual sobre os estudos e projetos elaborados para os fins específicos das atividades integradas na Concessão, bem como projetos, planos, plantas, documentos e outros materiais referidos no subitem 0 acima, serão transmitidos gratuitamente e em regime de exclusividade ao Poder Concedente ao final da Concessão, competindo à Concessionária de CDRU adotar todas as medidas necessárias para este fim.

24.3  Caso a Concessionária de CDRU não realize a transferência descrita no subitem 0 acima, o Poder Concedente reterá 30% (trinta por cento) da Garantia de Execução do Contrato.

24. SEGUROS

25.1  Durante o prazo da Concessão, a Concessionária de CDRU deverá contratar e manter em vigor apólices de seguro necessárias à cobertura dos riscos indicados no subitem abaixo, em condições estabelecidas pelo Poder Concedente.

25.2   Nenhuma obra ou serviço poderá ter início ou prosseguir sem que a Concessionária de CDRU apresente ao Poder Concedente comprovação de que as apólices dos seguros exigidos no Contrato encontram-se em vigor e observam as condições estabelecidas pelo Poder Concedente.

25.2.1 Em até 15 (quinze) dias antes do início de qualquer obra ou serviço, a Concessionária de CDRU deverá encaminhar ao Poder Concedente cópia autenticada das apólices de seguro juntamente com os respectivos planos de trabalho.

25.3 O Poder Concedente deverá figurar como um dos cossegurados nas apólices de seguros, devendo o cancelamento, suspensão, modificação ou substituição de quaisquer apólices ser previamente autorizado por ele.

25.3.1 As apólices de seguros poderão estabelecer como beneficiária da indenização a instituição financeira credora da Concessionária de CDRU.

25.4   As apólices de seguro deverão ter vigência mínima de 12 (doze) meses a contar da data da celebração do Contrato, sendo obrigatória sua renovação, no mínimo, antes de 30 (trinta) dias de seu vencimento, devendo a Concessionária de CDRU encaminhar ao Poder Concedente, no mesmo prazo, documento comprobatório de que as apólices dos seguros foram renovadas ou serão automática e incondicionalmente renovadas imediatamente após o seu vencimento.

25.5  Durante o processo de contratação do seguro, nenhuma responsabilidade será imputada ao Poder Concedente, assumindo a Concessionária de CDRU o ônus por qualquer sinistro referente aos riscos de sua responsabilidade.

25.6   A Concessionária de CDRU, com autorização prévia do Poder Concedente, poderá alterar coberturas ou outras condições das apólices de seguro, visando a adequá-las às novas situações que ocorram durante a vigência do Contrato.
ANEXOS

ANEXO I

DIRETRIZES GERAIS PARA APRESENTAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

1. Apresentação da Qualificação Técnica
1.1. A Qualificação Técnica deverá conter as informações e documentos que consubstancia a metodologia, os recursos humanos e materiais, segundo os quais a proponente se propõe a executar os serviços, com base no detalhamento estabelecido nestes Termos de Referência.

1.2. O objetivo é de que o Projeto, no menor prazo de tempo possível, entre em funcionamento pleno, operando com capacidade máxima, e com desempenho próximo às metas fixadas na proposta técnica e nos futuros Planos Anuais de Trabalho (PAT).

1.3. Para tanto, a proponente deverá elaborar um cronograma físico de exploração da área da CODEVASF, mediante subconcessões pela Concessionária de CDRU, no mínimo pelo prazo do maior ciclo de cultivo em proposição, ou se para cultivos anuais e pecuária, num prazo de seis anos, considerados necessários para a capacitação institucional, o treinamento de pessoas e a gestão plena das áreas concessionadas e dos projetos individuais em nível de unidades de produção agrícola.

1.4. Considerando que o Projeto de Irrigação Baixio de Irecê encontra-se atualmente, com a situação de implantação em fases diferentes, as empresas Proponentes deverão elaborar seus cronogramas físicos e respectivas propostas de implementação do Projeto, em fases ou etapas que abordem tanto a gestão do objeto, como a gestão dos encargos da CDRU.

1.5. Cada fase ou etapa deverá qualificar as ações, atividades e tarefas, e estabelecer as respectivas metas ou objetivos quantificados.
1.6. Conteúdo da Proposta Técnica

1.6.1. A indicação do conteúdo é referencial, podendo ser acrescido ou modificado, a critério da proponente, desde que contenha o Plano de Gestão dos Encargos da CDRU, subitem 1.8 deste Anexo. 

1.7. Informações Gerais

Antecedentes – Breve registro da história do Projeto de Irrigação do Baixio de Irecê caracterizando os principais problemas, lições aprendidas e as diferentes propostas  num sentido prospectivo. Para efeitos de julgamento da proposta técnica da concorrente, a descrição dos antecedentes é o diagnóstico que demonstra o conhecimento técnico que a proponente detém sobre o Projeto de Irrigação do Baixio de Irecê e fundamentando sua proposta.

1.8. Plano de Gestão dos Encargos

1.8.1. O objeto da CDRU impõe à Concessionária de CDRU os compromissos de ampliar a infraestrutura de uso comum, gerir a concessão da área objeto desta licitação, e de integrar os produtores rurais nos sistemas produtivos do interesse da ancoragem agrícola.

1.8.2. A gestão da produção deverá considerar o treinamento de produtores rurais, de técnicos e de profissionais envolvidos e comprometidos com a capacitação institucional dos agentes/elos da cadeia de produção, e com a melhoria de processos a serem propiciados pela assistência técnica. Para efeitos de Assistência Técnica, a ser eventualmente prestada aos produtores rurais no caso de eles serem os efetivos produtores integrados, sugere-se a adoção da estrutura que a CODEVASF vem propondo e adotando, a qual é dividida em Assistência Técnica Básica, prestada de modo contínuo e sistêmico, e Assistência Técnica Especializada, a ser prestada de forma complementar à Básica com atuação temporária e tópica.

1.8.3. A proponente deverá decidir e propor a forma e condições de incorporação das unidades parcelares agrícolas e de produtores rurais das áreas pertencentes à CODEVASF, por meio da divisão da área de cada unidade parcelar destinada à integração em até quatro unidades parcelares. 

1.8.4. Observando a definição das unidades parcelares de produção agrícola com a possibilidade de agregação, e as modalidades possíveis de sistemas de produção agrícola em módulos para essas glebas, de monocultivos, consorciações de plantas/cultivos, rotações de cultivos, métodos de plantios/semeaduras, práticas de manejo e controle de pragas e de doenças, métodos de colheita e tratamento/procedimentos pós-colheita.

1.8.5. Noutro aspecto, enquanto os produtores rurais se beneficiam pelas produções e pelos resultados financeiros de suas unidades parcelares e UPA´s, a concessionária se beneficia pela produção, pelos processamentos pós-colheita e pelos negócios daí resultantes como Unidades Estratégias de Negócios (UEN´s).

1.8.6. A proponente deverá apresentar uma proposta de técnica de como pretende realizar a ampliação da infraestrutura de uso comum para viabilizar a vazão necessária para irrigar a totalidade das Etapas 1 e 2.

1.8.7. Quando da proposta de ampliação da infraestrutura, a proponente não poderá comprometer a área destinada à construção da EBP2, conforme projeto básico do Projeto Baixio de Irecê.

1.9. Plano de Gestão Fundiária

1.9.1. Para a consecução dos encargos de subconcessão para integração, a concessionária deverá considerar no plano de gestão fundiário as seguintes ações:

a) Metodologia do arranjo fundiário definindo a forma de ocupação e critérios de seleção de produtores para a unidades parcelares destinadas à Integração, ocasião em que deverá priorizar agricultores da área de influência do projeto, anos de experiência em agricultura (irrigada e de sequeiro), condições econômicas e grau de instrução;

b) Organização, manutenção e atualização do cadastro de subconcessões  da área concessionada.

1.10. Plano de Gestão da Produção: Concepção on farm de Produção Primária

1.10.1. Para a consecução dos encargos de integração de produtores e da produção agrícola a Concessionária de CDRU deverá considerar no plano de gestão da produção as seguintes diretrizes:

a) Prestar orientação e assistência técnica no(s) projeto(s) de seu interesse e no do grupo de interesses de produtores rurais, na consecução dos objetivos de produzir com eficiência, eficácia e efetividade;

b) Assumir ela própria ou por intermédio das empresas integradoras as atividades e tarefas de cultivo que, por conveniência de escala, exigirem execuções e operações coletivas, desde o preparo do solo até a colheita;

c) Prestar orientação mercadológica e assistência negocial aos produtores rurais do  Projeto em proposição, para os produtos/commodities de seu interesse e produções;

d) Apoiar e intervir em operações de financiamentos bancários para projetos on farm de investimentos e/ou de custeio, definindo as responsabilidades dos tomadores de empréstimos, particularmente para os subconcessionários das terras pertencentes á CODEVASF;

e) Adquirir, mediante contratos de entrega futura, ou comprometer-se a comercializar percentual da produção dos agricultores integrados ou garantir que tal produção seja adquirida em condições pré definidas. Esses contratos podem ser individuais ou por coletividade de subconcessionários; e

f) Para cada Unidade de Produção Agrícola (UPA) e por produto, a Concessionária de CDRU deverá elaborar um projeto com o prazo do ciclo de vida do cultivo, que servirá para a consolidação dos respectivos Planos Anuais de Trabalho (PAT´s). Esses PAT´s servirão de base, também, para o acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações, atividades e tarefas do Projeto de Irrigação do Baixio de Irecê e para a tomada de decisões pelos parceiros e pelos clientes/usuários do Projeto. Essa atividade de consolidação dos Projetos de Produção em PAT´s é, também, da responsabilidade da Concessionária de CDRU.

g) Assessorar e facilitar a compra de insumos agrícolas mediante mecanismo de troca de insumos e produtos.

h) Pagar pela produção dos Agricultores Integrados, podendo descontar eventuais adiantamentos de insumos e assistência técnica.

1.10.2. No desenvolvimento dos padrões e modelos de produção nas UPA´s (farm models), a proponente deverá apresentar, um quadro resumindo dos cálculos dos modelos de cultivos e a duração em anos projetados, conforme segue:

	CULTIVOS
	QUANTIDADE DE ANOS

	
	1
	2
	3
	4
	5
	6

	A. Área (ha)

B. Rendimento (t/ha)

C. Produção (t)
	
	
	
	
	
	

	CUSTOS / DESPESAS

A. Área (ha)

B. Rendimento (t/ha)

C. Produção (t)
	
	
	
	
	
	

	RECEITAS

A. Produção total (t)

B. Preço porteira (R$)

C. Renda bruta (R$)
	
	
	
	
	
	

	RECEITA LÍQUIDA

A. Receita–Custo (R$)

B. Receita-Custo (R$)

C. Receita–Custo (R$)
	
	
	
	
	
	

	RECEITA FINAL

Anual

Média Mensal
	
	
	
	
	
	


1.10.3. Um quadro desse tipo deverá ser desenvolvido para cada unidade parcelar integrada e para combinações de cultivos em cada UPA ou de rotações, se para modelo de monocultivo ou de cultivos solteiros.

1.10.4. A indicação da exploração definida pela Proponente deve ser acompanhada de uma breve justificativa técnica, mercadológica e razões de compatibilidade com o projeto.

1.11. Plano de Gestão Ambiental

1.11.1. Para a consecução dos encargos referentes à regularização ambiental, a Concessionária de CDRU deverá considerar no plano de gestão ambiental as seguintes diretrizes:

a) As ações executadas pelos agricultores no interior das unidades parcelares será de responsabilidade do concessionário, devendo este apresentar um plano de gestão ambiental contemplando as atividades de monitoramento de água, monitoramento de solo, uso racional de agrotóxico e a devida destinação de embalagens de forma a orientar os agricultores a utilizar as áreas de forma sustentável e ambientalmente correta, evitando infrações e embargos ambientais ao projeto; 

b) A concessionária será responsável pela manutenção, fiscalização e vigilância da Área de Reserva Legal, bem como de fomentar o uso sustentável da área possibilitando a geração de renda ao concessionário.

1.12. Cronograma de Implantação  
1.12.1. A proponente deverá elaborar cronograma de ocupação da área concessionada com início máximo de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato de CDRU, e prazo máximo de 6 (seis) anos para implantação total da área irrigável concedida.

1.12.2. Referido cronograma deverá ser apresentado ao coordenador da comissão técnica de fiscalização do contrato de concessão em até 3 (três) meses contados da assinatura do contrato de CDRU. 

1.12.3. A implementação da integração deverá ocorrer dentro do prazo apresentado no cronograma de ocupação, conforme subitem 1.12.1 acima.

1.13. Avaliação Econômico-Social

1.13.1. A proponente deverá apresentar uma avaliação Econômico-Social de custos e receitas que deverá conter a base de cálculos e os princípios econômicos, financeiros e fiscais que nortearam a sua formulação, comprovando que a unidade parcelar será economicamente viável para o subconcessionado e/ou integrado. 

1.13.2. A avaliação econômica deverá se basear na evolução das produções num determinado período de tempo e nas tendências de diferentes sistemas de cultivos – monoculturais; intercalares; consorciados; e de baixo, médio ou altos níveis tecnológicos – projetados para esse período.

1.13.3. Na avaliação social a proponente deverá considerar a geração de empregos diretos e indiretos, a geração de renda no contexto da CDRU e a estimativa de arrecadação de tributos.

1.14       Cronograma Financeiro

1.14.1   A proponente deverá elaborar cronograma financeiro de investimentos necessários para atendimento do objeto deste Termo de Referência, no qual a Garantia de Execução do Contrato será baseada conforme item 22. 

ANEXO II


MODELO DE FIANÇA BANCÁRIA

[local], [●] de [●] de 2012

[À/Ao

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF/ Ministério da Integração Nacional]

Cidade de Brasília, Distrito Federal,

[endereço/Esplanada dos Ministérios, Bloco “E”]

Ref.: Carta de Fiança Bancária nº [●] (“Carta de Fiança”) - R$ [●] ([●] reais)

Pela presente Carta de Fiança, o Banco [●], com sede em [●], inscrito no C.N.P.J. sob nº [●] (“Banco Fiador”), diretamente por si e por seus eventuais sucessores, obriga-se perante o Poder Concedente como fiador solidário e principal pagador da [●], com sede em [●], inscrita no C.N.P.J.M.F. sob nº [●] (“Afiançada”), com expressa renúncia dos direitos previstos nos artigos nºs 827, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), pelo fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Afiançada no procedimento licitatório descrito no Edital de Licitação nº [●]/2012, cujos termos, cláusulas e condições o Banco Fiador declara expressamente conhecer e aceitar.

Em conseqüência desta Carta de Fiança, obriga-se o Banco Fiador a pagar ao Poder Concedente, no caso de descumprimento pela Afiançada de quaisquer de suas obrigações decorrentes do referido certame licitatório ou da lei, incluindo a recusa em assinar o Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – CDRU – e Outras Avenças ou o não atendimento das exigências para a sua assinatura, nas condições e prazos estabelecidos no Edital, o valor total de R$ [●] ([●] reais) (“Fiança”).

Obriga-se, ainda, o Banco Fiador, dentro do limite do valor referido na Cláusula 2 acima, pelos prejuízos causados pela Afiançada, incluindo, mas não se limitando a multas aplicadas pelo Poder Concedente relacionadas ao certame licitatório, comprometendo-se a efetuar os pagamentos oriundos destes prejuízos quando lhe forem exigidos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do recebimento, pelo Banco Fiador, da notificação escrita encaminhada pelo Poder Concedente.

Todos os pagamentos devidos nos termos desta Fiança deverão ser efetuados livres de qualquer imposto. Caso qualquer pagamento de imposto relativo aos pagamentos devidos nesta Fiança seja exigido por lei, o Banco Fiador deverá pagar tais valores adicionais relativos aos impostos, de modo que o valor líquido recebido pelo Poder Concedente seja igual ao valor que seria recebido sem o acréscimo de tais impostos.

O Banco Fiador não alegará nenhuma objeção ou oposição da Afiançada ou por ela invocada para o fim de se escusar do cumprimento da obrigação assumida perante o Poder Concedente nos termos desta Carta de Fiança.

Na hipótese do Poder Concedente ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente Carta de Fiança, fica o Banco Fiador obrigado ao pagamento das despesas judiciais ou extrajudiciais.

A Fiança vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de início da Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento, conforme as condições mencionadas no Edital de Licitação nº [●].

Declara o Banco Fiador que:

a) a presente Carta de Fiança está devidamente contabilizada, observando integralmente os regulamentos do Banco Central do Brasil atualmente em vigor, além de atender aos preceitos da Legislação Bancária aplicável;

b) os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a Fiança em seu nome e em sua responsabilidade; e

c) seu capital social é de R$ [●] (●), estando autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Cartas de Fiança e que o valor da presente Carta de Fiança, no montante de R$ [●] ([●] reais), encontra-se dentro dos limites que lhe são autorizados pelo Banco Central do Brasil.

Os termos que não tenham sido expressamente definidos nesta Carta de Fiança terão os significados a eles atribuídos no Edital de Licitação nº [●].

______________________________________________
[assinatura dos representantes legais com firma reconhecida]

ANEXO III

DIRETRIZES PARA USO DA ÁGUA E DO SOLO POR EMPRESAS AGRÍCOLAS E AGRICULTORES NOS PROJETOS DE IRRIGAÇÃO

1. Introdução

1.1. As Empresas Agrícolas e os agricultores deverão obedecer a certas diretrizes, relativas ao uso do solo e da água por estas utilizada na prestação do serviço de irrigação e ao uso do solo de seus respectivos módulos agrícolas, as quais se encontram descritas neste anexo.

1.2. As diretrizes abaixo dispostas configuram o padrão mínimo de prestação do Serviço de Irrigação e do uso da infraestrutura de irrigação de uso comum a ser seguido por tais empresas agrícolas e Agricultores, podendo estes tomar medidas para aprimorar qualidade e eficiência, indo além do mínimo exigido nos termos deste anexo.

2. Diretrizes para Uso Da Água e do Solo por Empresas Agrícolas e Agricultores nos Projetos de Irrigação

2.1 Padrões e Práticas de Irrigação, Alocação e Distribuição de Água

2.1.1 As Empresas Agrícolas e os Agricultores terão liberdade para escolher o sistema de irrigação mais adequado à suas atividades, mas em nenhuma circunstância será permitida a utilização de irrigação por sulcos, inundação, aspersores manuais ou sistema de pivô de alta dispersão;

2.1.2 Licença Prévia do Projeto Baixio de Irecê, que foi concedida à Codevasf em 23/07/1999, por meio da Resolução nº 1990 do Conselho Estadual de Meio Ambiente prevê uso do método de irrigação por aspersão convencional e localizada (gotejamento). Qualquer alteração deve ser apresentada ao órgão ambiental estadual e estará sujeita à aprovação e emissão de Licença de Instalação, às custas do interessado (Empresa Agrícola e/ou agricultores). 

2.2 Programa de Gerenciamento de Resíduos Tóxicos e Práticas de fertilização

2.2.1.    Todas as práticas de fertilização deverão ser conduzidas de forma tal que não resultem em deflúvio de produtos químicos ou fertilizantes em águas residuais de drenagem subterrânea.

2.2.2.   As Empresas Agrícolas e os Agricultores serão responsáveis pela qualidade da água residuária de seu respectivo lote/gleba. No ponto de saída das águas residuárias de drenagem (situado no lote/gleba), o usuário das terras deverá construir um reservatório para a descarga de águas residuárias, permitindo assim, a sedimentação e a coleta de todos os resíduos, inclusive os flutuantes.

2.3 Pagamento pela Água

2.3.1 A Concessionária de CDRU e os Agricultores Integrados deverão efetuar os pagamentos de taxas e, nos termos da cláusula 6.7.1, item v, da tarifa, conforme cobrança mensal feita pela Concessionária de CDRU.

2.4 Práticas Fitossanitárias

2.4.1 Quaisquer medidas fitossanitárias tais como a sanitização de contêineres ou veículos na entrada dos lotes/glebas agrícolas ou outras ações relevantes para a segurança fitossanitária deverão ser custeadas pelo usuário que for ser beneficiário/usuário dessas medidas ou ações.

2.4.2 Cada Empresa Agrícola ou Agricultor deverá controlar a vegetação daninha dos lotes/glebas agrícolas e nas áreas de beneficiamento, quando for o caso.

2.5 Controle da Qualidade do Ar

2.5.1 As Empresas Agrícolas e os Agricultores serão responsáveis pelo controle da qualidade do ar, a qual pode ser afetada pela emissão de poeira, cuja composição seja nociva, originada de suas atividades agrícolas (Emissão de Poluentes no Ar).  A Emissão de Poluentes no Ar deverá ser limitada aos poluentes cuja emissão é inerente às atividades de cultivo agrícola.

2.5.2 A Emissão de Poluentes no Ar que resultar em danos perigosos para os lotes/glebas agrícolas vizinhos não será permitida e, da Empresas Agrícolas e do Agricultor que causar tal emissão, poderá ser exigida a interrupção das atividades que estejam dando origem a essa emissão, bem como a adoção de medidas que limitem a Emissão de Poluentes no ar.

2.5.3 A Emissão de Poluentes no Ar provenientes de estradas situadas no interior dos lotes/glebas agrícolas e cuja manutenção seja precária ou cujo nível de cascalho seja considerado insuficiente para evitar Emissão de Poluentes no Ar é igualmente proibida. Medidas de controle dão de responsabilidade das Empresas Agrícolas e dos Agricultores no âmbito do seu respectivo lote/gleba agrícola.

2.6 Utilização da Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum

2.6.1 Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum

2.6.1.1 A utilização da Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum do Projeto de Irrigação do Baíxio de Irecê deverá ser destinada e exclusivamente para a distribuição, armazenamento e entrega de água nos lotes/glebas agrícolas.

2.6.1.2 A utilização da Infraestrutura de Irrigação de Uso Comum para piscicultura ou qualquer outro propósito, bem como a utilização de modo potencial nocivo à qualidade de água estão expressamente proibidas.

2.6.2 Resíduos Orgânicos

2.6.2.1 É expressamente proibida a incineração dos resíduos orgânicos. Os resíduos orgânicos não reciclados serão removidos pelas Empresas Agrícolas e Agricultores e dispostos em áreas legalmente designadas para esse fim. A compostagem será realizada em áreas internas dos lotes/glebas agrícolas que não interfiram ou representem qualquer tipo de impedimento para as atividades das demais Empresas Agrícolas e Agricultores.

2.6.2.2 Os resíduos gerados pelas atividades agrícolas serão confinados e descartados em áreas de disposição reservadas exclusivamente para essa finalidade. Tais áreas deverão estar situadas a uma distância mínima de 10 km (dez kilometros) de qualquer outro lote/gleba agrícola, que não o lote/gleba controlado pela Empresa Agrícola ou Agricultor que gerou tal resíduo. É expressamente proibido enterrar em valas comuns ou queimar os resíduos nos lotes/glebas. Nenhum resíduo deverá ser descartado em drenagens locais onde exista a possibilidade de contaminação da água.

 ANEXO IV
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

[local], [●] de [●] de [●]

À

Comissão de Licitação

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF/ Ministério da Integração Nacional]

SGAN, Quadra 601, conjunto I, Edifício Manoel Novaes

Brasília/DF

Ref.: Edital de Licitação n° [●]/2012 – Proposta Técnica.

Prezado Senhor Presidente da Comissão de Licitação,

1 Atendendo à convocação de [data] da Comissão de Licitação, apresentamos nossa Qualificação Técnica para execução do objeto da licitação em referência.
2 Propomos promover a produção agrícola do Projeto Baixio de Irecê – Etapa 2 -  sob o regime de Integração, nos termos do subitem 11.1.4 do TERMO DE REFERÊNCIA, bem como Anexo I do mesmo, em [●] hectares das Áreas Irrigáveis.

3 Declaramos, expressamente, que:

3.1 a presente Qualificação Técnica é válida por 1 (um) ano, contado da data de abertura do volume contendo a presente proposta na Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento;

3.2 concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da contratação estabelecidas no edital em referência;

3.3 confirmamos que temos pleno conhecimento da área licitada e das condições de execução dos trabalhos;

3.4 assumimos, desde já, a integral responsabilidade pela realização dos trabalhos em conformidade com a Proposta Técnica apresentada em anexo, bem como com o subitem 11.1.4 e Anexo I do  TERMO DE REFERÊNCIA do Edital ____/12, exigidos pelo Contrato de CDRU, pelos regulamentos do Poder Concedente, do Ministério da Integração Nacional e da Agência Nacional de Águas e por outros diplomas legais aplicáveis;

3.5 cumprimos integralmente todas as obrigações e requisitos contidos no Edital em referência; e

3.6 os termos iniciados em letras maiúsculas utilizados nesta carta e não definidos de modo diverso nesta terão os mesmos significados a estes atribuídos no Edital de Licitação nº [●]/2012.

Atenciosamente,

________________________________________
[Proponente]
[representante legal]

ANEXO V
PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento de mandato, [Proponente], [qualificação], doravante denominada "Outorgante", nomeia e constitui seus bastantes procuradores, os Srs. [●], [qualificação], para, em conjunto ou isoladamente, independentemente da ordem de nomeação, praticar os seguintes atos na República Federativa do Brasil, em Juízo e fora dele:

representar a Outorgante perante quaisquer entidades, órgãos ou departamentos governamentais, sociedades abertas ou fechadas e quaisquer agências governamentais, incluindo, mas não se limitando à Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF. e ao Ministério da Integração Nacional, para estabelecer e manter entendimentos com referidas entidades públicas, agências, órgãos ou departamentos, para receber citação e notificação de qualquer natureza, para requerer e/ou promover consultas, para requerer certificados e outros documentos e para praticar os atos necessários durante a realização do certame licitatório descrito no Edital de Licitação nº [●]/2012, inclusive para interpor recursos e renunciar ao direito de interpor recursos;

assumir compromissos e/ou obrigações em nome da Outorgante e de qualquer forma contratar, fazer acordos, dar e receber quitação em nome da Outorgante;

(a) representar a Outorgante na defesa de seus interesses em Juízo, em qualquer instância e perante qualquer Juízo ou Tribunal, inclusive mediante a contratação de advogados, com poderes especiais para confessar, transigir, desistir, fazer acordos, dar e receber quitação; e

a seu critério, substabelecer, no todo ou em parte, com reserva de poderes, qualquer dos poderes aqui conferidos, nas condições que julgar ou que julgarem apropriadas.

Esta procuração tem prazo de validade indeterminado.

[local], [●] de [●] de [●]
_____________________________
[Proponente]
[representante legal]

ANEXO VI

MODELO DE NOTIFICAÇÃO

Início de Operação

[Inserir data da Notificação]

Ref.:
Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – Projeto de Irrigação do Baíxio de Irecê - Notificação para Início de Operação

Prezado Senhor,

Fazemos referência ao Contrato de Concessão de Direito Real de Uso celebrado em [inserir data] (“Contrato”) em atenção ao disposto no Contrato, servimo-nos da presente para informar-lhes do cumprimento pela CODEVASF das condições necessárias ao atingimento da data de início de operação da etapa, a saber: (i) conclusão das obras e implantação da respectiva parcela da Infraestrutura Comum.

Tendo em vista que o cumprimento das condições acima referidas, consideramos atingida na presente data a Data de Início de Operação relativo a área...

Sendo só o que nos cumpria para o momento e permanecendo à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

ANEXO VII 
INVENTÁRIO DA INFRAESTRUTURA DE USO COMUM DO PROJETO

Descrição da Infra-Estrutura Comum Preexistente

1.
Infra-estrutura existente 

1.1
A infra-estrutura existente na área do Perímetro de Irrigação corresponde  aos 
sistemas relacionados a seguir (e descritos adiante):

(a) captação e adução com capacidade de 10,65m³/s;

(b) condução (canal CP-0) com capacidade para 45m³/s;

(c) EBA  e a rede pressurizada para distribuição de água para o setor A1-A; 

(d) estradas, drenos, bueiros e pontes.

UnidadeUnidadeUnidade

1.2 Canal de Aproximação

Trecho Inicial (até a soleira fixa, comum  às Unidades 1 e 2)


(a) Extensão:




160 m


(b) Seção:




largura do fundo: 25 m



(c) Taludes: 




4(V): 1(H) e 3(V): 1(H)


(d) Capacidade:



67,0 m3/s Trecho 








Posterior (após a 








soleira fixa até o Sub-








área 1)


(i) Extensão:




247 m


(ii) Seção:




largura do fundo: 5 m


(iii)Taludes: 




4(V):1(H) e 3(V):1(H), 







com berma 









intermediária de 6,0 m 







de largura


(iv) Vazão:




11,2 m3/s 

1.3 
Estação de Bombeamento Principal (EBP) - Unidade 1

(a) Vazão:




10,65 m³/s

(b) Nº de Grupos Moto-bomba

3 unid. c/Q unit. de 








3,55 m³/s


(c) Altura Manométrica:


25,5 m.c.a.


(d) Potência Nominal por Grupo:

1.260 kW


(e) Tipo de Bomba:



Vertical


(f) Tipo de Motor:



Assíncrono de baixa 







velocidade


(g) Proteção contra Transientes Hidráulicos:
Chaminé de Equilíbrio


(h) Adutora em aço:



1 linha com  2.100 







mm e com 275,3m de 






extensão.

1.4
 Canal CP-0
O canal CP-0 foi projetado com seção trapezoidal. Seu revestimento é do tipo rígido-flexível, constituído de uma geomembrana sobreposta de placas de concreto simples com 5 cm de espessura nos taludes e 7 cm de espessura na base.

Nos trechos escavados em rocha, antes da colocação do revestimento, foi executada uma camada suporte de regularização com 20 cm de espessura média teórica, constituída de areia limpa com um teor de cimento. Esta camada tem também funções drenantes. 


(a) Extensão do trecho implantado:


42,2 km


(b) Capacidade máxima:



 60 m³/s;


(c) Largura da base maior (boca):


30 m;


(d) Largura da base menor (fundo): 


7 m;


(e) Profundidade média: 



5,75 m


(f) Taludes internos:




1(V) : 1,5(H) em 







rocha e solos 








argilo-
arenosos









1(V):2,0(H) em 







solo arenoso


(g) Extravasores de emergência:


1 unid


(h) Tomada para EBA´s:

 

1 unid.


(i) Tomadas para médios produtores e empresas:
 8 unidades (TE-01 a 







TE-08)


(j) Passarelas: 





9 unid. (PA-01 a 








PA-09)

1.5
 Estação de Bombeamento de Aspersão (EBA A1-A)
	Localização (estaca)
	373 + 0,00

	SAU (ha)
	281,50

	Número de Conjuntos Moto-bomba
	3 (*)

	Vazão Total (m3/h)
	1.231,2

	Vazão por Conjunto Moto-bomba (m3/h)
	410,4

	Altura Manométrica (m.c.a.)
	43,85

	Potência Total (kw)
	306,5

	Tensão de Alimentação (V)
	380

	Extensão da Rede Pressurizada (km)
	6,9

	Faixa de Diâmetros da Rede (mm)
	100 a 600

	Sistema de Filtragem Pressurizado
	pressurizado

	Sistema de Medição (Hidrômetro)
	Eletromagnético ( 300 mm)


(*) Um dos grupos motobombas da EBA foi dotado de equipamento variador de velocidade.

1.6
 Drenagem Superficial

(a) Drenos superficiais:

7,8 km


(b) Drenos proteção do canal: 
13,0 km


(c) Seção:



trapezoidal sem revestimento


(d) Taludes:



2(H):1(V) em solos arenosos e 







1(H):1(V) solos rochosos


(e) Bueiros Celulares:


5 unidades


(f) Bueiros Tubulares:

3 unidades

1.7
 Rede Viária

1.7.1 Estradas Principais. Localizadas ao longo do canal CP-0, na margem esquerda do mesmo, e no interior dos setores. Têm pista com revestimento primário e com largura de 6,0 m e acostamento de  2 m. A extensão total é de 13,4km. 

1.7.2 Estradas Secundárias - localizadas ao longo do canal CP-0, na margem direita do mesmo, e no interior dos setores, de forma a permitir o aceso aos lotes irrigados e a interligação com a rede viária principal. Têm pista com revestimento primário e com largura de 4,0 m e acostamento de 2 m. A extensão total é de 13,4km. 
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ANEXO VIII

MAPA DE LOCALIZAÇÃO E GERAL DO PROJETO BAÍXIO DE IRECÊ
ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE VISITA

Eu,_____________________________________________________________________

CPF nº ______________________, declaro que no dia ___/___/____ visitou o Projeto de Irrigação Baíxio de Irecê, localizado nos Municípios de Xique-Xique e Itaguaçu da Bahia/BA, o Senhor ______________________, CPF nº ______________________,  representante, da empresa/consórcio _____________________ ________  , CNPJ nº ______________________,  e tomou conhecimento da forma operacional, sistema de canais, vazões da rede principal, secundária e parcelar, bem como, verifiquei topografia, solo, estado atual do módulo agrícola nº _____ , benfeitorias existentes e demais características da área.


Assinamos a presente declaração para fins constantes do Edital de Concorrência Pública nº _______.

_________________________, de ___________ de ____________de ______________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

ANEXO X
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA ESCRITA

[local], [●] de [●] de [●]

À

Comissão de Licitação

Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF

SGAN, Quadra 601, conjunto I, Edifício Manoel Novaes 

Brasília/DF 

Ref.: Edital de Licitação n° [●] – Proposta Econômica Escrita.

Prezado Senhor Presidente da Comissão de Licitação,

Atendendo à convocação de [data] da Comissão de Licitação, apresentamos nossa Proposta Econômica Escrita para execução do objeto da licitação em referência.

Propomos, como valor a ser pago pela Tarifa de Serviço Público de Irrigação em razão da celebração do Contrato de Concessão de Direito Real de Uso – CDRU –, objeto do presente certame licitatório, o valor de R$ ........... (VALOR POR EXTENSO) por hectare por mês, na data da apresentação desta proposta.

Declaramos, expressamente, que:

· a presente Proposta Econômica Escrita é válida por 1 (um) ano, contado da data de abertura do volume contendo a presente proposta na Sessão Pública de Recebimento, Abertura e Julgamento;

· concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da contratação estabelecidas no edital em referência;

· temos ciência de que além do valor da Tarifa de Serviço Público de Irrigação será devida a Tarifa Variável;

· confirmamos que temos pleno conhecimento da área objeto do direito real de uso licitado e das condições de execução dos trabalhos; 

· assumimos, desde já, a integral responsabilidade pela realização dos trabalhos em conformidade com as Diretrizes e Termo de Referência do Plano de Ocupação exigidos pelo Contrato de CDRU, pelos regulamentos do Poder Concedente, do Ministério da Integração Nacional e da Agência Nacional de Águas e por outros diplomas legais aplicáveis;

· cumprimos integralmente todas as obrigações e requisitos contidos no Edital em referência; e

· os termos iniciados em letras maiúsculas utilizados nesta carta e não definidos de modo diverso nesta terão os mesmos significados a estes atribuídos no Edital de Licitação nº [●]/2012.

Atenciosamente,

________________________________________
[Proponente]
[representante legal] 

ANEXO XI
GRADAÇÃO DAS PENALIDADES

O Concessionário de CDRU que infringir as obrigações estabelecidas no item 6 deste Termo de Referência, bem como as demais obrigações oriundas de disposições legais, regulamentos e contrato está sujeito à aplicação de penalidades, conforme gradação abaixo:

· Infração leve: Caracteriza-se infração leve quando:
· quando decorrer de condutas involuntárias ou escusáveis do Concessionário e das quais ele não se beneficie;
· Infração média: Caracteriza-se infração leve quando:
· quando decorrer de conduta inescusável do Concessionário, mas efetuada pela primeira vez, sem a ele trazer qualquer benefício ou proveito;
· deixar de pagar a Outorga de Direito de Uso e da Tarifa Variável, respeitada a fase de desenvolvimento dos cultivos, se decorridos 30 (trinta) dias de prévia notificação sem a regularização das pendências.
· Infração grave - Caracteriza-se infração grave quando:
· o Concessionário tiver agido com má-fé;
· da infração decorrer benefício direto ou indireto para o Concessionário;
· se o Concessionário de CDRU for reincidente no cometimento de infração média;
· forem descumpridas as condições mínimas definidas no anexo do Contrato de CDRU ou omissão quando o descumprimento de referidas condições decorrer da exploração agrícola; 
· houver prejuízo econômico significativo para o Poder Concedente; ou
· deixar de pagar a Outorga de Direito de Uso e da Tarifa Variável, respeitada a fase de desenvolvimento dos cultivos, se decorridos 120 (cento e vinte) dias da notificação de que trata o prazo inicial da infração média sem a regularização das pendências.
· Infração gravíssima – Caracteriza-se infração gravíssima quando:
· o Poder Concedente constatar, diante das circunstâncias do ato praticado pelo Concessionário, que seu comportamento reveste-se de grande lesividade ao interesse público, por prejudicar gravemente, efetiva ou potencialmente, o meio ambiente ou o erário público; 

· o Concessionário não contratar ou mantiver em vigor a Garantia de Execução do Contrato de CDRU e os seguros exigidos no Contrato de CDRU; e
· deixar de pagar a Outorga de Direito de Uso e da Tarifa Variável, respeitada a fase de desenvolvimento dos cultivos, se decorridos 180 (cento e oitenta) dias da notificação de que trata o prazo inicial da infração média sem a regularização das pendências;
· deixar de fornecer água no prazo e na vazão estipulada para a Codevasf .
ANEXO XII

TERMO DE RECEBIMENTO

PROCESSO Nº: 

CONCESSIONÁRIA: 

CONTRATO Nº: 

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA – CODEVASF, firma o presente Termo de Recebimento das Obras e Equipamentos da Infraestrutura de Uso Comum,  repassadas pelo Poder Concedente à Concessionária, que vai assinado pelas partes, dando por entregue os equipamentos, bens e edificações conforme relatório técnico que integra o presente Termo de Referência.

OBJETO: 

Concessão de direito real de uso de terras do Projeto Baixio de Irecê  pertencentes á CODEVASF, e dos encargos decorrentes de subconcessões, e da integração de produtores rurais nos propósitos de produção agrícola, e manutenção e operação da infraestrutura de uso comum do projeto, visando a implementação de projetos produtivos em obediência aos preceitos de desenvolvimento regional sustentável.

PRAZO:
Prazo Total do Contrato: 35 ANOS
Brasília,     de             de  2014.

PELA CODEVASF: 

Comissão de Vistoria

PELA CONTRATADA: 

HOMOLOGAÇÃO: 


                 Diretor 

ANEXO XIII


[image: image8.emf]Área Concessionada Áreas  Áreas Área 

Unidades irrigáveis  Vazão não irrigáveis Total

Parcelares

(U.P) (ha) (l/s/ha) (ha) (ha)

L.119 490,38 441,342 155 645,38

L.120 889,23 800,307 187,32 1.076,55

L.129 735 661,5 110,26 845,25

L.127 580,21 522,189 72,87 653,09

L.128 470,26 423,234 186,65 656,91

L.118 382,96 344,664 174,31 557,27

L.121 570,37 513,333 26,92 597,29

L.123 521,68 469,512 27,8 549,48

L.125 489,29 440,361 21,5 510,78

L.130 414,95 373,455 90,57 505,52

L.131 204,93 184,437 40,01 244,94

L.122 563,52 507,168 339,41 950,05

L.124 461,29 415,161 124,29 585,58

L.126 359,98 323,982 157,22 517,21

L.137 664,64 598,176 297,99 962,63

L.132 400,85 360,765 275,06 675,9

L.138 418,83 376,947 0 418,83

L.141 466,18 419,562 18,8 484,97

L.136 525,64 473,076 100,09 625,73

L.140 505,69 455,121 0 505,69

L.133 229,84 206,856 118,66 337,67

L.134 551,35 496,215 248,54 799,89

L.135 652,26 587,034 55,92 708,18

L.139 652,04 586,836 117,57 769,62

24 U.P 12.201,37 10.981,23 2.955,76 15.147,13


Quadro de distribuição de unidades parcelares que compõe cada Módulo de Integração


[image: image9.emf]Área de 

Integração 

Unidades 

Parcelares 

(U.P)

L. 57 125,86 84,33 210,19 113,274

L. 58 105,04 24,33 129,37 94,536

L. 60 48,01 4,9 52,91 43,209

L. 61 130,27 27,83 158,1 117,243

L. 66 105,93 41,97 147,9 95,337

L. 73 145,31 24,85 170,16 130,779

L. 75 30,8 8,66 39,54 27,72

L. 79 110,55 28,82 139,37 99,495

L.70 44,71 12,16 56,87 40,239

L.71 42,55 13,32 55,87 38,295

L.74 141,3 12,74 154,04 127,17

L.76 40,79 0 40,79 36,711

L.77 160,72 12,62 173,34 144,648

13 UP 1.231,84 296,53 1.528,45 1.108,66

Áreas 

Irrigáveis (ha)

Áreas Não 

Irrigáveis (ha)

Área Total

Vazão 

(lt/s/ha)


ANEXO XIV

DETALHAMENTO DA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO

DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES DE OPERAÇÃO
Generalidades

Os objetivos da operação da IUC correspondem à administração e à execução dos serviços de funcionamento das diversas estruturas integrantes do Projeto Baixio de Irecê, de forma racional, eficiente e em conformidade com as reais necessidades das atividades agrícolas, bem como ao gerenciamento adequado dos recursos (equipe, instalações, orçamento, estruturas, etc.) de modo a alcançar os objetivos do empreendimento. 

Organização Técnico-Administrativa do Setor de Operação

Como as atividades de operação e manutenção são permanentes, isto é, são demandadas durante todo o período de vigência do Contrato de Concessão, estas requerem um esforço contínuo e avaliações permanentes que viabilizem, ajustem e aprimorem a estrutura orgânica e funcional, para que sejam evitadas a reincidência de falhas que dificultem o adequado desempenho da IUC.

Definição de Cargos e Funções

Para a definição dos cargos e funções a serem considerados na organização da unidade responsável pela operação do Projeto será necessário:

· analisar o nível de controle da irrigação e drenagem;

· conhecer as características técnicas das obras e instalações; 

A partir das características e inventários das obras e instalações a serem operadas, avaliar os serviços e decidir sobre a melhor forma de execução (direta ou por meio de subcontratação).

Dimensionamento da Equipe

Uma vez definida a estrutura, os cargos e as funções, deverá ser quantificada a equipe,  considerando o que segue:

· Dimensionar uma equipe qualificada e adequadamente remunerada para assegurar a estabilidade e a eficiência da  operação;

· Definir a quantidade de operadores de bombas e a quantidade de inspetores;

Documentos Necessários

Para um adequado planejamento da operação do Projeto é necessário que estejam disponíveis, entre outros, os seguintes documentos:

· Projeto Executivo e layout do projeto;

· Delimitação e setorização;

· Registro ou cadastro de Usuários;

· Inventário da Infra-Estrutura.

Registro ou Cadastro de Usuários 

Consiste na relação atualizada de todos os Usuários Diretos contendo os principais dados dos lotes agrícolas por eles ocupados.

Inventário da Infraestrutura

Corresponde à relação sistemática das obras e instalações, complementada com os dados das principais características físicas, de forma que os técnicos responsáveis possam dispor dos subsídios para a preparação dos planos de operação e do Plano Anual de Manutenção e Operação, bem como para a realização de obras complementares e/ou de melhoramento.

Planejamento da Operação do Sistema

Entende-se por operação do sistema o conjunto de ações técnico-administrativas que permitem o pleno funcionamento da IUC com atendimento satisfatório a cada usuário. 

Para o planejamento da operação da IUC, é necessário conhecer a priori as seguintes informações:

· Projeto Executivo e as informações complementares (estudos básicos), que permitam conhecer os parâmetros para o dimensionamento das obras e instalações, bem como suas características construtivas e operacionais;

· O arranjo geral do projeto, que permite observar detalhes de localização, distribuição da rede de irrigação e drenagem, bem como as respectivas obras de controle; e

· O inventário e outros documentos requeridos para a adequada operação. 

Start-up do Sistema 

Consiste na realização, por uma comissão composta por técnicos do poder concedente e da concessionária, da inspeção e dos testes do sistema de irrigação e drenagem. Devem ser objeto da inspeção os seguintes itens:

· Estação de Bombeamento Principal. Verificação das seguintes condições operacionais: a pressão de serviço e a vazão da unidades de bombeamento, a temperatura de funcionamento dos motores, os níveis de vibrações em face dos padrões estabelecidos pelas normas técnicas específicas,  o sistema de proteção contra transientes hidráulicos decorrentes de interrupções no fornecimento de energia ou de atuação de algum dispositivo de proteção elétrico, mecânico ou hidráulico;
· Sistema de Drenagem. Verificação do estado de todo o sistema de drenagem superficial e das obras complementares como bueiros, passagens de níveis, caneletas de captação de águas pluviais de proteção dos sistemas e caminhos de serviços;

· Estradas de Acesso Internas. Verificação das condições de trafegabilidade das estradas internas do projeto, bem das suas respectivas estruturas: pontes, passagens de nível, cruzamento sobre bueiros, estruturas e obras de escoamento de águas pluviais.

Execução da Operação

A operação do IUC envolve um conjunto de ações específicas para cada obra ou instalação, tendo-se sempre em vista, o funcionamento concomitante de cada uma destas. As principais atividades por grupo de obras ou instalações estão apresentadas a seguir. 

Estação de Bombeamento Principal
É necessário que os operadores da estação de bombeamento principal (EBP) conheçam os procedimentos relativos à instalação, operação e manutenção, bem como as informações contidas nos respectivos manuais. Também, é necessário o conhecimento das curvas de performance, potência e do sistema de bombeamento.

Aspectos de Instalação

Quanto aos aspectos de instalação, é necessário que se: 
· Verifique se o desenho de conjunto (dimensões externas do conjunto bomba-motor, dimensões da base, locação e diâmetro dos chumbadores, conexões de sucção e descarga, conexões elétricas, etc), foi seguido no projeto de montagem;

· Seguir as instruções dos manuais de lubrificação e ter em conta que tanto o excesso como a falta de lubrificação afeta a vida dos mancais;

· Verificar se todos os pontos de drenagem dos equipamentos têm acesso a um local adequado. 

Preocupações a serem adotadas durante a operação de bombeamento

Deverão ser tomados os seguintes cuidados durante a operação da estação de bombeamento:

· observar periodicamente o painel dos quadros de comando e instrumentos (amperímetros, voltímetros, etc) a fim de verificar se estão sendo mantidos as condições normais de operação;

· acompanhar o funcionamento do motor e da bomba para detectar, em tempo hábil, temperaturas excessivas  e  deruídos ou vibrações anormais;

· verificar e acionar periodicamente os sistemas de alarmes existentes na estação de bombeamento;

· operar os conjuntos de motobombas em forma balanceada para que cada um deles tenha um número de horas de funcionamento equivalente;

· verificar os sistemas elétricos (estado de conservação, distribuição das cargas, etc.) bem como a iluminação interna e externa da estação de bombeamento;

· preencher os formulários que permitam levar o controle da operação e manutenção de cada conjunto da estação de bombeamento; e

·  criar um arquivo (prontuário) contendo o registro das informações sobre quaisquer intervenções nos equipamentos.

Os problemas operacionais mais freqüentes 

Os operadores devem observar o atendimento de condições operacionais e a ocorrência de não-conformidades como:

· operação da bomba com vazão reduzida;

· operação da bomba com vazão excessiva;

· observação dos níveis de lubrificantes;

· operação da bomba com a submergência mínima recomendada pelo fabricante;

· operação da bomba com a altura de recalque prevista em projeto

· entrada de ar na bomba; e

· entrada de material estranho na bomba.

Controle e Acompanhamento da Operação

O funcionamento da IUC demanda atividades de rotina e ações corretivas, bem como de complementação ou reformulação impostas pelas condições reais de atendimento aos usuários. 
Para tanto, é necessário o acompanhamento do funcionamento, informações completas acerca dos resultados obtidos e dificuldades enfrentadas, bem como o controle das atividades no funcionamento diário da IUC.

O sistema de informação refere-se ao conjunto de procedimentos e instrumentos mediante os quais é obtida, registrada, processada e fornecida a informação mínima necessária e adequada execução das atividades. 

Os principais instrumentos de informação são os relatórios e o intercâmbio pessoal entre os técnicos e a gerência. Este intercâmbio permite a tomada de decisões rápidas e eficientes, e, nesse sentido, a gerência deve promover reuniões e visitas de inspeção constantes para  manter-se a par do dia-a-dia da operação da IUC.

Monitoramento e Avaliação da Operação

Essa função gerencial tem como objetivo comparar, analisar e recomendar ajustes a serem executados no decorrer de todas as etapas da operação da a IUC. A avaliação oportuna dos resultados do funcionamento visa a proporcionar, em tempo hábil, os critérios e recomendações que, implementados, permitirão alcançar o propósito final desta atividade.

As avaliações periódicas podem ser programadas para o início e o término do ano operativo, a serem feitas de forma integral, desde que mensalmente a gerência também proceda às verificações regulares. As avaliações eventuais serão feitas quando for detectado um possível empecilho à consecução de um objetivo ou quando um fator externo não previsto constituir obstáculo ao cumprimento de uma meta.

Para que a gerência exerça a função de avaliação será necessário dispor de:

- instrumento que indique o objetivo final e a estratégia de ação;

- um instrumento de programação das atividades, metas e disponibilidades dos recursos correspondentes a execução (programação, planos operativos);

- um instrumento de informação gerencial que canalize os dados pertinentes de forma ordenada e oportuna.

A avaliação do Projeto deve constantemente auferir as atividades executadas pelo pessoal de campo.  A avaliação deve estar orientada tanto  para o aspecto quantitativo, através dos formulários de controle que permitam obter a eficiência operacional, bem como o aspecto qualitativo, através das  visitas e verificações  das estruturas, do diálogo com os usuários e  das inspeções aos lotes.

Plano de Melhoramento

A complexidade da administração da IUC exige, conforme descrito acima, que a gerência intervenha em todas as unidades operativas para corrigir os defeitos e, sobretudo, para melhorar a eficiência de determinadas unidades da operação.

 Isso posto, é importante indicar um plano de melhoramento operacional que deve considerar simultaneamente as ações para maximizar a eficiência por parte dos usuários, bem como o melhoramento da operação do sistema e a preservação do meio ambiente.

Objetivos
O plano de melhoramento deve ter, pelo menos, os seguintes objetivos:

· otimizar a eficiência;

· preservar os recursos  e as obras hidráulicas construídas e/ou reabilitadas.

Essas ações são extremamente importantes para evitar a deteriorização precoce da IUC.

Atividades

O melhoramento da operação do sistema, dentre outras atividades, exige: 

· a reorganização administrativa, no que tange a contratação de pessoal e aquisição de maquinaria;

· a reestruturação técnica, que deve dotar IUC de todos os instrumentos técnicos, manuais e procedimentos para o uso adequado dos recursos disponíveis;

· a reabilitação e/ou modernização da IUC compatível com as novas tecnologias e as exigências do sistema de irrigação e drenagem utilizado pelos usuários;

·  a  manutenção do sistema de comunicação atualizado e eficiente visando atuação imediata;

· a  manutenção de um programa constante de atualização.

DETALHAMENTO DAS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO
Introdução

A manutenção da IUC requer uma perfeita coordenação com as áreas de operação e de produção, a fim de definir o período mais adequado para a realização dos serviços. 

Definição e Critérios Básicos 

Entende-se por manutenção a execução dos diversos trabalhos que visam manter a IUC em bom estado, de forma a garantir sua eficiente operação.

Para o programa de manutenção da IUC é fundamental: 

· conhecimento das características técnicas e dos materiais com que foram construídas as obras e instalações, para que sejam estabelecidas as modalidades de intervenção e os recursos a serem empregados;

· a coordenação dos trabalhos de manutenção, levando em conta o plano de produção, o estágio das culturas e o período de seca e da chuva;

· a consideração de recursos físicos, financeiros e humanos para a execução dos serviços;

· a determinação, de acordo com a situação climática e prioridades, do período, da execução de cada uma das atividades de manutenção. 

 Planejamento e Manutenção 

Providências

Para melhor aplicação dos critérios enunciados, o planejamento da manutenção da IUC deve corresponder a uma sequência lógica, coerente e prática. Nesse processo, deve-se:  

· dispor do inventário das Obras e Instalações; 

· levantar as necessidades de manutenção, mediante reconhecimento de campo;  

· definir as atividades de manutenção e o período de execução, definindo-se o serviço a executar, a época de execução e quanto deve ser executado (quantitativo físico); 

· tomar conhecimento dos meios disponíveis e estabelecer a execução do serviço;

· analisar o balanço entre as necessidades e as disponibilidades, a fim de determinar os serviços prioritários, considerando-se os meios disponíveis;

· formular o plano definitivo, mostrando metas físicos-financeiras e o cronograma de execução;

· prever as necessidades e formas de execução, controle e avaliação sendo que o controle refere-se à quantidade dos serviços, medição dos rendimentos e apropriação dos custos.

 Planejamento 

Além das providências antes enunciadas, no planejamento é necessário conhecer também:

· os objetivos das Obras e Instalações e o grau de interdependência entre suas subdivisões;

· as origens dos problemas enfrentados na Infraestrutura de Uso Comum; 

· a frequência das necessidades de manutenção por tipo de serviço e obra; 

· a disponibilidade dos recursos para a execução do plano;

· os resultados da avaliação das necessidades de obras;

· a capacidade orçamentária;

· o calendário de execução dos serviços, em função dos dias disponíveis ao ano para manutenção, planos de ação das áreas de produção e operação;

· as prioridades das obras a serem mantidas;

· a seleção dos métodos de execução, de acordo com o tempo disponível e quantitativo dos serviços.

Planejamento e Manutenção Preventiva e Corretiva

A formulação do Plano Anual de Manutenção deve contemplar tanto as necessidades de manutenção preventiva, assim como também as estimativas dos serviços de manutenção corretiva.

O Plano Anual de Manutenção, que deverá contemplar o cronograma anual de paradas programadas, de maneira que os Usuários possam também se programar para eventuais paralisações do sistema.
Manutenção Preventiva

As tarefas de manutenção preventiva consistem, basicamente, em:

· cadastramento de todas as obras, equipamentos e componentes das instalações da IUC;

· inspeção programada das obras, equipamentos e componentes das instalações da IUC;

· limpeza periódica dos equipamentos e componentes ativos ou de reserva das instalações;

· lubrificação das partes móveis dos equipamentos, 

· execução de testes, ensaios, aferições e medições em equipamentos ativos e de reserva, componentes e instrumentos para verificar as condições de operação;

· substituição de peças ou componentes desgastados;

· limpeza, aplicação de revestimento anti-corrosivo e pintura de equipamentos, comportas, adutoras, partes internas e externas de prédios, etc.;

· revisão periódica nos equipamentos, instrumentos e ferramentas de uso da manutenção ou operação.

Manutenção Corretiva de Primeiro Nível ou Emergencial

São considerados serviços de manutenção corretiva de primeiro nível ou emergencial aqueles que demandam um imediato atendimento e são decorrentes de:

· rupturas ou avarias de equipamentos;

· defeitos no sistema elétrico;

· deterioração ou ruptura de comportas ou válvulas.

Atividades de Manutenção

 As seguintes podem ser consideradas atividades de manutenção:

· detecção ou pesquisa do defeito e suas causas;

· remoção do equipamento ou componente avariado;

· substituição do equipamento ou componente avariado;

· reparo das partes danificadas, podendo-se efetuar reparos provisórios para evitar interrupções prolongadas;

· recondicionamento,  do equipamento danificado.

Manutenção Corretiva de Segundo Nível

Reúne serviços de maior envergadura, em alguns casos resultantes da não realização da manutenção preventiva ou da corretiva do primeiro nível, tais como:  

· recuperar e/ou reabilitar equipamentos e componentes, estando a operação assegurada através de equipamentos, componentes ou obras de reserva ou obras provisórias;

· reabilitar drenos

· efetuar melhorias, ampliações ou modificações de obras ou prédios;

· efetuar melhorias ou modificações de painéis elétricos de comando, tubulações ou instrumentação e equipamentos acessórios.

Serviços de Manutenção a serem Executados

Abaixo são relacionados, para cada grupo de obras, os principais serviços de manutenção necessários para a boa conservação dos mesmos e que deverão estar  previstos no Plano Anual de Manutenção.

Grupos de Obras e Instalações
Os grupos de obras e instalações aqui referidos são:

· estação de bombeamento de irrigação e drenagem;

· rede de drenagem;

· rede viária;

Para cada caso, além de relacionar os principais serviços, serão feitas considerações sobre os mesmos, especificando modalidades e formas de execução, máquinas a serem utilizadas  e outras informações de relevância.

Estação de Bombeamento Principal
Todas as intervenções de manutenção corretiva e preventiva (sobretudo a periodicidade das intervenções) devem necessariamente ser executadas em conformidade com as prescrições dos manuais de operação e manutenção dos fabricantes dos equipamentos, bem como com as normas de segurança aplicáveis.

Contudo, para efeito do composição destes Termos de Referência são indicados a seguir, os principais serviços de manutenção requeridos pelos equipamentos eletromecânicos da Estação de Bombeamento Principal.

Conjuntos Moto-bomba

· Lubrificação dos mancais de rolamento dos motores elétricos, dos mancais de escora e dos mancais de deslizamento da coluna de bombeamento;

· Verificação periódica e, caso necessário, correção alinhamentos axial e radial do acoplamento dos conjuntos moto-bomba;

· Verificação periódica e, caso necessário, correção do nivelamento das bases metálicas dos conjuntos moto-bomba;

· Verificação periódica e, caso necessário, correção da resistência de isolação das bobinas dos motores elétricos;

· regulagem da sobreposta da caixa de gaxetas  para o controle da vazão de refrigeração e quando necessário a substituição das gaxetas;

· Limpeza  e jateamento de areia das superfícies externa e interna do cabeçote, da coluna e da carcaça e posterior aplicação de revestimento anti-corrosivo e pintura;

· Inspeção do estado das superfícies dos rotores e carcaças para avaliação de desgaste por corrosão, abrasão ou cavitação e da necessidade de recondicionamento e, em casos aplicação de soldagem, terorevestimento ou deposição de ligas metálicas, executar balanceamento estático e dinâmico dos rotores; 

· Inspeção, medição e, caso as folgas diametrais verificadas excedam as recomendadas pelo fabricante, substituição dos anéis de desgaste dos rotores e das carcaças;

· Inspeção, medição e, caso as folgas diametrais verificadas excedam as recomendadas pelo fabricante, substituição dos mancais de deslizamento da coluna;

· Calibragem de manômetros e de todas as proteções mecânicas, elétricas, hidráulicas e térmicas, bem como de todos os alarmes;

· Manutenção da iluminação externa da estação de bombeamento de drenagem.

Importante destacar que, quando executada uma mudança de várias peças internas,  é recomendável que a bomba seja novamente testada. É conveniente efetuar registro das observações das partes que desgastam, do tipo e rapidez com que as partes desgastam e do método como é efetuado o reparo. É recomendável complementar a descrição através de registros fotográficos das partes desgastadas, antes de repará-las, permitindo um registro mais preciso do diagnóstico.

A equipe de manutenção eletromecânica devem dispor de equipamentos adequados para uso diário tais como veículo, ferramentas, materiais e equipamentos de medição (paquímetros, multímetros, relógios comparadores e bases magnéticas, calibres de folga, lubrificadores, etc.) e para uso eventual (termômetro, tacômetro, analisador de vibração, aferição de manômetros e pressostatos, etc.).

Pórtico para Montagem e Desmontagem dos Conjuntos Moto-bomba

· Limpeza da superfície externa, aplicação de revestimento anticorrosivo e pintura;
· Lubrificação dos mancais e engrenagens dos motores e redutores;

· Lubrificação dos cabos de aço e polias;

· Calibragem de chaves fins de cursos e demais dispositivos de proteção mecânica, elétrica e térmica;

· Verificação e regulagem de freios;

· Realização de testes funcionais e de carga.   
Comportas e Stop-Logs

· Lubrificação dos mancais de guia e cremalheiras;

· Lubrificação dos mancais e engrenagens dos motorredutores dos atuadores;

· Limpeza da superfície externa, aplicação de revestimento anticorrosivo e pintura;

· Substituição de borrachas ou elastômeros de vedação;

· Desassoreamento, desobstrução e limpeza da superfície das soleiras; 

Grades de Proteção das Câmaras de Sucção 

-   Limpeza da superfície externa, aplicação de revestimento anticorrosivo e pintura. 
Válvulas

· lubrificação de mancais e engrenagens dos atuadores;

· substituição de vedações (gaxetas, retentores, anéis o’ring, juntas etc.);

· limpeza da superfície externa, aplicação de revestimento anticorrosivo e pintura.  
Painéis de Acionamento dos Motores

· Limpeza ou substituição dos contatos dos contatores, caso as temperaturas ultrapassem as normais de trabalho. Verificação por meio de medidor de temperatura com mira a laser;

· Verificação do estado dos fusíveis de comando e força; 

· Realizar semanalmente os testes funcionais dos soft-starters;

· Verificar o estado dos supressores de surtos elétricos;

· Verificação das conexões elétricas dos cabos e barramentos;

· Verificação do aterramento dos painéis e componentes;

· Limpeza interna de painel e quadro para retirada de poeira, limalhas, insetor etc.;

· Limpeza externa do painel e quadro, inclusive com aplicação de cera protetora da pintura;

· Isolar a entrada de animais (cobras, lagartos e sapos) no interior da estação de bombeamento;

· Manutenção da iluminação interna da casa de comando.

Subestações

· Verificação visual dos para-raios de entrada, chaves seccionadoras-fusíveis (canela) e isoladores da subestações auxiliar e de força;

· Verificação dos aterramentros da subestações auxiliar e de força; 

· Limpeza de contatos e isoladores das chaves seccionadoras de Alta Tensão e verificação das temperaturas dos contatos;

· Verificação do nível do óleo isolante do disjuntor PVO;

· Verificação anual da calibração do relé primário do disjuntor PVO;

· Limpeza dos isoladores dos transformadores de corrente, de potencial e de transformadores de força. 

Os equipamentos eletromecânicos da estação de bombeamento principal, demandam intervenções criteriosas de manutenção preventiva e corretiva que assegurem a operação em condições de máxima eficiência. Tais intervenções devem ocorrer em conformidade com os manuais de operação e manutenção dos fabricantes de cada equipamento. 

Para melhor controle dos serviços de manutenção, é recomendável que cada equipamento (bomba, motor, painel, etc.) tenha uma ficha com os serviços necessários e os já executados bem como dispor de um acompanhamento gráfico dos avanços. 

O pessoal responsável pela manutenção, bem como os operadores dos equipamentos, deverão estar sempre atentos a qualquer anormalidade (ruído estranho, parafusos soltos, vibrações, etc.). Deverá ser mantido um livro de registros que deve ser preenchido pelos operadores, anotando-se as anormalidades.

É necessário programar inspeções com o objetivo de detectar e avaliar as anormalidades registradas no livro de ocorrências. Os responsáveis técnicos pela revisão e inspeção devem dispor de formulários para cada classe de equipamento onde possam listar os pontos a inspecionar e anotar o resultado da inspeção. Caso necessário, podem ser utilizados formulários específicos os resultados dos eventuais testes de equipamentos, para avaliação de seu desempenho.

As redes de distribuição rural RDR’s, bem como a linha de transmissão de 13.8 Kv que alimenta a estação de bombeamento principal, a exemplo do que ocorre com outros empreendimentos da Codevasf, foram transferidas para a concessionária estadual do serviço de distribuição de energia por meio de instrumento no qual foi estabelecida a transferência das responsabilidades pela operação e manutenção das citadas redes de distribuição e linha transmissão. 

Manutenção da Rede de Drenagem

Uma boa manutenção de drenos é muito importante para o funcionamento adequado do sistema de drenagem.

Os drenos logo após serem escavados, principalmente nos dois primeiros anos, são normalmente invadidos por vegetação variada, além de se tornarem assoreados em maior ou menor tempo, dependendo da estabilidade do solo escavado e do tipo de práticas agrícolas realizadas na área de sua influência. Chuvas de intensidade e duração superiores àquelas de projeto podem causar danos ao dreno e suas estruturas, em especial processos erosivos, e ao mesmo tempo o seu assoreamento.

Para o bom desempenho do sistema de drenagem é importante que seja feita uma manutenção sistemática dos drenos, visando impedir que a vegetação, tanto a aquática (flutuante ou submersa) como a dos taludes, e o assoreamento atinjam níveis que prejudiquem o seu funcionamento hidráulico.

É importante salientar ser totalmente desaconselháveis fazer capinas em taludes de drenos onde a vegetação, quando apropriada e bem mantida, é importante para protegê-los contra erosão.

Dessa forma, os tipos de serviços a serem executados em drenos abertos são os seguintes:

· remoção dos sedimentos (desassoreamento);

· controle da vegetação aquática;

· controle da vegetação nas margens e taludes:

· recondicionamento da seção dos drenos;

· reposição de enrocamentos de taludes e controle de erosão;

· manutenção e reparos nas estruturas – pontes, sifões, extravasores de segurança, bueiro, comportas, etc).

Manutenção Rede Viária

A rede viária do Projeto Baixio de Irecê é essencial para o bom desenvolvimento das atividades agrícolas, principalmente nas fases de plantio e colheita, e também para a execução das atividades de operação e de manutenção do sistema de irrigação e drenagem.

As épocas mais adequadas para efetuar a conservação das estradas deverão ser estabelecidas em programação específica, sendo que, a priori, de forma mais intensiva, deverão preceder o período chuvoso e o de colheita.

A grande maioria dos serviços de manutenção da rede viária demanda execução mecânica, o que exige, por ocasião do planejamento, a existência e a disponibilidade de uma patrulha mecanizada, própria ou de terceiros, adequada para a realização dos serviços.

As principais atividades de manutenção a serem executadas na rede viária consistem em:

· regularização das pistas e acostamentos;

· encascalhamento das pistas;

· recuperação de aterros;

· manutenção e reparos de estruturas (pontes, bueiros, passagens molhadas, etc);

· manutenção da drenagem de proteção;

· recuperação e/ou complementação da sinalização.

ANEXO XV

CONDIÇÕES MÍNIMAS DE DEVOLUÇÃO DOS BENS REVERSÍVEIS

Os Bens Reversíveis deverão ser disponibilizados em perfeitas condições de operacionalidade, utilização e manutenção, sem prejuízo do normal desgaste resultante do seu uso, e livres de quaisquer ônus, gravames, encargos ou outras espécies de direitos de garantia.

Para efeito de avaliação do estado dos equipamentos e construções que integram os Bens Reversíveis, segue abaixo um quadro com as vidas úteis estimadas das diversas categorias de obras e equipamentos que compõem a Infra-Estrutura Comum, o qual deverá ser confrontada com a data efetiva de construção e/ou instalação dos equipamentos, de maneira a verificar-se se o estado dos mesmos é compatível com a vida útil prevista e o período de utilização.

	INFRA-ESTRUTURA
	

	
	
	

	OBRA
	COMPONENTES
	VIDA ÚTIL

	
	
	(anos)

	Estações de Bombeamento (Conj. Motobombas)
	Obras civis
	50

	
	Equipamentos
	25

	Conj. Motobomba Submersível
	Obras civis
	50

	
	Equipamentos
	25

	Grades, stop-logs e outros
	Obras civis
	50

	
	Equipamentos
	25

	Comportas
	Obras civis
	50

	
	Equipamentos
	25

	Guindaste de coluna com talha
	Obras civis
	50

	
	Equipamentos.
	25

	Rede de Drenagem/Viária/Bueiros
	Obras civis
	30


ANEXO XVI

CRONOGRAMA ESTIMADO DE  CONCLUSÃO DAS OBRAS SOB RESPONSABILIDADE DA CODEVASF

Etapa 1 

	Obra
	Prazo p/ conclusão

	Obras hidráulicas e complementação das comportas do setor A5
	Junho/2015


Etapa 2 

	Obra
	Prazo p/ conclusão

	Obras de macrodrenagem e estradas de serviço
	Dezembro/2015

	Montagem eletromecânica e hidráulica (incluindo tubulações, tomadas d’água e instalação de elevatórias)
	Fevereiro/2016


� EMBED AcroExch.Document.7 ���








�  A responsabilidade sobre as áreas de preservação permanente (APPs) e de reserva legal (RL) é da Codevasf. No entanto, as Concessionárias devem zelar por sua manutenção, no que lhes couber, conforme descrito neste Termo de Referência e no Contrato de CDRU.


� O sistema hidráulico da infraestrutura de irrigação foi dimensionado para operar no máximo 20 horas por dia, impedida a operação em horário de ponta para o tipo de tarifa utilizada e horário estabelecido pela concessionária de energia elétrica.


� O sistema hidráulico da infraestrutura de irrigação foi dimensionado para operar no máximo 20 horas por dia, impedida a operação em horário de ponta para o tipo de tarifa utilizada e horário estabelecido pela concessionária de energia elétrica.
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		Área Concessionada		Áreas 				Áreas		Área 

		Unidades		irrigáveis 		Vazão		não irrigáveis		Total

		Parcelares

		(U.P)		(ha)		(l/s/ha)		(ha)		(ha)

		L.119		490.38		441.342		155		645.38

		L.120		889.23		800.307		187.32		1,076.55

		L.129		735		661.5		110.26		845.25

		L.127		580.21		522.189		72.87		653.09

		L.128		470.26		423.234		186.65		656.91

		L.118		382.96		344.664		174.31		557.27

		L.121		570.37		513.333		26.92		597.29

		L.123		521.68		469.512		27.8		549.48

		L.125		489.29		440.361		21.5		510.78

		L.130		414.95		373.455		90.57		505.52

		L.131		204.93		184.437		40.01		244.94

		L.122		563.52		507.168		339.41		950.05

		L.124		461.29		415.161		124.29		585.58

		L.126		359.98		323.982		157.22		517.21

		L.137		664.64		598.176		297.99		962.63

		L.132		400.85		360.765		275.06		675.9

		L.138		418.83		376.947		0		418.83

		L.141		466.18		419.562		18.8		484.97

		L.136		525.64		473.076		100.09		625.73

		L.140		505.69		455.121		0		505.69

		L.133		229.84		206.856		118.66		337.67

		L.134		551.35		496.215		248.54		799.89

		L.135		652.26		587.034		55.92		708.18

		L.139		652.04		586.836		117.57		769.62

		24 U.P		12,201.37		10,981.23		2,955.76		15,147.13






Plan1

		Área de Integração 		Áreas Irrigáveis (ha)		Áreas Não Irrigáveis (ha)		Área Total		Vazão (lt/s/ha)

		Unidades Parcelares (U.P)

		L. 57		125.86		84.33		210.19		113.274

		L. 58		105.04		24.33		129.37		94.536

		L. 60		48.01		4.9		52.91		43.209

		L. 61		130.27		27.83		158.1		117.243

		L. 66		105.93		41.97		147.9		95.337

		L. 73		145.31		24.85		170.16		130.779

		L. 75		30.8		8.66		39.54		27.72

		L. 79		110.55		28.82		139.37		99.495

		L.70		44.71		12.16		56.87		40.239

		L.71		42.55		13.32		55.87		38.295

		L.74		141.3		12.74		154.04		127.17

		L.76		40.79		0		40.79		36.711

		L.77		160.72		12.62		173.34		144.648

		13 UP		1,231.84		296.53		1,528.45		1,108.66
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        PROJETO BAIXIO DE IRECÊ/BA


LOCALIZAÇÃO SITUAÇÃO OBRAS EXISTENTE 


Relação de Obras Existente ao Longo do Canal CP‐0 km 0+00 ao Km 42+260


Escada Metálica de Acesso ao
Desemboque
Escada Metálica de Segurança              0,200  10 L/D
Escada Metálica de Segurança              0,500  25 L/E
Escada Metálica de Segurança              0,700  35 L/D
Escada Metálica de Segurança              1,000  50 L/E
Escada Metálica de Segurança             1.200  60 L/D


0 + 00 0,00 L/E ‐ Externo


g ç
Bueiro 01              1.300  65 EIXO
Escada Metálica de Segurança              1.400  70 L/E
Escada Metálica de Segurança              1.700  85 L/D
Escada Metálica de Segurança              2.000  100 L/E
Escada Metálica de Segurança              2.200  110 L/D
Escada Metálica de Segurança              2.300  115 L/E
Bueiro 02 2 415 120+15 EIXOBueiro 02             2.415  120+15 EIXO
Escada Metálica de Segurança              2.500  125 L/D
Escada Metálica de Segurança              2.700  135 L/E
Passarela 01              2.700  135 EIXO
Escada Metálica de Segurança              2.900  145 L/D
Escada Metálica de Segurança              3.200  160 L/E
Passarela 02              3.440  172 EIXO
Tomada d'água 01             3.480  174 L/D
Tomada d'água 02              3.480  174 L/E
Escada Metálica de Segurança              3.500  175 L/D
Bueiro 03              3.500  175 EIXO
Escada Metálica de Segurança              3.700  185 L/E
Escada Metálica de Segurança              4.200  210 L/D
Passarela 03             4.200  210 EIXO
Escada Metálica de Segurança              4.400  220 L/E
Escada Metálica de Segurança              4.700  235 L/D
Bueiro 04              4.860  243 EIXO
Escada Metálica de Segurança              4.900  245 L/E
Escada Metálica de Segurança              5.200  260 L/D
Escada Metálica de Segurança              5.400  270 L/E
Escada Metálica de Segurança 5 600 280 L/DEscada Metálica de Segurança             5.600  280 L/D
Escada Metálica de Segurança              5.800  290 L/E
Bueiro 05              5.900  295 EIXO
Escada Metálica de Segurança              6.000  300 L/D
Tomada d'água 03              6.080  304 L/E
Passarela 04              6.100  305 EIXO
Escada Metálica de Segurança              6.300  315 L/E
Escada Metálica de Segurança             6.500  325 L/D
Escada Metálica de Segurança              6.600  330 L/E
Tomada d'água 04              6.700  335 L/D
Escada Metálica de Segurança              6.900  345 L/D
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        PROJETO BAIXIO DE IRECÊ/BA


LOCALIZAÇÃO SITUAÇÃO OBRAS EXISTENTE 


Relação de Obras Existente ao Longo do Canal CP‐0 km 0+00 ao Km 42+260


Escada Metálica de Segurança              7.100  355 L/E
lPassarela 05             7.440  372 EIXO


EBA A 1A              7.460  373 L/E
Escada Metálica de Segurança              7.500  375 L/D
Escada Metálica de Segurança              7.700  385 L/E
Escada Metálica de Segurança              7.900  395 L/D
Escada Metálica de Segurança              8.200  410 L/E
Escada Metálica de Segurança             8.400  420 L/Dg ç
Escada Metálica de Segurança              8.700  435 L/E
Escada Metálica de Segurança              8.900  445 L/D
Passarela 06              8.900  445 EIXO
Escada Metálica de Segurança              9.100  455 L/E
Bueiro 06              9.280  464 EIXO
Escada Metálica de Segurança              9.400  470 L/D
Escada Metálica de Segurança 9 700 485 L/EEscada Metálica de Segurança             9.700  485 L/E
Escada Metálica de Segurança            10.000  500 L/D
Passarela 07            10.020  501 EIXO
Tomada d'água 05            10.040  502 L/E
Bueiro 07            11.220  561 EIXO
Escada Metálica de Segurança            10.300  515 L/E
Tomada d'água 06            11.560  578 L/E
Escada Metálica de Segurança           10.600  530 L/D
Escada Metálica de Segurança            10.800  540 L/E
Escada Metálica de Segurança            11.100  555 L/D
Escada Metálica de Segurança            11.300  565 L/E
Escada Metálica de Segurança            11.600  580 L/D
Passarela 08            11.600  580 EIXO
Escada Metálica de Segurança           11.900  595 L/Eg ç /
Escada Metálica de Segurança            12.100  605 L/D
Tomada d'água 07            12.160  608 L/D
Passarela 09            12.320  616 EIXO
Escada Metálica de Segurança            12.400  620 L/E
Tomada d'água 08            12.580  629 L/E
Escada Metálica de Segurança            12.600  630 L/D
Escada Metálica de Segurança 12 900 645 L/EEscada Metálica de Segurança           12.900  645 L/E
Escada Metálica de Segurança            13.100  655 L/D
Escada Metálica de Segurança            13.300  665 L/E
Bueiro 08 Com Extravasor            13.300  665 L/E
Controle de Nível CN‐1             13.400  670 EIXO


PONTE 01      13.429,38  671+9,38 EIXO


Escada Metálica de Segurança 13.450 673 L/DEscada Metálica de Segurança           13.450  673 L/D


Tomada para Lote Empresarial (TE‐10)            13.760  688 L/D


Tomada para Lote Empresarial (TE‐09)            13.880  694 L/E


Escada Metálica de Segurança            13.900  695 L/E
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        PROJETO BAIXIO DE IRECÊ/BA


LOCALIZAÇÃO SITUAÇÃO OBRAS EXISTENTE 


Relação de Obras Existente ao Longo do Canal CP‐0 km 0+00 ao Km 42+260


Passarela PA‐10            14.200  710 EIXO


Escada Metálica de Segurança           14.500  725 L/D


Escada Metálica de Segurança            14.900  745 L/E


Passarela PA‐11            15.100  755 EIXO


Escada Metálica de Segurança            15.400  770 L/D


Tomada para Lote Empresarial (TE‐11)            15.700  785 L/D


Passarela PA‐12 15.800 790 EIXOPassarela PA 12           15.800  790 EIXO


Escada Metálica de Segurança            15.900  795 L/E


Tomada para Lote Empresarial (TE‐12)            15.920  796 L/E


Escada Metálica de Segurança            16.400  820 L/D


Passarela PA‐13            16.700  835 EIXO


Escada Metálica de Segurança            16.900  845 L/E


Bueiro BU‐9           16.940  847 EIXO


Escada Metálica de Segurança            17.100  855 L/E


Escada Metálica de Segurança            17.400  870 L/D


Passarela PA‐14            17.600  880 EIXO


Tomada para Lote Empresarial (TE‐13)            17.620  881 L/D


Escada Metálica de Segurança           18.400  920 L/Dg ç /


Bueiro BU‐10            18.400  920 EIXO


Tomada para Lote Empresarial (TE‐14)            18.420  921 L/E


Passarela PA‐15            18.540  927 EIXO


Escada Metálica de Segurança            19.000  950 L/E


Passarela PA‐16            19.460  973 EIXO


d áli d S 19 00 9 L/Escada Metálica de Segurança           19.500  975 L/D


Escada Metálica de Segurança            20.000  1.000 L/E


Tomada para Lote Empresarial 74 (TE‐15)            20.300  1.015 L/D


Tomada para Lote Empresarial 75 (TE‐16)            20.400  1.020 L/E


Escada Metálica de Segurança            20.500  1.025 L/D


Passarela PA‐17           20.560  1.028 EIXO


Bueiro BU‐11 e Extravasor Ex 2            20.676  1.033+15,5 L/E


Tomada para Lote Empresarial 76 (TE‐16A)            20.900  1.045 L/E


Escada Metálica de Segurança            21.000  1.050 L/E


Tomada para Lote Empresarial 77 (TE‐17)            21.400  1.070 L/E


Passarela PA‐18            21.480  1.074 EIXO


E d M táli d S 21 500 1 075 L/DEscada Metálica de Segurança           21.500  1.075 L/D


Tomada para Canal CS‐1            21.520  1.076 L/E


Tomada para Lote Empresarial 78 (TE‐18)            21.800  1.090 L/D
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        PROJETO BAIXIO DE IRECÊ/BA


LOCALIZAÇÃO SITUAÇÃO OBRAS EXISTENTE 


Relação de Obras Existente ao Longo do Canal CP‐0 km 0+00 ao Km 42+260


Escada Metálica de Segurança            22.000  1.100 L/E


Controle de Nível CN‐2           22.070  1.103+10 EIXO


PONTE 02      22.107,76  1.105+7,76 EIXO


Escada Metálica de Segurança            22.500  1.125 L/D


Tomada para Lote Empresarial 79 (TE‐18A)            22.500  1.125 L/D


Escada Metálica de Segurança            23.000  1.150 L/E


Passarela PA‐19 23.120 1.156 EIXOPassarela PA 19           23.120  1.156 EIXO


Escada Metálica de Segurança            23.500  1.175 L/D


Escada Metálica de Segurança            24.000  1.200 L/E


Bueiro BU‐12            24.040  1.202 EIXO


Escada Metálica de Segurança            24.500  1.225 L/D


Tomada para Lote Empresarial 07  (TE)            24.720  1.236 L/D


Escada Metálica de Segurança           25.000  1.250 L/E


Passarela PA‐20            25.130   1.256+10  EIXO


EBA A‐5 (Lotes para Médios Produtores)      25.151,70  1.257+11,70 L/E


Escada Metálica de Segurança            25.500  1.275 L/D


Bueiro BU‐13 e Extravasor Ex 3            25.760  1.288 L/E


Escada Metálica de Segurança           26.000  1.300 L/Eg ç /


Passarela PA‐21            26.100  1.305 EIXO


Escada Metálica de Segurança            26.300  1.315 L/D


Escada Metálica de Segurança            26.700  1.335 L/E


ESTAÇÃO DE RECALQUE ER‐1            27.000  1.350 L/D
Escada Metálica de Segurança            27.000  1.350 L/D
PONTE 03 27.100 1.355 EIXOPONTE 03           27.100  1.355 EIXO
Tomada para Lote (TE‐11)            27.680  1.384 L/E
Tomada para Lote  (TE‐12)            27.680  1.384 L/D
Escada Metálica de Segurança            28.600  1.430 L/E
Passarela PA‐3            29.600  1.480 EIXO
Bueiro BU‐14            29.670  1483+10 EIXO
Escada Metálica de Segurança            30.100  1.505 L/D
T d L (TE 13) 30 400 1 520 L/ETomada para Lote (TE‐13)           30.400  1.520 L/E
Passarela PA‐3A            31.500  1.575 EIXO
Tomada para Lote (TE‐14)            31.520  1.576 L/D
Tomada para Lote (TE‐15)            31.520  1.576 L/E
Escada Metálica de Segurança            31.600  1.580 L/E
Controle de Nível CN‐3             32.100  1.605 EIXO
PONTE 04     32.130,52  1606+10,52 EIXO
Bueiro BU‐15            32.525  1626+5 EIXO
Escada Metálica de Segurança            33.100  1.655 L/D
Tomada para Lote (TE‐16)            34.000  1.700 L/D
Passarela PA‐4            34.000  1.700 EIXO
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        PROJETO BAIXIO DE IRECÊ/BA


LOCALIZAÇÃO SITUAÇÃO OBRAS EXISTENTE 


Relação de Obras Existente ao Longo do Canal CP‐0 km 0+00 ao Km 42+260


Escada Metálica de Segurança            34.600  1.730 L/E
Bueiro BU‐16           34.860  1.743 EIXO
ESTAÇÃO DE RECALQUE ER‐2            35.100  1.755 L/D
Passarela PA‐5            35.750  1787+10 EIXO
Bueiro BU‐17            35.760  1.788 EIXO
Tomada para Lote (TE‐20)            35.800  1.790 L/D
Escada Metálica de Segurança            36.100  1.805 L/D
Escada Metálica de Segurança           37.600  1.880 L/Eg ç
Tomada para Lote (TE‐21)            37.760  1.888 L/D
Tomada para Lote (TE‐22)            37.780  1.889 L/E
ESTAÇÃO DE RECALQUE ER‐3            38.160  1.908 L/D
PONTE 05      38.220,00  1.911 EIXO
Tomada para Canal CS‐2            38.275  1913+15 L/D
Bueiro BU‐18 e Extravasor Ex 4            38.330  1916+10 L/E
Escada Metálica de Segurança 38 330 1 917 L/EEscada Metálica de Segurança           38.330  1.917 L/E
Escada Metálica de Segurança            39.100  1.955 L/D
Tomada para Lote (TE‐27)            39.300  1.965 L/D
ESTAÇÃO DE RECALQUE ER‐4            39.720  1.986 L/E
Passarela PA‐6            40.480  2.024 EIXO
Tomada para Lote (TE‐29)            40.520  2.026 L/E
Escada Metálica de Segurança            40.600  2.030 L/E


ÃESTAÇÃO DE RECALQUE ER‐5           41.240  2.062 L/D
PONTE 06      41.460,00  2.073 EIXO
Tomada para Lote (TE‐33)            41.800  2.090 L/D
Tomada para Lote (TE‐34)            41.800  2.090 L/E
Escada Metálica de Segurança            42.200  2.110 L/D
PONTE CANAL( PC)            42.260  2.113 EIXO
DRENOS SUPERFICIAIS L/ D  42,26 Km  /
ESTRADAS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO CP‐0 L/ D ‐ E


,
  84,52 Km 
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        PROJETO BAIXIO DE IRECÊ/BA


RELAÇÃO DE OBRAS EXISTENTE


EXTRUTURAS DE CAPTAÇÃO E ADUÇÃO


Canal de Aproximação


 Estação De Bobeamento (EBP. Moduo 1) 
Com 3 Bombas Vertical 


 Vazão 10,35 m/s


C d C d Á 246 16 ² 1º 2º P


EXTRUTURAS DE CAPTAÇÃO E ADUÇÃO


Extensão 406,93 m e Capacidade de (11,2m³/s)


Casa de Comando


Prédio Técnico 


Adutora em Aço 1 linha com Ø 2100 mm


Subestação Rebaixadora


Área 246,16m² 1º e 2º Pav.


Área 147,84 m² 


Extensão de 275,28 m


69/13,8  KV, MVA 


Desemboque


Escada Metálica de Acesso ao Desemboque


B i


1


18


RESUMO OBRAS EXISTENTES AO LONGO DO CP‐0 Km 0+00 ao 42.260


1


Bueiro 


Extravasor


Escada Metálica de Segurança


Tomada D'Água para Lote


T d D'á C l S dá i CS


18


4


95


34


2Tomada D'água para Canal Secundário ‐ CS


Passarela


EBA ‐1A (1.231,20m³/h)  EBA ‐A5 (2.851,20m³/h)


ESTAÇÃO DE RECALQUE ‐ Ers


PONTE


26


2


5


6


2


PONTE 


Controle de Nível ‐ CN


PONTE CANAL‐ PC


ESTRADAS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO CP‐0  (CASCALHO)


DRENOS SUPERFICIAIS


    84,52 km L/ E‐D


42 26 k L/D


6


3


1


DRENOS SUPERFICIAIS


IMPLANTAÇÃO DE LINHA TRASMISSÇÃO


42,26 km L/D


 138 KV   IRECÊ / BAIXIO
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        PROJETO BAIXIO DE IRECÊ/BA


RELAÇÃO DE OBRAS EXISTENTE


CASA DE APOIO  km 25+060 (152.70  m² )


IMPLANTAÇÃO SUBSTAÇÃO ll e lll (II 138/34,5 KV) E (III 138/13,8 KV)


GALPÃO km 25+080 (90.00  m² )


CANTEIRO 01


CANTEIRO 01 E 02


CASA DE APOIO 
SALÃO DE JOGOS COM ÁREA PARA CHURRASCO
ESCRITÓRIO MODULO 01 LINHA TELEFÔNICA, INTERNET
ESCRITÓRIO MODULO 02 LINHA TELEFÔNICA, INTERNET
REFEITÓRIO
GUARITA DE SEGURANÇA


340.65 m² 
1


4  (147,67m² Cada)
1          (116,50m² )


       11 SALAS   (213.40m² )
       10 SALAS   (248.50m² )


GALPÃO / OFICINA
VESTIÁRIO
CASA DE APOIO POLICIA
CASA DE APOIO VIGIA
CASA DE PONTO (CHAPA)
GALPÃO DE ESTOCAGEM
PISCINA


316.70  m² 
101.00  m² 
49.50  m² 
48.30  m² 


²


33.54  m² 
265.60  m² 


PISCINA
ETA
PREDIO APOIO SEG. TRABALHO, ENFERMARIA, E  EQP.
LABORATÓRIO
GALPÃO DE ESTOCAGEM
RAMPA PARA LAVA RAPIDO
BORRACHARIA


1
162 00 m²


1
3 SALAS 48.85  m² 


106.50  m² 
265.60  m² 


193.00  m² 


BORRACHARIA
CAMPO DE POUSO
ALOJAMENTO PARA SERVIDORES
PATIO DE ESTOCAGEM DESCOBERTO


CASA DE APOIO 
ESCRITÓRIO


CANTEIRO 02


12 SALAS (248 74 ² )


162.00  m  
comp.  1.215.00 m 


4 MÓDULOS  TOTAL (1.351.00m² )
4.872.00m² 


1 (152.70 m² )
ESCRITÓRIO 
REFEITÓRIO
LABORATÓRIO
ETA
GUARITA DE SEGURANÇA
RAMPA PARA LAVA RAPIDO
GALPÃO / OFICINA


118.50  m² 
1
1
1


316 70 m²


       12 SALAS   (248.74 m² )
384.41 m² 


GALPÃO / OFICINA 316.70  m  


2/2






